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RESUMO 

GATTO, Deivdson Brito. Governando a sustentabilidade: a gestão dos recursos comuns na 

Área de Proteção Ambiental Costa dos Corais. Rio de Janeiro, 2021. Tese (Doutorado em 

Políticas Públicas, Estratégia e Desenvolvimento) ï Instituto de Economia, Universidade 

Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2021. 

 

A Área de Proteção Ambiental (APA) é a categoria de Unidade de Conservação (UC) 

mais presente na zona costeira do Brasil representando cerca de 98% das UCs existentes 

nessa porção territorial, abrangendo mais de 900 mil km² do território nacional. A 

instituição desse modelo de área protegida antecede a criação do Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação (SNUC), Lei n° 9.985 de 2000, e data do início dos anos 1980. 

As principais características dessa categoria de UC são: a extensão de suas áreas, o alto 

grau de ocupação humana e a existência de terras públicas e privadas. Essas 

características permeiam todas as gestões das APAs, cujo objetivo central é assegurar o 

uso sustentável dos recursos naturais nos territórios em que se inserem. Em 2018, a APA 

Costa dos Corais foi a segunda APA mais visitada do Brasil. Implantada entre os estados 

de Alagoas e Pernambuco, esta UC tem como objetivo principal a conservação dos recifes 

coralígenos, buscando ordenar as atividades econômicas que utilizam os recursos de uso 

comum em sua área de influência. No entanto, para que o gestor da UC possa implementar 

esse objetivo é necessário que os diversos atores estatais e não estatais envolvidos na 

governança ambiental em cada território também colaborem. O objetivo da tese é 

investigar os elementos que permitiram ao ICMBio Costa dos Corais obter resultados 

positivos em termos de alinhamento dos atores locais à conservação dos recursos comuns 

no âmbito da UC. Utilizou-se como fundamentação teórica o Ecologismo Popular, já que 

a conservação ambiental é antes de tudo uma questão de sobrevivência; o papel central 

do Estado para o governo dos recursos comuns em sistemas socioecológicos de larga 

escala, como é o caso da APA Costa dos Corais; as discussões em torno da Governança 

Ambiental, diante da crescente participação de atores não estatais na formulação e 

implementação de políticas públicas ambientais; o papel dos arranjos institucionais 

coletivos na gestão de recursos comuns salientado por Ostrom e, por fim, as contribuições 

teóricas da análise de implementação de políticas públicas. A metodologia adota a técnica 

de estudo de caso, na qual analisa a influência da APA Costa dos Corais nos municípios 

do Litoral Norte de Alagoas, elaborando o contexto estrutural através da caracterização 

socioeconômica e ambiental e das instituições de governança ambiental atuantes na 

região. Além dos dados secundários, foi realizada pesquisa de campo por meio de 

entrevistas semiestruturadas com os atores estatais e não estatais identificados pela 

técnica de amostragem de bola de neve, transcritas e analisadas com a ajuda do software 

QDA Miner. Dado o conjunto expressivo de dados, foi possível aplicar dois frameworks 

para analisar a implementação da APA Costa dos Corais como política pública: Princípios 

de Design Institucional e Sistema Socioecológico (SES). Os resultados obtidos indicam 

que, tendo em vista as características biofísicas do território, a pluralidade de atores e de 

contextos socioeconômicos, o modelo de gestão desta APA compensa a ausência de 

políticas municipais e estaduais para a região, desempenhando um papel central na 

conservação dos recursos comuns, sobretudo porque engaja atores estatais e não estatais. 

Com base neste exemplo, podemos concluir que a categoria APA pode funcionar como 

um laboratório para testar sistemas de governança policêntrica num contexto de transição 

para uma economia ambientalmente mais sustentável e socialmente mais justa.        

 

Palavras-chave: APA Costa dos Corais, Estado, Governança Ambiental, Recursos de 

Uso Comum, Políticas Públicas 



 
 

ABSTRACT 

GATTO, Deivdson Brito. Governing sustainability: the management of common-pool 

resources in the Costa dos Corais Environmental Protection Area. Thesis (DSc. in Public 

Policy, Strategies and Development) ï Institute of Economics, Federal University of Rio de 

Janeiro, Rio de Janeiro, 2021. 

 

The Environmental Protection Area (APA) is the category of Conservation Unit (UC) 

most present in the coastal zone of Brazil, representing about 98% of the UCs that exist 

in that territory, covering over 900 thousand km² of the national territory. This protected 

area modality predates the creation of the National System of Conservation Units 

(SNUC), Law nº 9,985 of 2000, and dates from the early 1980s. The main characteristics 

of the APA category of UC are the large extension of its areas, the high degree of human 

occupation and the existence of both public and private lands. These characteristics 

permeate all the management features of the APAs, whose central objective is to ensure 

the sustainable use of natural resources in the territories inserted therein. In 2018, the 

Costa dos Corais APA (APACC) was the second most visited APA in Brazil. Situated 

between the states of Alagoas and Pernambuco, the APACC was created with the main 

objective being to conserve its coral reefs, seeking to regulate the economic activities that 

use common-pool resources in their areas of influence. However, for the APA manager 

to implement this objective, the various state and non-state actors involved in 

environmental governance in each territory must also pursue it. Therefore, the objective 

of this thesis is to investigate the governance factors that allowed ICMBioôs Costa dos 

Corais station to obtain positive results in alignment of common pool resources 

conservation within the scope of the APA. Environmental Justice served as a theoretical 

foundation, since environmental conservation is first and foremost a matter of survival 

for various social groups. The thesis refers to the central role of the State in the 

governance of common resource use in large-scale socio-ecological systems, such as the 

APACC; the discussions around Environmental Governance, in view of the growing 

participation of non-state actors in the formulation and implementation of environmental 

public policies; the role of collective and hybrid institutions for the management of 

common-pool resources highlighted by Ostrom and, finally, the theoretical contributions 

toward the analysis of the implementation of public policies. The thesis uses as a 

methodology the case study technique, in which it analyzes the influence of the APACC 

in the municipalities of the North Coast of Alagoas, first describing the structural context 

through characterization of the socioeconomic and environmental conditions and of the 

regional institutions for environmental governance. Field research was carried out 

through semi-structured interviews with state and non-state actors identified by the 

snowball sampling technique, which were transcribed and analyzed using the QDA Miner 

software. Due to this substantial data, it was able to apply two analytical frameworks: 

Ostromôs Principles of Institutional Design and Socio-Ecological Systems (SES). The 

results indicated that the governance model of the ICMBio Costa dos Corais compensates 

the absence of municipal and state management governance playing a central role in the 

conservation of common resources, above all because it engages state and non-state 

actors. Based on this example, we can conclude that the APA category can function as a 

laboratory to test polycentric governance systems in a context of transition to an 

environmentally more sustainable and socially fairer economy. 

 

Keywords: APA Costa dos Corais, State, Environmental Governance, Common-pool 

Resource, Public Policies. 
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INTRO DUÇÃO 

 

 Os recursos naturais como florestas, rios, mares e a atmosfera são designados 

como recursos de uso comum, os quais produzem bens e serviços ambientais, necessários 

à reprodução da vida de todos os seres vivos do planeta Terra. A literatura em torno dos 

recursos de uso comum postula duas características específicas aos bens produzidos por 

esses recursos: a dificuldade de exclusão dos usuários, característica dos bens públicos, e 

a diminuição da disponibilidade do bem à medida que se consome, característica dos bens 

privados. Por reunir características de bens diametralmente opostos, a gestão dos recursos 

de uso comum se torna mais complexa, representando um desafio para as instituições 

responsáveis pela conservação e preservação ambiental. 

 No Brasil, a principal estratégia de conservação ambiental foi o estabelecimento 

do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC)1 , que dentre suas categorias 

comporta a Área de Proteção Ambiental (APA)2. Instituída em 1981, a APA é uma 

categoria de uso sustentável, isto é, que permite a ocupação e a atividade humana, de 

grande extensão territorial, e, por essas características, é considerada por muitos 

pesquisadores e gestores como uma categoria pouco efetiva e permissiva. Por representar 

98% das Unidades de Conservação (UCs) existentes na zona costeira, com mais de 927 

mil km² de área, a APA precisa ser olhada como uma janela de oportunidade, um 

laboratório capaz de conciliar atividades socioeconômicas em equilíbrio com a natureza 

nessa porção territorial. Nesta pesquisa, buscamos explorar as potencialidades da APA na 

gestão dos recursos de uso comum no Litoral Norte do estado de Alagoas, região inserida 

nos limites da APA Costa dos Corais. Para tanto, adotamos a abordagem de governança 

ambiental baseada em arranjos institucionais multiníveis e com uma pluralidade de atores.  

 Localizada na zona costeira dos estados de Alagoas e Pernambuco, a APA Costa 

dos Corais vem chamando atenção pelo engajamento de atores da sociedade civil e do 

setor privado no seu sistema de gestão, e por seus bons resultados na conservação da 

biodiversidade. A UC foi instituída em 1997 com os objetivos de garantir a conservação 

dos recifes coralígenos e de arenito e suas faunas e floras, manter o habitat e preservar a 

                                                 
1 Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000.  
2 Criada pela Lei 6902/1981, passou a ser regulada pelo SNUC quando da sua criação. O Art. 15 da Lei do 

SNUC define a APA como ñuma §rea em geral extensa, com um certo grau de ocupa­«o humana, dotada 

de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais especialmente importantes para a qualidade de vida e 

o bem-estar das populações humanas, e tem como objetivos básicos proteger a diversidade biológica, 

disciplinar o processo de ocupa­«o e assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturaisò. 
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população de peixe-boi marinho, protegendo os manguezais. No território da região do 

litoral norte de Alagoas, sua presença adquire importância por apresentar os melhores 

resultados em termos de conservação ambiental. A Rota Ecológica, que compreende os 

municípios de Passo de Camaragibe, São Miguel dos Milagres e Porto de Pedras, por 

muito tempo foi ñesquecidaò pelo turismo tradicional e se tornou um segmento do turismo 

ecol·gico explorada, inicialmente, pelas hospedagens de ñcharmeò. Japaratinga, que fica 

entre a Rota Ecológica e Maragogi, apresenta vocações turísticas próxima aos dos 

municípios da Rota Ecológica. E Maragogi, é mais conhecida pelas suas imensas piscinas 

naturais e mar azul do que por sua vida urbana. 

Segundo os indicadores socioeconômicos do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), esses municípios são pobres, com cerca de 50% da população 

beneficiária do Programa Bolsa Família (2019), e o baixo índice de desenvolvimento 

humano (IDH) pouco se alterou ao longo do tempo (Atlas Brasil, 2013). A região também 

é caracterizada pela baixa densidade populacional, 71,69 habitantes/km2, quando 

comparada a Maceió, 1.987,71 habitantes/km2 (IBGE, 2019) e uma forte participação do 

setor primário em seus Produtos Internos Brutos, uma média de 60%. Recentemente, este 

cenário vem se alterando, principalmente pelo crescimento das atividades econômicas da 

cadeia do turismo, que, se por um lado, oferece possibilidade de ganhos econômicos, por 

outro, pode trazer prejuízos ambientais e sociais, ao comprometer a reprodução das 

populações tradicionais que extraem seu sustento da pesca artesanal ou do extrativismo 

sustentável.  

A literatura em torno do governo e manejo dos bens comuns reconhece que este 

pode ser exercido por meio dos agentes do Estado, do mercado ou pela ação coletiva. Os 

trabalhos de Elinor Ostrom se tornaram a principal referência no estudo dos Common 

pool-resources (CPR), ao criticar as políticas públicas apoiadas em prescrições únicas 

sobre como lidar com os problemas associados ao uso dos bens comuns, tendo em vista 

a diversidade de arranjos institucionais operando com sucesso, constituídos tantos de 

instrumentos públicos, como privados, por ela estudados. No entanto, Ostrom (1990) 

reconhece, por meio dos estudos de casos, a importância do nível central de governo e do 

sistema judicial nos acordos envolvendo uso de recursos de uso comum em comparação 

à atuação dos governos locais.  

Na visão de Mansbridge (2014), essa seria a principal mensagem contida no 

modelo policêntrico de governança formulado por Ostrom e seus colegas pesquisadores: 

os níveis superiores da ação estatal são frequentemente necessários para fazer com que 
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os níveis inferiores funcionem bem. Para Mansbridge (2014, p.10), a teoria policêntrica 

n«o postula que ñde baixo para cimaò ® bom e ñde cima para baixoò ® ruim, essa teoria 

pretende romper com a visão dicotômica simplista e identificar as contribuições dos 

arranjos multissetoriais, envolvendo todos os atores (governos, setor privado, associações 

da sociedade civil, comunidades tradicionais) e todo tipo de instituição, formais e 

informais. Mas, ressalta, sem perder de vista o papel estruturante que o Estado pode 

assumir nesses arranjos, a exemplo da função coercitiva que lhe é inerente, garantindo o 

cumprimento de acordos estabelecidos, em especial, nos casos que envolvem recursos 

comuns de larga escala. 

No Brasil, desde 2019, quando teve início o mandato do presidente Jair Bolsonaro, 

o governo federal vem flexibilizando a sua autoridade na garantia dos arranjos 

institucionais já consolidados na gestão dos recursos de uso comum, implementando uma 

política ambiental que se opõe à Constituição, como o baixo monitoramento e a precária 

fiscalização, além de tentativas de mudanças da legislação ambiental construída e 

fundamentada na Constituição de 1988. Dessa forma, o Estado, em seus mais diversos 

níveis, passa a não exercer enforcement, contribuindo para a promoção da tragédia dos 

comuns. Mesmo diante dos resultados positivos de conservação no país, o Instituto Chico 

Mendes de Conservação (ICMBio), responsável pela gestão da APA Costa dos Corais e 

das demais UCs federais, é alvo de estudos para possível extinção ou fusão ao Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama). O próprio 

Ministério do Meio Ambiente vem sofrendo constantes pressões para se adaptar à lógica 

do setor produtivo e ser incorporado ao Ministério da Agricultura, Pesca e Abastecimento. 

1.1 Hipótese, objetivos e estrutura da tese 

É com base nesses pressupostos teóricos que esta pesquisa de tese assume a 

hipótese que os resultados positivos da gestão da APA Costa dos Corais vêm sendo 

possíveis em razão do papel intrínseco do Instituto Chico Mendes de Conservação 

(ICMBio), uma autarquia vinculada ao Ministério do Meio Ambiente. Mas, também, 

porque a presença do ICMBio Costa dos Corais, a partir da implementação do plano de 

manejo da APA, promoveu uma reformulação na concepção tradicional de governo dos 

recursos comuns, incorporando arranjos institucionais abertos, policêntricos e dinâmicos, 

que expressam as mudanças nas relações de poder e no papel do Estado, englobando ações 

de outros atores como comunidades, setor privado e organizações da sociedade civil. 
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Assim, com base neste estudo de caso, a tese tem como objetivo contemporanizar o 

paradigma do papel central do Estado na resolução dos conflitos relacionados ao uso dos 

recursos naturais e sua conservação, pois somente o enforcement estatal tem o poder de 

garantir o cumprimento de políticas e acordos envolvendo todos os grupos sociais. Para 

testar essa hipótese, a pesquisa adota a abordagem da governança ambiental e os 

frameworks de Ostrom: design principles e o sistema socioecológico de larga escala da 

APA Costa dos Corais.  

O objetivo geral desta pesquisa é identificar e analisar os principais elementos que 

favorecem o governo dos recursos de uso comum em sistemas socioecológicos de larga 

escala. Para atingir esse propósito, têm-se os seguintes objetivos específicos: 

1. Caracterizar o sistema socioecológico do estudo de caso; 

2. Apresentar o quadro de governança ambiental do estudo de caso utilizando 

a APA Costa dos Corais como elemento central de análise; 

3. Analisar o processo de implementação e gestão da APA Costa dos Corais 

nos municípios do litoral norte de Alagoas; 

4. Aplicar os frameworks de avaliação de performance da gestão da APA 

Costa dos Corais Desing Principles (Ostrom,1990 e Cox et al. 2010) e 

Social-Ecological System (Ostrom, 2007 e McGinnis & Ostrom, 2014). 

Além desta introdução e das conclusões, a tese está organizada em três partes. 

Parte I - Abordagem teórica e metodológica; Parte II - Contexto estrutural: caracterização 

e governança ambiental do Litoral Norte de Alagoas e Parte III - Análise de 

implementação e frameworks aplicados à APA Costa dos Corais. 

A Parte I est§ dividida nos cap²tulos ñReferencial te·ricoò e ñMetodologia da 

pesquisaò. No Referencial te·rico ® apresentada a revis«o da literatura apoiada nas 

contribuições das correntes do Ambientalismo e do Movimento pela Justiça Ambiental, 

com o intuito de compreender as principais questões ambientais contemporâneas; o papel 

do Estado na implementação de políticas de sustentabilidade e no governo dos comuns, 

utilizando as contribuições de Karl Polanyi e Elinor Ostrom; a literatura sobre 

Governança Ambiental e suas implicações para a formulação e implementação de 

políticas ambientais e de sustentabilidade; uma breve classificação dos recursos de uso 

comum para compreensão das particularidades dos bens disponibilizados por esses 

recursos às sociedades; o papel que as instituições, normas e regras formais e informais, 

assumem na organização da ação humana visando o alcance da sustentabilidade e, por 
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fim, a literatura sobre implementação de políticas públicas, com foco na política 

ambiental e nos frameworks de análise. Na Metodologia da pesquisa, é apresentada a 

descrição da pesquisa, as técnicas de amostragem, coleta e tratamento dos dados 

secundários e primários coletados na pesquisa empírica, e a justificativa para a utilização 

dos frameworks de análise teórica. 

A Parte II est§ dividida em ñCaracteriza­«o do litoral norte de Alagoasò e 

ñGovernan­a ambiental da regi«oò. No primeiro, ® apresentado o processo de forma­«o 

territorial e histórica local, os aspectos naturais, o contexto demográfico, social e 

econômico. No capítulo de governança é apresentado o contexto atual das Unidades de 

Conservação (UC) na zona costeira brasileira. O processo de criação e de implementação 

da APA Costa dos Corais, e os atores estatais e não estatais que atuam na governança 

ambiental da região. 

A Parte III também est§ dividida em dois cap²tulos: ñAn§lise da APA Costa dos 

Corais como uma pol²tica p¼blicaò e ñAplica­«o dos frameworks Princípios de design 

institucional e Sistema Socioecol·gico (SES) aplicados ¨ APA Costa dos Coraisò. No 

primeiro capítulo é realizada a análise da implementação da UC com base nos dados 

secundários e primários à luz dos referenciais teóricos selecionados. A aplicação dos 

frameworks também é realizada da mesma forma com objetivo de complementar e 

aprofundar a análise do capítulo anterior.  

O Cap²tulo ñConclus»esò apresenta as considera­»es finais de cada cap²tulo 

sistematizadas e as principais descobertas proporcionadas pela pesquisa da tese.    
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2 Referencial Teórico 

 Para o desenvolvimento desta pesquisa, elegemos alguns arcabouços teóricos para 

sustentar nossas hipóteses. Primeiro, julgamos necessário compreender as críticas em 

relação ao pensamento econômico liberal e adotar o princípio dos sistemas econômicos 

respeitarem os limites planetários na produção de bens e serviços, expresso na Economia 

Ecológica. Em seguida, apresentamos a tese de Polanyi (1944) para a compreensão das 

consequências do postulado do mercado autorregulável, e apresentamos alguns conceitos 

sobre o papel do Estado e das instituições no processo de regulação dos agentes 

econômicos. Por último, discutimos as diferen­as entre ñgovernoò e ñgovernan­aò, e a 

polissemia contida neste último conceito, e os pressupostos que orientam a agenda de 

pesquisa sobre instituições e governança ambiental.  

2.1 A questão ambiental, correntes do Ambientalismo, o movimento pela justiça 

ambiental e a interação entre as ciências sociais e ambientais 

Desde sua ascensão no pós-segunda guerra mundial, a sociedade de consumo 

nunca havia experimentado limites a sua expansão. A partir da segunda metade do século 

XX, o agravamento dos problemas ambientais e o esgotamento de alguns recursos 

naturais colocaram a questão ambiental na pauta das discussões sobre sociedade e 

economia. Em 1972, a publicação do relatório The Limits to Growth pelo Clube de Roma 

foi um dos primeiros documentos a apontar os problemas gerados pelo crescimento 

econômico, além de romper com a ideia da ausência de limites para a exploração dos 

recursos da natureza, contrapondo-se claramente à concepção dominante de crescimento 

contínuo da sociedade industrial (BELLEN, 2007). Para Daly (2015), essa ausência de 

limites tem como base os fundamentos da economia neoclássica, que foram formulados 

em um mundo ñvazioò e não enxergavam os limites da natureza.  

Em um mundo vazio, a economia era pequena em relação ao ecossistema, 

nossas tecnologias de extração e colheita não eram muito poderosas e nossos 

números eram pequenos. [...] no mundo vazio, fazia sentido econômico dizer 

que não havia conflito entre o crescimento econômico e o ecossistema, mesmo 

que não fosse estritamente verdadeiro no sentido físico. A teoria econômica 

neoclássica se desenvolveu durante essa era e ainda incorpora muitos 

pressupostos disso (DALY, 2015, p. 2).  

 Para Crutzen e Stoermer (2000), as alterações provocadas pela humanidade nos 

ecossistemas estão fazendo o sistema terrestre entrar em uma nova época geológica: o 

Antropoceno, uma época na qual as ações antrópicas se tornaram a principal causa da 
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mudança ambiental global. Segundo Rockström et al. (2009), o desenvolvimento das 

civilizações humanas aconteceu a partir da época geológica do Pleistoceno, que se iniciou 

cerca de 11 mil anos atrás, quando as mudanças ambientais ocorriam naturalmente e a 

capacidade de regulação do planeta sustentaram as condições de desenvolvimento da 

humanidade. Porém, as evidências científicas vêm apontando para o surgimento de uma 

nova época a partir da Revolução Industrial. Os autores apresentam uma estrutura de 

análise ancorada no atual desafio de manutenção do estado do Holoceno, época atual, 

tendo como base os limites planetários, nos quais definem um espaço seguro de operação 

do sistema terrestre para a humanidade, associados aos processos e subsistemas biofísicos 

do planeta. Identificaram nove limites: mudança climática, taxa de perda da 

biodiversidade, interferência nos ciclos de nitrogênio e fósforo, depleção da camada de 

ozônio, acidificação dos oceanos, uso da água doce, poluição química e carga de aerossóis 

atmosférica. Segundo os autores, três limites planetários já foram ultrapassados: mudança 

climática, taxa de perda da biodiversidade e ciclo de nitrogênio (ver figura 1). 

 

 
Figura 1 ï  Processos do sistema terrestre e limiares de mudanças ambientais inaceitáveis, segundo 

Rockström et al. (2009). Fonte: Rockström et al. (2009, p. 472). 

 Na figura 1, a área de sombreamento verde representa o espaço operacional seguro 

para os nove limites planetários, as fatias vermelhas representam uma estimativa da atual 

posição para cada variável, as fatias vermelhas maiores representam os três referidos 

sistemas que já tiveram seus limites excedidos. Dessa forma, na época do Antropoceno, 

os noves limites planetários estão sendo moldados por processos sócio ecológicos que 

ñ[...] s«o concomitantemente sociais/culturais e naturais/físicos, historicamente 

produzidos, nas quais cada parte humana ou não humana, orgânica ou não orgânica, está 
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intrinsicamente ligada ¨s rela­»es mais amplas que comp»em o todoò (SWYNGEDOUW, 

2011, p.73). Nessa concepção, a Natureza não é vista como uma Natureza singular ou 

homog°nea, ao contr§rio, ñexiste uma infinidade de óNaturezasô e uma infinidade de 

relações sócio naturais possíveis e a politização do meio ambiente precisa endossar essa 

heterogeneidade completamenteò (SWYNGEDOUW, 2011, p.71). Assim, ñ[..] tanto as 

Naturezas, como os indivíduos, são coproduzidos e coevoluem, de forma historicamente 

imprevista, altamente diversificada, localmente específica e, muitas vezes, 

completamente n«o respons§velò (SWYNGEDOUW, 2011, p.74). Essa perspectiva em 

relação às questões ambientais busca politizá-la, ao inv®s de tomar a ñNaturezaò como 

um objeto politicamente mudo e socialmente neutro, direcionando a atenção para as 

configurações sócio naturais de organização do cotidiano humano, a exemplo dos arranjos 

de gestão compartilhada dos recursos comuns. As correntes do movimento ambientalista 

ou ecologista buscam superar esse silêncio.  

O movimento pela justiça ambiental, expresso através da corrente do ecologismo 

popular, advoga que o direito a um meio ambiente equilibrado é uma condição para 

subsistência de diversos grupos sociais: indígenas, ribeirinhos e pescadores, por exemplo, 

reconhecendo que s«o justamente esses grupos que ñ[...] t°m coevolucionado 

sustentavelmente com a natureza e t°m assegurado a conserva­«o da biodiversidadeò 

(MARTINEZ-ALIER, 2015, p. 34). Para sustentar esses argumentos, o economista 

ecológico Joan Martinez-Alier identifica três correntes relacionadas à preocupação 

ambiental: o culto à vida selvagem, a ecoeficiência e o ecologismo do sustento, 

sobrevivência humana ou movimento de justiça ambiental.  

Na primeira corrente, existe uma tentativa de despolitizar a questão ambiental uma 

vez que postula a necessidade da criação de espaços e reservas naturais livres da ação 

humana. Para Martinez-Alier (2015), a corrente está alinhada a uma concepção cultural 

ñp·s-materialistaò, na qual a humanidade, ap·s atender suas necessidades materiais, 

estimaria um meio ambiente preservado, ou seja, enxergando-o não como uma 

necessidade habitual, e sim, um ñluxoò. Em geral, essa concep­«o, n«o critica o livre 

mercado, mas busca por manter preservados hotspots3 de biodiversidade, baseados em 

argumentos que justificariam a preservação ambiental como de ordem estéticas, utilitárias 

futuras, de direito à vida das demais espécies, sacralidade da Natureza, por exemplo.  

                                                 
3Regiões biogeográficas com elevados níveis de biodiversidade, que se encontram submetidas a grandes 

pressões humanas, e que já perderam, em alguns casos, mais do que 75% do seu habitat natural.   
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A segunda corrente, ecoeficiência, defende o crescimento econômico, mas se 

preocupa com os impactos ambientais das atividades econômicas, postulando a 

necessidade de manejo sustentável dos recursos naturais, chamados de capital natural ou 

bens e serviços ecossistêmicos. À corrente, é creditada a construção de alguns conceitos, 

como o ñdesenvolvimento sustent§velò. Para Martinez-Alier (2015), a ñmoderniza­«oò 

ecológica tem um viés econômico, pois admite a internalização das externalidades 

geradas pelas atividades produtivas através da correção do preço de bens e serviços por 

instrumentos como os eco-impostos, e um viés tecnológico, pelo ramo da Ecologia 

Industrial, que defende soluções tecnológicas de economia de energia e matérias-primas. 

Portanto, esta corrente trata a questão ambiental como uma temática de cunho 

ñschumpeteriano4ò, na qual a inova­«o trar§ ganhos econ¹micos e de menor utiliza­«o 

dos recursos naturais, sem atentar para o efeito bumerangue ou paradoxo de Jevons5.  

A última corrente exposta por Martinez-Alier (2015), e escolhida para 

fundamentar as análises desta pesquisa é a corrente do Ecologismo Popular ou 

Ecologismo dos Pobres, inspirada no movimento pela Justiça Ambiental, originado nos 

EUA na década de 1980, e no movimento dos direitos civis de Martin Luther King dos 

anos 1960, após pesquisas de desigualdade ambiental no país6. Esta corrente questiona a 

distribuição geográfica dos riscos ambientais, distribuídos de forma desigual por raça e 

renda, atingindo desproporcionalmente alguns grupos sociais em relação a outros. As 

regiões atingidas pelos impactos ambientais são áreas privadas socioeconomicamente 

e/ou habitadas por grupos sociais e étnicos que têm pouco acesso às esferas decisórias do 

Estado e do mercado. Em geral, essas localidades são desprovidas de investimento em 

                                                 
4 Schumpeter (1961) cunha o termo ñdestrui­«o criativaò para explicar que o capitalismo é um processo 

evolutivo e atribui à inovação o motor do desenvolvimento capitalista O autor elenca vários fatores que 

favorecem a expansão desse sistema como, guerras, revoluções, aumento da população e capital, além das 

mudan­as nos sistemas monet§rios, contudo, ® a ñnovidadeò, criada pela empresa capitalista, o impulso 

fundamental para o processo evolutivo do capitalismo, pois, para ele, as grandes empresas são sinônimas 

de maior progresso. ñO impulso fundamental que p»e e mant®m em funcionamento a m§quina capitalista 

procede dos novos bens de consumo, dos novos métodos de produção ou transporte, dos novos mercados e 

das novas formas de organiza­«o industrial criadas pela empresa capitalista. ò (SCHUMPETER, 1961, p. 

110). 
5 Estudado por economistas desde da década de 1980, o efeito bumerangue é um fenômeno no qual o 

aumento da eficiência, energética, por exemplo, pode causar um acréscimo do consumo de energia, pois 

mantido o preço constante de outros produtos, a redução dos custos no serviço energético faz com que o 

consumidor tenha mais renda disponível para gastar em outros bens e serviços, que também vão requerer 

energia para serem produzidos ou oferecidos (COHEN, 2003, p. 251-252).  
6 Em 1987, a Comissão de Justiça Racial da United Church of Christ nos EUA encomendou uma pesquisa 

que mostrou evidências que depósitos de resíduos perigosos estavam mais localizados em regiões de 

residentes de minoria étnica. A distribuição desses resíduos era mais correlacionada com o fator raça do 

que o fator baixa renda. Ap·s a pesquisa, a express«o ñracismo ambientalò surgiu para designar esse 

fenômeno de imposição dos danos ambientais à população de cor (ACSELRAD et. al, 2009).   
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infraestrutura de saneamento, coleta e destinação adequada de lixo e existe uma ausência 

ou escassez de políticas locais de fiscalização e regulação ambiental, entre outros fatores. 

O termo ñinjusti­a ambientalò ® utilizado para nomear o fen¹meno de imposi­«o 

desproporcional dos riscos ambientais às populações menos dotadas de recursos 

financeiros, políticos e informacionais. O movimento da justiça ambiental postula que um 

meio ambiente seguro, sadio e produtivo ® direito de todos, entendendo ñmeio ambienteò 

nas dimensões ecológicas, físicas, sociais, políticas, estéticas e econômicas, ou seja, 

nenhum grupo social deve ser injustiçado (ACSELRAD et al., 2009; MARTINEZ-

ALIER, 2015). O aprofundamento das desigualdades se expressa também por meio da 

intensificação da apropriação dos recursos ambientais para a geração de lucro sem a 

devida regulação social.  

Diferentemente das correntes do culto à vida selvagem e ecoeficiência, a 

abordagem do ecologismo dos pobres, ao reivindicar ñ[...] o tratamento justo e o 

envolvimento pleno dos grupos sociais, independentemente de sua origem ou renda, nas 

decisões sobre o acesso, a ocupação e ao uso dos recursos ambientais em seus territ·riosò 

(ACSELRAD et al, 2009, p. 25), politiza as questões ambientais e/ou engloba a infinidade 

de ñNaturezasò e rela­»es s·cio naturais poss²veis assinaladas por Eric Swyngedouw 

(2011). Apoiados nas experiências ao redor do globo, militantes e acadêmicos da justiça 

ambiental identificaram um conjunto de princípios e estratégias com objetivo de 

constituição de redes de justiça ambiental. O quadro 1 apresenta esses princípios e suas 

proposições e as estratégias. 

Quadro 1 ï Princípios e estratégias do movimento pela justiça ambiental 

Princípios Proposição 

Poluição tóxica para ninguém 

 

 

Impedir que populações politicamente mais fracas sofram as 

consequências de empreendimentos ambientalmente incorretos. 

 

Um outro modelo de 

desenvolvimento 

Questionamento do modelo de desenvolvimento até então 

vigente que prioriza a geração de lucros ao invés de assegurar 

vida digna às maiorias, com imposição dos danos ambientais aos 

menos favorecidos.  

 

Por uma transição justa 

Necessidade de transformação do modelo de desenvolvimento de 

forma gradual para não penalizar os trabalhadores de indústrias 

poluentes com possível destruição de empregos.  

Por políticas ambientais 

democraticamente instituídas ï 

politização versus crença no 

mercado 

Adoção da ampliação do espaço político em contraposição a 

imposição das relações de mercado sobre o social.  

Estratégias para socialização dos 

riscos ambientais 

Método 
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Produção de conhecimento próprio 

Discussão acerca dos impactos ambientais de empreendimentos 

públicos e/ou privados abrangendo participação pública, 

institucional e política considerando as questões sociais e 

culturais locais. 

 

Aplicação universal das leis 

Reivindicação de equidade na aplicação de leis de proteção 

ambiental existente independente do grupo social impactado. 

Aperfeiçoamento da legislação de 

proteção ambiental  

Inovações legislativas a partir da mobilização social em espaços 

públicos de debate. 

Busca por novas racionalidades na 

ação estatal 

Lógica de atuação voltada à precaução em oposição à lógica 

legalista e/ou tecnicista de forma a incluir variáveis sociais e 

culturais nas licenças ambientais. 

Inclusão de procedimentos de 

avaliação de equidade ambiental 

Associação da diversidade sociocultural aos Estudos de Impacto 

Ambiental/Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA) para 

evitar a separação das dimensões sócio políticas e culturais do 

meio ambiente.  

 

Ação direta 

Adoção de práticas de obstrução ou impedimento da construção 

de empreendimentos sem debate com a população impactada. 

Difusão espacial do movimento Consolidação do movimento através da internacionalização do 

movimento em fóruns, conferências, dada a mobilidade espacial 

do capital e diferentes condutas adotadas em áreas mais pobres. 

Fonte: Henri Acselrad et al. (2009). 

Assim, na concepção da justiça ambiental, não há um problema ambiental a ser 

resolvido sem que anteriormente haja uma questão social forjada. Diante disso, relações 

históricas territoriais ajudam a compreender determinados estágios de conservação 

socioambiental. No entanto, independentemente do elemento central de análise de cada 

corrente exposta, é quase consenso o reconhecimento de que, à medida que a escala da 

economia aumenta, mais resíduos são gerados, mais sistemas naturais são 

comprometidos, e grupos sociais menos favorecidos são privados de acesso aos recursos 

e serviços ambientais (MARTINEZ-ALIER, 2015). E quando essa dinâmica de expansão 

econômica é acompanhada de uma baixa capacidade local de institucionalização e 

implementação de políticas de proteção ambiental, a tendência é um agravamento das 

externalidades ambientais e dos conflitos socioambientais. Para o autor, essa tendência 

poderia ser superada caso as sociedades estabelecessem como bem maior o cuidado uns 

dos outros e da natureza, ao invés da acumulação de capital. Como a humanidade está 

distante disto, cabe às ciências sociais apresentar as experiências existentes e buscar um 

padrão ou modelo de inspiração. Moran (2011) acredita que seria necessário também 

caminhar em direção à uma ciência integrativa, que engaje cientistas sociais e biofísicos, 

já que a maior parte dos problemas relacionados às interações homem-ambiente tem como 

origem a influ°ncia do pensamento dicot¹mico cartesiano ñhomem x naturezaò. Esse 

pensamento, que enxerga as pessoas separadas do meio ambiente, influencia nosso 

comportamento, nos colocando acima das demais espécies do planeta, com a tarefa de 

unicamente as controlar para o propósito humano. Para o autor, alguns conjuntos de 
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teorias das ciências sociais são melhores habilitadas para contribuir com essa agenda de 

pesquisa, dentre elas destacam-se: a ecologia política, a teoria da ação coletiva e história, 

disciplinas que apresentam contribuições da antropologia, da geografia (ecologia política) 

e da ciência política (instituições e ação coletiva). Em alguma medida, esta pesquisa 

almeja contribuir com essa agenda, utilizando algumas abordagens teóricas derivadas da 

ciência política. 

2.2 O papel do Estado na busca pela sustentabilidade 

A contribuição de Karl Polanyi 

Nesse estudo, o pensamento de Karl Polanyi ser§ utilizado atrav®s da sua obra ñA 

Grande Transforma­«oò de 1944, dado ao seu car§ter precursor, como uma das principais 

obras críticas à ascensão da ideia de um mercado autorregulado e as consequências dessa 

instituição à vida das pessoas e ao meio natural. Para Polanyi (1944), após a Revolução 

Industrial, o utilitarismo ascende como mecanismo norteador da ação humana, relegando 

a arte de governar, acumulada por séculos pelas civilizações, ao descrédito. Para o 

pensador, o liberalismo econômico falhou ao tomar acontecimentos sociais da Revolução 

Industrial somente através do ponto de vista econômico, baseando-se na fé de um 

progresso espontâneo, sem perceber o papel do governo na vida econômica. A crítica 

realizada a esse pensamento, contida na Magnum opus de Polanyi, está alicerçada 

principalmente em tr°s conceitos: o conceito de ñenraizamento socialò; ñcommodities 

fict²ciasò ou ñcommodifica­«oò e ñduplo movimentoò.  No primeiro, o autor argumenta 

que, ao longo da história da humanidade, os sistemas econômicos sempre estiveram 

integrados às normas, culturas e ecologia das sociedades e que somente na economia 

moderna o mercado é tratado como veículo de maximização da utilidade. Na realidade, o 

que ocorre é somente uma alteração nas relações socioeconômicas, às quais passaram a 

colocar as transações de mercado, acima das pessoas e do bem-estar ecológico, 

fundamentada na premissa do mercado autorregulável, no qual as pessoas e a sociedade 

passariam a servir às necessidades do mercado, e não ao contrário. Contudo, sustenta 

Polanyi, este fenômeno não alterou o movimento de enraizamento social da economia, 

embora o tenha encoberto.  

Em relação ao segundo conceito, Polanyi (1944) discorda da teoria econômica 

neoclássica e argumenta que os três fatores de produção (terra, trabalho e dinheiro) não 

s«o commodities genu²nas, uma vez que a ñterraò ® apenas um outro termo para designar 
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a Natureza, n«o sendo ñproduzidaò pelo homem; o ñtrabalhoò é a atividade humana que 

sustenta a vida, a qual tamb®m n«o ® ñproduzidaò para a venda; e o ñdinheiroò ® apenas 

um símbolo do poder de compra que passa a existir por meio do mecanismo das finanças 

estatais ou bancárias. 

No terceiro conceito, duplo movimento, Polanyi (1944) adverte para os efeitos do 

método laissez-faire e do livre comércio, que gerariam como resposta um movimento de 

apelo à proteção social para conter os excessos do mercado com objetivo de preservação 

da integridade física humana e de conservação da natureza. Dessa forma, ainda segundo 

essa concepção, o Estado ganharia destaque ao atuar no sentido de equilibrar as demandas 

desse mercado autorregulável sobre as pessoas e a natureza, e as demandas dos contra 

movimentos gerados pela sociedade com intuito de proteger as commodities fictícias de 

seu impacto. Nessa perspectiva, o processo político é considerado como peça 

fundamental para que a ação do Estado, simbolizado pela figura de um pêndulo, possa se 

movimentar em ambas as direções, ora atendendo os interesses das classes produtivas, 

ora intervindo em benefício da proteção social e conservação ambiental. Dessa forma, o 

Estado atuaria tanto para atender os objetivos de expansão do mercado, dos quais o 

mesmo se beneficiaria e se fortaleceria com as receitas fiscais advindas do crescimento 

econômico, como no atendimento das demandas da sociedade, reivindicadas, por 

exemplo, através dos movimentos sociais, que muitas vezes têm a capacidade de 

favorecer a ascensão ou a queda de alguns governantes. Esses conceitos chamaram a 

atenção de vários pesquisadores que enxergaram na obra de Polanyi um amplo conjunto 

de argumentos para compreensão dos principais problemas de ordem socioambiental da 

atualidade, como por exemplo, Vinha (2003); Block (2008); Brechin e Fenner (2017), os 

quais ampliam a capacidade de análise dos conceitos apresentados.  

Após revisar os principais conceitos da obra de Polanyi (1944) e sua contribuição 

para o campo da Nova Sociologia Econômica (NSE), Vinha (2003) atualiza o conceito 

de enraizamento social com o intuito de reafirmar que a economia como processo 

instituído pode ser percebida, por exemplo, através das interações entre empresas, 

arranjos institucionais e atores sociais. A autora corrobora com a visão de que, 

historicamente, o sistema econômico sempre esteve enraizado no meio social e, 

contemporaneamente, esse conceito pode explicar as estratégias de responsabilidade 

socioambiental adotadas pelas empresas de setores ambientalmente impactantes, através 

de estratégias de engajamento dos seus stakeholders em projetos socioambientais. Para 

Vinha (2003), o advento da ñconvenção do desenvolvimento sustentávelò favoreceu o 
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diálogo e a construção de parcerias com organizações da sociedade civil, que 

pressionaram as empresas a buscarem formas de internalizar seus impactos 

socioambientais, seja em razão de um diferencial competitivo ou como reação aos contra 

movimentos de proteção social mencionados por Polanyi, sendo uma evidência de como 

a ação econômica está socialmente enraizada. 

Já Block (2008) realiza sua contribuição por meio da reconstrução teórica do 

conceito de duplo movimento de Polanyi (1944), enfatizando que o sistema de mercado 

não poderia existir independente da ação governamental. Para Block, mesmo quando o 

laissez-faire é a ideologia oficial, cabe ao Estado atuar para gerenciar os sistemas 

econômicos quando o mercado falha na provisão de bens e serviços. Dessa forma, não 

existe a possibilidade do mercado auto regulável ser a fundação da ordem social, uma vez 

que o Estado é sempre requerido para produzir e manter a ordem econômica e social. No 

entanto, o autor adverte para a existência de múltiplas divisões dentro dos movimentos 

do laissez-faire e de proteção social, já que existem, por exemplo, capitalistas que buscam 

proteger-se do mercado e grupos de trabalhadores aliados à expansão do mercado. E 

apesar do duplo movimento ser um importante elemento para uma teoria crítica no século 

XXI, a teoria política só pode ser verificada em sociedades que sejam consideradas 

democráticas, onde os adeptos do laissez-faire e dos contra movimentos protetores sejam 

capazes de defender sua posição na arena política. Entretanto, as pessoas que fazem parte 

desses contra movimentos são justamente as pessoas que mais precisam de proteção e as 

que menos possuem recursos materiais, deixando-as em posição desfavorável nessa arena 

política. E na visão de Block (2008), a superação dessa barreira está na capacidade desses 

grupos construírem redes de solidariedade, mesmo havendo diferenças étnicas ou de 

habilidade entre seus indivíduos. Para o autor, Polanyi apresenta essas redes de forma 

indireta atrav®s dos princ²pios gerais de comportamento de ñreciprocidadeò e 

ñredistribui­«oò, fundamentais tanto para a estrutura­«o dos sistemas econ¹micos, como 

para a construção de contra movimentos protetores.     

No entanto, Block (2008) reconhece que a participação em movimentos sociais é 

bastante variável ao longo do tempo e, mesmo com vários desafios a serem enfrentados, 

não há garantias que fortes movimentos surgirão. Sem contar, que os detentores de 

riqueza utilizam seu poder ideológico, estrutural e instrumental para fazer valer a agenda 

do laissez-faire, estruturando assim as regras do jogo e garantindo a ineficácia dos contra 

movimentos. Para o autor, se quisermos ir além dos ciclos de aumento e diminuição do 

papel dos mercados nas sociedades, superando a era do duplo movimento, deve haver um 
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amplo consenso de que uma sociedade e economia saudáveis exigem: mercados, 

regulamenta­«o governamental e institui­»es sociais de media­«o. ñIsso daria às 

sociedades uma liberdade considerável para desenvolver instituições sociais que 

produzissem maior prosperidade e igualdade, ao mesmo tempo que fossem 

ambientalmente sustent§veisò (BLOCK, 2008, p. 38). Adicionando elementos ao papel 

do mercado no sistema econômico, o autor enxerga a necessidade de imposição de alguns 

limites às firmas, especialmente iniciativas regulatórias, para evitar destrutivas 

consequências sociais, econômicas e ambientais.      

Brechin e Fenner (2017) consideram as análises feitas por Polanyi (1944) um 

importante e novo fundamento para o campo da sociologia ambiental. Para os autores, 

caso houvesse uma situação de total livre mercado, sem mecanismos regulatórios, as três 

ñmercadoriasò fict²cias n«o poderiam sobreviver, pois sua exploração levaria à completa 

exaustão das mesmas, ou seja, uma sobre-exploração das pessoas e uma fragmentação de 

todos os recursos naturais, o que terminaria ameaçando o sistema socioecológicos 

terrestre. Al®m dos conceitos de ñcommodifica­«oò e ñduplo movimentoò, Brechin e 

Fenner apresentam como fundamentais para o campo da sociologia ambiental os 

conceitos de ñmoral-realismoò e ñenraizamento e desenraizamentoò em Polanyi (1944). 

O ñmoral-realismoò tem como origem o conceito de substantivismo econômico. Para os 

autores, Polanyi demonstra através de uma investigação da história da humanidade que 

as instituições humanas são permeadas por relações morais contidas nos laços sociais, 

que surgem da necessidade de prover o bem-estar material e social das comunidades. 

Nessa perspectiva, as ações do livre mercado poderiam prejudicar a vida em sociedade, 

remodelando os valores sociais ao colocar as necessidades do mercado antes das 

necessidades sociais e ambientais. Brechin e Fenner (2017) argumentam que as 

consequências puderam ser vistas através de eventos como a Grande Depressão de 1929, 

as duas Grandes Guerras mundiais, o surgimento do Fascismo e os desastres ambientais. 

Todos derivados, direta ou indiretamente, das políticas voltadas à construção de um 

mercado auto regulável globalmente.  

J§ os conceitos de ñenraizamento e desenraizamentoò trazem consigo a integra­«o 

existente, ao longo da história da humanidade, dos sistemas econômicos com as normas, 

culturas e ecologia das sociedades. Somente com a economia moderna, o mercado é 

tratado como um veículo da maximização da utilidade. Segundo Brechin e Fenner (2017), 

a contribuição desse conceito exposto por Polanyi (1944) é dada através do 

reconhecimento de que a substância societal está enraizada na substância natural, ou seja, 
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o sistema ecológico permanece integrado em todas as relações sociais, inclusive no 

mercado. A ascensão da moderna economia industrializada não alterou o processo de 

enraizamento da economia na sociedade e no meio ambiente, o que ocorreu foi uma 

alteração nas relações socioeconômicas, colocando as transações de mercado, acima das 

pessoas e do bem-estar ecológico.   

Em suma, Vinha (2003); Block (2008) e Brechin e Fenner (2017) ressignificam 

os principais princípios teóricos contidos na obra ñA Grande Transforma­«oò de Polanyi, 

através do aprendizado das firmas ao incorporarem um maior cuidado com as pessoas e 

com o meio natural nos ambientes onde atuam, seja pela pressão dos movimentos 

protetores, seja pela regulação estatal, pressionada também por esses últimos; por meio 

do reconhecimento do papel central que o Estado assume no sustento das economias de 

mercado em um duplo movimento sem perspectivas de superação, e do despertar para 

uma economia sócio ambientalmente instituída. Em alguma medida, esse último elemento 

ganha um novo reforço através das contribuições de Elinor Ostrom (1990) sobre o papel 

das instituições e dos arranjos coletivos para gestão dos recursos de uso comum e, 

consequentemente, para a Teoria dos Comuns. 

O papel das instituições, dos arranjos coletivos e do Estado no governo dos comuns na 

perspectiva de Elinor Ostrom  

Nesta pesquisa de tese, acreditamos que em sua obra de 1990, Governing The 

Commons, Ostrom também ressignifica o conceito de enraizamento da economia nas 

sociedades por meio da crítica às teorias de análise de políticas aplicadas ao manejo de 

recursos naturais. Para Ostrom (1990), os modelos que enxergam no governo ou nos 

agentes de mercado o ator mais capacitado para lidar com os problemas de 

superexploração dos recursos naturais falham em explicar o uso sustentável desses 

recursos no longo prazo. Em suas pesquisas, a autora identificou casos de sucesso do 

manejo de diversos recursos naturais por comunidades e indivíduos por mais de um século 

ou, até mesmo, milênio, sem que houvesse intervenção de nenhum dos dois agentes 

externos. Ostrom (1990) credita às instituições (conjunto de normas e regras construídas 

socialmente que moldam o comportamento dos indivíduos e promovem a cooperação 

para o manejo de recursos) existentes nas sociedades o caminho para solucionar o dilema 

dos comuns. Enxergamos nesta tese de Ostrom uma releitura do conceito de 

embeddedness de Polanyi (1944), no qual as economias estão integradas à cultura e à 

ecologia de cada sociedade. Ostrom ressignifica esse conceito postulando que foi 
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justamente por meio de arranjos institucionais de ação coletiva que muitas comunidades 

conseguiram utilizar recursos de uso comum de forma sustentável, pois, em muitos casos, 

a estatização ou a privatização desses recursos não alcançou o mesmo efeito positivo.  

Para formular essa terceira via de análise para a teoria dos comuns, Ostrom (1990) 

® influenciada por tr°s importantes conceitos relacionados ¨ gest«o dos bens comuns: ñA 

trag®dia dos comunsò de Garrett Hardin (1968), o ñDilema dos prisioneirosò utilizado 

pela Teoria dos Jogos e a ñL·gica da a­«o coletivaò de Olson (1965). Em rela­«o ¨ 

tragédia dos comuns, Hardin (1968) alerta para o inevitável colapso dos recursos naturais 

dos quais dependem a humanidade, em razão do famoso dilema de crescimento aritmético 

dos meios de subsistência, enquanto que as populações cresceriam em progressões 

geométricas, exposto por Thomas Malthus no final do século XVIII. Para Hardin (1968), 

como não existem soluções técnicas disponíveis para evitar o esgotamento dos recursos 

naturais, e dada a característica comunal dos bens, a única maneira para evitar essa 

ñtrag®diaò estaria na redu­«o das liberdades individuais por meio de institui­»es de 

controle estatal ou privado. Ostrom (1990) argumenta que essa estrutura teórica 

negligencia o fato de que vários recursos utilizados pela humanidade estão sujeitos à 

tragédia dos comuns, sendo, portanto, impossível controlar o acesso a todos eles, além de 

não levar em consideração o papel dos arranjos construídos por diversas comunidades 

para regular o uso desses recursos. Dessa forma, para Ostrom (1990), o modelo de Hardin 

é em grande medida uma expressão do modelo do dilema do prisioneiro - o paradoxo que 

os indivíduos enfrentam ao agirem com estratégias puramente racionais e que terminam 

promovendo resultados irracionais do ponto de vista do interesse coletivo. No caso dos 

usuários de recursos de uso comum, a impossibilidade de cooperação entre pessoas 

racionais diante da falta de comunicação entre seus usuários e da ausência de instrumentos 

coercitivos para indução de comportamentos cooperativos, os usuários iriam 

simplesmente desertar e não promover o bem-estar coletivo.                     

A influência exercida pela teoria da ação coletiva nos pressupostos de Ostrom 

(1990) se dá através das contribuições de Mancur Olson (1965) em The logic of collective 

action, no qual questiona a possibilidade de os indivíduos agirem por si só para alcançar 

um benefício coletivo. A premissa de Olson (1965) está baseada na teoria da escolha 

racional, pressupondo que os indivíduos agem, acima de tudo, por interesses econômicos, 

desconsiderando as normas, valores ou padrões culturais em suas ações. De acordo com 

Ostrom (1990), Olson argumenta que indivíduos auto interessados não agem para 

alcançar o benefício coletivo, a menos que o grupo seja pequeno ou exista algum 
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dispositivo coercitivo estimulando o alcance desse objetivo. Nesse sentido, Ostrom 

(1990) enxerga que os três modelos elegem o problema do free-rider7 como sendo o 

principal obstáculo para o alcance de benefícios coletivos. Como nenhum indivíduo pode 

ser excluído dos benefícios que os outros membros do grupo promovem, alguns 

indiv²duos podem n«o querer contribuir para o esfor­o coletivo, optando por ñpegar 

caronaò nos esfor­os dos demais. Mas, se todos resolverem agir assim, n«o haver§ ganhos 

coletivos. Entretanto, Ostrom (1990) não discorda completamente dos pressupostos 

desses modelos: 

Instead of being wrong, these are special modeles that utilize extreme 

assumptions rather than general theories. These models can successfully 

predict strategies and outcomes in fixed situations approximating the initial 

conditions of the models, but they cannot predict outcomes outside that range. 

They are useful for predicting behavior in large-scale Common-Pool 

Resources (CPRs) in which no one communicates, everyone acts 

independently, no attention is paid to the effects of one's actions, and the costs 

of trying to change the structure of the situation are high (OSTROM, 1990, 

p.183). 

 Mas critica os analistas de políticas públicas que recomendam uma única 

prescrição como forma de lidar com os problemas associados ao uso dos bens comuns, já 

que existe uma ampla diversidade de arranjos institucionais operando com sucesso, 

constituídos tantos de instrumentos públicos, como privados. O reconhecimento de 

Ostrom (1990) do papel que esses modelos desempenham em prever o comportamento 

dos indivíduos que fazem uso de recursos de uso comum em ambientes de larga escala, 

fica claro, por exemplo, no 8º princípio de seu conjunto de princípios de design8: As 

atividades de apropriação, provisão, monitoramento, aplicação, resolução de conflitos e 

governança são organizadas em várias camadas. Sabe-se que em ambientes de larga 

escala, a comunicação é prejudicada e os custos de alterar o comportamento dos 

indivíduos são elevados. Para Ostrom (1990), todos os recursos de uso comum mais 

complexos e duradouros atendem a este último princípio de design, uma vez que 

estabelecer regras em um nível, sem que haja também regras em outros níveis, prejudicará 

a longevidade desses recursos no longo prazo. Nesse caso, aplica-se à gestão de recursos 

de uso comum em larga escala que transcendem níveis territoriais de Estado, como 

também, a contribuição das outras esferas de poder, essencial para a implementação de 

políticas voltadas à conservação desses recursos. 

                                                 
7 Carona. 
8 Todos os princípios serão apresentados adiante.  
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 Jane Mansbridge (2014) reafirma esse pensamento ao destacar que muitos 

pesquisadores viram no trabalho de Ostrom uma mensagem ñantiEstadoò no governo dos 

bens comuns, sentenciando apenas a ação coletiva local como a melhor gestora desses 

recursos. No entanto, alguns estudos de casos expostos na obra de 1990 evidenciam a 

importância do nível central de governo e do sistema judicial nos acordos envolvendo uso 

de recursos de uso comum em comparação à atuação dos governos locais. De acordo com 

a pesquisadora, os níveis mais altos do governo assumem quatro papéis cruciais no 

governo dos recursos de uso comum e que auxiliam os arranjos locais desses recursos: 

1. Impor soluções se os atores locais não conseguirem chegar a um acordo 

negociado; 

2. Fornecer informações seguras de dados, sem vieses de grupos de interesses 

locais, no processo de negociação para o uso desses recursos; 

3. Garantir localmente arenas de negociação para que acordos possam ser 

alcançados com baixo custo; 

4. Fazer cumprir os acordos estabelecidos nessas arenas através do 

monitoramento e da fiscalização, punindo a deserção. 

Na visão de Mansbridge (2014), essa seria a principal mensagem contida no 

modelo policêntrico de governo de Ostrom:  

As she and colleagues put it in 2000, óóScholars have found that in many cases 

a multilevel, polycentric system is more efficient than one largeé 

governmental unit or only a single layer of smaller unitsôô (Gibson, Ostrom & 

Clark 2000, 234). Her point is that óóa single layer of smaller unitsôô, where 

local collectives make their decisions sensitively, in response to local 

conditions, must often be paired with a higher-level governmental unit ï in 

most cases, the state (MANSBRIDGE, 2014, p. 9). 

Ou seja, os níveis superiores da ação estatal são frequentemente necessários para 

fazer com que os níveis inferiores funcionem bem. Para a autora, a teoria policêntrica não 

postula que de ñdebaixo para cimaò ® bom e ñde cima para baixoò ® ruim, essa teoria 

pretende romper com essa visão simplista e buscar as contribuições que podem ser 

realizadas por todos os níveis, estados, associações privadas apoiadas por estados, 

associações de indivíduos apoiadas apenas por suas próprias instituições de reciprocidade 

informal e por arranjos multissetoriais complexos que incorporam e cruzam muitos níveis 

de governo e associações privadas (MANSBRIDGE, 2014, p.10). Contudo, ressalta o 

papel estruturante e empresarial indispensável que o Estado pode assumir nesses arranjos 

ou mesmo através de seu papel coercitivo intrínseco de fazer cumprir acordos 

estabelecidos, em especial, nos casos que envolvem recursos comuns de larga escala. 
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Essa capacidade de autonomia do Estado a qual se refere Mansbridge (2014) 

advém, segundo Mann (1984), de seus dois poderes intrínsecos: o poder despótico e o 

poder infraestrutural, dados pela capacidade peculiar do Estado de organização 

ñterritorialmente centralizadaò (MANN, 1984, p.109). Apesar de reconhecer a variedade 

de conceitos que envolve o termo ñEstadoò, Mann acredita que todas as correntes te·ricas 

falharam, uma vez que atribuíram um aspecto reducionista ao conceito, algumas se 

concentrando no que o Estado se assemelha (institucionalmente) ou no que faz (suas 

funções). Para ele, o que deve predominar é uma visão mista, proposta inicialmente por 

Weber, na qual o Estado comporta quatro elementos principais: 

1.  Um conjunto diferenciado de instituições e recursos humanos, 

incorporando; 

2.  Centralidade, no sentido de que as relações políticas partem de um centro 

para cobrir; 

3.  Uma área territorialmente demarcada, sobre a qual exerce; 

4.  Um monopólio de autoridade de criação de regras obrigatórias, apoiada 

sob o monopólio dos meios da violência física (MANN, 1984, p. 112).   

Para o autor, esta defini­«o cont®m um elemento institucional prevalecente: ños 

Estados podem ser reconhecidos pela loca­«o central de suas institui­»es diferenciadasò, 

com um elemento funcional essencial: ñmonop·lio da cria­«o de regras obrigat·riasò 

(MANN, 1984, p.12). Essas considerações são importantes, já que o papel do Estado vem 

ganhando outros contornos a partir da atuação de atores não estatais na execução das 

políticas públicas. Weale (2009), por exemplo, considera que mesmo em um contexto de 

mudanças nos processos políticos, que levaram a uma desconcentração da autoridade e 

um aumento da complexidade no processo de fazer e executar decisões, entender os 

governos não se tornou menos importante, pois, os Estados reúnem condições vitais para 

a governança da biodiversidade e para a implementação da sustentabilidade. Uma 

característica, destacada pelo autor, é o papel que os Estados detêm em assumir 

compromissos em acordos e convenções internacionais, pois, apesar de alguns analistas 

acreditarem que este atributo favoreça o declínio dos governos, o autor afirma que esses 

acordos internacionais justamente demonstram o caráter ímpar do Estado. Esses acordos 

só podem se tornar efetivos se as partes envolvidas se comprometerem a cumprir as metas 

estabelecidas, e caso alguma parte não se comprometa, o instrumento pode ficar sem 

efeito, a exemplo do Acordo de Paris.  

No entanto, ao afirmar que o Estado continua sendo importante para a proteção 

ambiental, Weale não nega a ascensão da ideia de governança, mas que em algumas 

ocasi»es, ñ[...] a autoridade ¼nica e distintiva do Estado ® uma condi­«o vital na conquista 
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da prote­«o ambientalò (WEALE, 2009, p. 62). Para ele, no caso da tributação verde, por 

exemplo, mesmo necessitando aperfeiçoamento na maioria dos países, continua sendo 

um importante instrumento no controle da poluição e da proteção ambiental. Nesse caso, 

isso demonstra a importância das instituições responsáveis pela regulação ambiental, 

embora existam diferentes meios à disposição das sociedades para o alcance do uso 

sustentável dos recursos naturais. Essas as configurações são cada vez mais influenciadas 

pela crescente participação e contribuição de outros atores nas questões ambientais, e vêm 

sendo abordadas através do campo da governança ambiental.  

2.3 O Estado e os outros atores: a governança ambiental 

O campo disciplinar da governança ambiental é apenas uma das muitas 

perspectivas teóricas que envolvem a literatura acadêmica sobre governança. Nas 

sociedades modernas, as questões sociais, em seus mais variados campos de ação, são 

cada vez mais complexas, dinâmicas e diversas, com o envolvimento de múltiplos atores 

e, muitas vezes, os governos terminam não mais desempenhando um papel primário. A 

origem do termo é creditada ao World Bank (1992) que, inicialmente, o concebeu para 

caracterizar o modo pelo qual o poder é exercido na administração dos recursos 

econômicos e sociais para o desenvolvimento. Assim, para a organização, boa governança 

seria sinônimo de boa gestão para o desenvolvimento, sendo fundamental criar e manter 

um ambiente que fomente um desenvolvimento forte e equitativo, constituindo um 

complemento essencial para políticas econômicas sadias.   

O conceito de governança passa a ganhar novos contornos com a contribuição de 

vários pesquisadores das ciências sociais. Gonçalves (2006), por exemplo, destaca que 

mesmo não sendo um conceito originado em torno dos preceitos jurídicos, o termo 

ñgovernan­aò aderiu amplamente ¨ Ci°ncia Pol²tica e ¨s Rela­»es Internacionais, uma 

vez que traz ao cenário a participação ativa de setores e atores não-estatais, que 

influenciam os resultados na produção e/ou revisão de normas, tanto no campo das 

políticas públicas como no da regulação internacional. De forma similar, Jacobi e 

Sinisgalli (2012) argumentam que a ideia ou conceito de governança expressa um modo 

não hierárquico de governo, no qual os atores não estatais participam na formulação e 

implementação de políticas públicas. 

Para Jayasuriya (2005), esse modo não hierárquico de governo que a governança 

expressa seria uma consequência do processo de globalização que desloca os locais de 

governança, acima, abaixo e além do Estado. Para o autor, a globalização deve ser 
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compreendida como a intensificação e o alongamento das relações sociais além das 

fronteiras nacionais. Assim, esse processo precisa ser compreendido mais pelo seu papel 

em criar novas formas de capacidade política do que pela diminuição da capacidade 

estatal. Nessa perspectiva, o novo Estado regulatório decentraliza e fragmenta a 

governança dentro e fora do Estado. Para Jayasuriya (2005), ñdescentralizarò significa 

que a governança é localizada em vários lugares, engaja um amplo conjunto de atores não 

estatais e implanta uma variedade de técnicas que se encontra além do tradicional Estado 

Weberiano9 de comando e controle. E essa reformulação do tradicional Estado, segundo 

Lemos e Agrawal (2006); Bredariol e Vinha (2015), se dá através de arranjos 

institucionais abertos, policêntricos e dinâmicos, que expressam as mudanças de relações 

de poder e do papel do Estado, englobando ações de outros atores como comunidades, 

setor privado e organizações da sociedade civil. Contudo, é quase uma unanimidade entre 

os pesquisadores que até pode existir governo sem governança, mas não existiria 

governança sem governo.  

Em relação à governança ambiental, Davidson e Frickel (2004) a definem como 

as tentativas de órgãos governamentais e/ou suas combinações para aliviar reconhecidos 

dilemas ambientais. Os autores acreditam que seis perspectivas teóricas são importantes 

para analisar essa centralidade do Estado na governança ambiental: Pluralismo, Captura 

da Agência, Marxismo Ecológico, Modernização ecológica, Construtivismo Social e 

Ambientalismo Global.  

A perspectiva do Pluralismo procura avaliar a formulação e a efetividade das 

políticas ambientais, cuja premissa se baseia na tese de que as políticas públicas são 

resultantes de interesses competitivos e recursos limitados. Desse modo, as instituições 

estatais teriam o papel de fornecer uma estrutura adequada, na qual os processos de 

tomada de decisão se desenrolam. Contudo, a pluralidade de interesses nas questões 

ambientais resultaria em objetivos conflitantes dentro do aparato estatal, levando a 

impasses legislativos e burocráticos, e a incoerências políticas. Além disso, questiona-se 

a suposição de neutralidade dos atores estatais e a possibilidade de representação dos 

interesses sociais competindo em igualdade de condições no jogo político, onde os 

recursos, e o próprio governo, são acessíveis a pessoas com habilidades organizacionais 

suficientes. Apesar dos questionamentos, o corpo teórico ainda permanece uma 

                                                 
9 Relacionado à capacidade de intervenção do Estado.  
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importante abordagem para as questões contemporâneas da governança ambiental, dado 

o aumento da participação pública na elaboração das políticas ambientais.  

A teoria da Captura da Agência enfatiza a tendência de as agendas das agências 

tornarem-se dirigidas pelos usuários dos recursos naturais, gerando resultados políticos 

contraprodutivos em relação à gestão desses recursos. Essa questão ilustra alguns 

problemas enfrentados pela regulação ambiental: a) risco de cooptação das agências 

reguladoras, em função da necessidade de diálogo com seu eleitorado e b) elas também 

enfrentam a dualidade de promover a exploração dos recursos naturais que precisam 

proteger. Esse campo de pesquisa é criticado por focar apenas nas nuances da governança 

ambiental liderada pelo Estado, deixando de lado as questões macroestruturais da relação 

Estado-Capital, dado o foco nas relações locais em detrimento dos níveis nacional e 

internacional.  

Já na corrente do Marxismo Ecológico, Davidson e Frickel (2004) destacam que 

que a corrente foca na contribuição do Estado capitalista para a degradação ambiental, ao 

invés de focar na sua contribuição para a gestão. Nessa percepção, em geral, os Estados 

são constrangidos pela lógica do capital, contribuindo de forma inevitável para a 

degradação ambiental, e têm suas habilidades limitadas na promoção das melhorias 

ambientais devido ao papel intrínseco de estimular o crescimento econômico. A principal 

crítica em relação à essa corrente é seu caráter determinista, que sobre enfatiza o papel 

dos Estados e dos atores sociais na degradação ambiental, sem considerar seus papéis na 

melhoria ambiental.  

De forma mais otimista, a Modernização Ecológica parte da premissa de que o 

Estado e os atores econômicos de países industrializados vêm apoiando melhorias 

ecológicas de maneira racional dado os limites materiais e ambientais. Para essa 

perspectiva, as ações desses atores propiciarão a internalização dos custos ambientais de 

forma que as estruturas econômicas sejam reformadas. No entanto, a teoria precisa se 

aprimorar e incluir contextos locais específicos, além dos países desenvolvidos. Além 

disso, ao focar predominantemente em soluções baseadas em tecnologia e instrumentos 

de mercado, seu campo de análise deixa de fora questões relacionadas à justiça social e à 

diversidade biológica, entre outros temas. Já a abordagem do Construtivismo Social, 

segundo Davidson e Frickel (2004), examina os processos de elaboração e reivindicação 

ambiental, focando como os Estados desenvolvem estratégias retóricas para fabricar 

convicções públicas de que os problemas ambientais estão perfeitamente direcionados, 

principalmente se forem caracterizados por alto grau de incerteza científica. Também 
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utiliza a teoria da análise do discurso e analisa as conexões entre ciência e política. Esta 

corrente é criticada pela Sociologia Ambiental por ignorar ou relativizar as questões 

biofísicas da natureza.  

E, por último, o Ambientalismo Global destaca o potencial dos problemas 

ambientais globais e a internalização da política ambiental para incentivar a construção 

do ñEstado ambientalò nos Estados-nação. Esse campo analisa como os problemas 

ambientais globais impulsionaram novas formas de governança e apontaram a relevância 

dos Estados-nação na resolução desses problemas, como também na capacidade das 

pressões ambientais da sociedade mundial e os desafios da globalização econômica para 

promover as estruturas nacionais de proteção ambiental. Para os pesquisadores desse 

campo, esse movimento pode ser evidenciado através da criação de Ministérios Nacionais 

de Meio Ambiente, de áreas protegidas e da política ambiental nacional, além do 

engajamento de nações em tratados ambientais internacionais. Contudo, esse padrão não 

é homogêneo e muitos países enfrentam problemas de insuficiência de recursos 

financeiros e de construção de capacidade (DAVIDSON e FRICKEL, 2004). 

Em resumo, o campo da governança ambiental reafirma a necessidade de governo 

nas questões ambientais, mesmo que a literatura, em geral, faça distinção entre os 

conceitos de ñgovernoò e ñgovernan­aò, esse último caracterizado pela ausência do poder 

coercitivo do Estado (PAAVOLA, 2007, p. 94). Para Paavola (2007), governança é o que 

os governos fazem, e, às vezes, a governança ambiental não envolve o Estado, já que 

diversos usuários de recursos naturais, através dos arranjos coletivos, desempenham 

funções governamentais de legislação, administração e adjudicação, como destacou 

Ostrom (1990). Dessa forma, mesmo que se seja um autogoverno, a ideia ou noção de 

ñgovernoò est§ envolvida. Nesse sentido, o campo da governança ambiental procura 

compreender todas as soluções institucionais, pois, em alguns conflitos ambientais, o 

Estado não é acionado, enquanto que em outros, o papel central do Estado é fundamental 

para resolução. Por exemplo, os conflitos que envolvem o uso de recursos de uso comum 

de larga escala.   

Ao procurar compreender as diversas soluções institucionais que envolve o 

governo dos recursos naturais, a governança ambiental reconhece a possibilidade de 

atores como consumidores, corporações e ONGs poderem exercer poder e autoridade 

sobre as políticas e decisões ambientais, sem precisar focar apenas em instituições 

tradicionais de governo, como parlamentos, burocracias e leis. Para Liverman (2004), 

esse exercício de poder e autoridade desses atores nas questões ambientais é reforçado 
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por outros fatores, como:  ñ[...] cortes orçamentários, privatização, descentralização, 

crescimento do ativismo social e as novas formas de expressão e organização 

proporcionadas pela Internet ò (LIVERMAN, 2004, p. 735). Mas, acima de tudo, no 

âmbito ambiental, a governança é um conceito que expressa a discussão da crescente 

participação de atores não estatais nas políticas ambientais. E a atuação de ONGs, 

organizações multilaterais, companhias multinacionais e comunidades epistêmicas10, 

introduzem ferramentas e mecanismos inovadores que moldam as relações de poder 

dentro da arena política.  

Assim, os questionamentos que surgem sobre a participação desses atores nas 

políticas ambientais e de sustentabilidade são: esse movimento produz um aumento da 

consciência socioambiental e política desses atores? Sua ascensão é consequência da 

diminuição da capacidade dos atores estatais na resolução dos problemas ambientais? Ou 

ainda, a nuance da problemática ambiental torna esse engajamento um processo de 

evolução da consciência ambiental nas sociedades, como um todo? Nesse momento, é 

relevante conhecer mais sobre esses atores.  

  A interconexão entre viabilidade econômica, diminuição das desigualdades 

sociais e prudência ecológica, que constitui o fundamento central do desenvolvimento 

sustentável, pressupõe o envolvimento de um grande número de atores dos setores 

público e privado, e da sociedade civil. Para Dellas et al (2011), os atores são indivíduos, 

organizações e redes que participam do processo decisório. Em uma perspectiva de 

an§lise de pol²ticas p¼blicas, Lima e DôAscenzi (2018) argumentam que ños atores sociais 

são aqueles indivíduos e/ou grupos, organizados ou não, formalizados ou não, mas que 

tenham algum interesse na política pública, a ponto de mobilizarem esforços para criá-la, 

suprimi-la ou modificá-laò (LIMA e DôASCENZI, 2018, p. 40). Para esses autores, a 

melhor maneira de identificar os atores sociais envolvidos em uma dada política pública 

consiste em examinar quais os grupos de interesse beneficiados pelas decisões e ações 

delas resultantes, sabendo-se, contudo, que nem todos os atores atingidos por uma política 

pública têm capacidade para agir.  

                                                 
10 Comunidades epistêmicas são grupos de profissionais, em geral de diferentes disciplinas, que produzem 

conhecimento relevante sobre questões técnicas complexas. Peter Haas formulou o conceito ao observar a 

influência de especialistas na formulação de políticas internacionais, especificamente, para subsidiar 

processos decisórios envolvendo complexidade técnica e incerteza. O controle sobre a produção de 

conhecimento permite que as comunidades epistêmicas proponham questões para debate coletivo e, no 

limite, exportem seus projetos políticos globalmente (Haas, 1992). 
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Na governança ambiental, Dellas et al (2011) acreditam que a mesma é moldada 

pela interação entre os atores estatais e não estatais que, em um dado momento, tornam-

se agentes. Os agentes são atores autoritativos, cuja autoridade é compreendida como 

legitimidade e capacidade de exercer o poder. Enquanto que para os atores estatais a 

legitimidade é dada através do controle das instituições do Estado e monopólio do uso da 

força, para os atores não estatais ela pode ser reivindicada por argumentos morais, 

experiência, participação ou capacidade de resolver problemas, podendo ser aceita 

formalmente (delegação) ou informalmente (reconhecimento). Dessa forma, quem são os 

atores não estatais na governança ambiental? Como podemos classificá-los e analisá-los? 

E como eles se tornam agentes? 

O campo de pesquisa da ñagência11ò busca justamente compreender como os 

atores não estatais estão respondendo às demandas de governança ambiental. Para Dellas 

et al (2011), o exercício da agência pode ser entendido como ñ [...] a capacidade de atores 

individuais e coletivos mudarem o curso dos eventos ou o resultado dos processos, cuja 

capacidade ® baseada na autoridade e n«o na for­aò (DELLAS et al, 2011, p. 87-88). Ao 

influenciar os resultados de governança, em função das várias fontes de poder utilizadas, 

os atores não estatais que se tornam agentes contribuem para a governança ambiental de 

forma indireta, ao influenciar as decisões das pessoas, e de forma direta, ao orientar 

aqueles que deram consentimento para serem governados (implícita ou explicitamente).  

Para Nasiritousi et al. (2016) as fontes de poder utilizadas pelos atores não estatais 

são: informação e conhecimento, recursos econômicos e posição na economia mundial, 

capacidade organizacional, capacidade de mobilização e construção de redes, e 

legitimidade. A partir dessas fontes, os autores construíram uma tipologia de fontes de 

poder usadas pelos atores não estatais para garantir autoridade na governança: 

1. Poder simbólico (habilidade para invocar apelos morais); 

2. Poder cognitivo (conhecimento e expertise); 

3. Poder social (acesso a redes); 

4. Poder de influência (acesso a agentes chave e a processos decisórios) e; 

5. Poder material (acesso a recursos). 

                                                 
11 Os conceitos de ñagênciaò e ñagenteò s«o comumente utilizados pelas Ciências Sociais para descrever a 

relação entre um principal que delega autoridade a um agente para realizar algum serviço em nome do 

principal, exposto pela teoria do principal-agente. As relações de agência são amplamente encontradas na 

sociedade, como entre eleitores e políticos, empregador e empregado, etc. (ROSS, 1973; EISENHARDT, 

1989). A teoria busca analisar os problemas derivados da delegação de autoridade e dificuldade de controle 

dos agentes pelo principal, uma vez que aqueles podem buscar somente seu auto interesse. 
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De forma similar, Muller e Surel (2002); Lima e DôAscenzi (2018) chamam essas 

fontes de ñrecursos de poderò, que s«o caracter²sticas especificas usadas por cada ator 

social para influenciar a produção de políticas públicas. Diante disso, os atores não 

estatais utilizam no mínimo alguma dessas fontes de poder para exercer a agência na 

governança ambiental. No entanto, é preciso reconhecer que os atores não estatais não 

são um grupo homogêneo, sendo necessário distingui-los em função dos diferentes papéis 

que exercem através das atividades de governança (NASIRITOUSI, et al., 2016). Para 

esses autores, estudos iniciais estavam mais preocupados em explorar a possível ameaça 

ao poder do Estado que esses atores representariam, do que documentar suas atividades e 

examinar sua influência na governança. Entretanto, atualmente, a literatura reconhece que 

esses ñempreendedores pol²ticosò s«o atores importantes que compartilham informa­»es, 

constroem capacidades, realizam implementação de políticas públicas, influenciam os 

formuladores de políticas ou, até mesmo, tomam decisões independentes dos Estados.  

Haufler (2009) identifica uma variedade de potenciais ñgovernantesò da governan­a 

ambiental além do Estado: empresas, associações de indústrias, organizações da 

sociedade civil, movimentos sociais, comunidades epistêmicas e organizações 

intergovernamentais. No entanto, em alguns territórios nem sempre existe uma linha 

divisória muito nítida entre um ator estatal e não estatal. Na China, por exemplo, Guttman 

et al. (2018) alertam que pode ser difícil rotular uma ONG na qualidade de não estatal, 

uma vez que depende de fundos do governo.  

Para Haufler (2009), dentre o grupo de atores não estatais, dois atores se destacam 

diante da sua crescente participação: as organizações do setor privado e os atores da 

sociedade civil, através das ONGs. Em relação à participação das empresas privadas, a 

autora argumenta que apesar dos cientistas políticos entenderem que as firmas são atores 

racionais, motivados pela busca do lucro, alguns estudos assumem que existe uma 

complexidade de interesses e motivações por trás de suas decisões. Esses estudos 

apontam que a responsabilidade social coorporativa, por exemplo, expressa o aprendizado 

das empresas em relação às questões ambientais, se tornando um comportamento 

autorregulatório, em resposta as preocupações sobre reputação, regulamentação 

governamental, custos do ativismo antiempresarial e compromissos de valor. Em outras 

palavras, o que Vinha (2003) exemplificou como exemplo da ação econômica 

socialmente enraizada. Segundo Haufler (2009), a qualidade das empresas é dada pelos 

recursos de poder material (ativos, capacidade organizacional) e poder estrutural 

(capacidade de moldar os resultados das políticas: lobby ou decisões de onde e quando 
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investir). Contudo, mesmo com esses recursos, deve-se atentar que são justamente as 

firmas que produzem as externalidades ambientais, sendo por isso mais suscetíveis a 

pressões por adotar a governan­a ambiental do que os governos. ñ [...] aos olhos de 

algumas pessoas, é natural e inevitável que as empresas sejam tanto ógovernadorasô 

quanto ógovernadasô nas quest»es ambientaisò (HAUFLER, 2009, p. 137) e quando 

adotam determinados padrões ambientais, ISO 14001, por exemplo, adquirem uma certa 

autoridade no desenho e implementação de programas ambientais.  

Já a participação da sociedade civil na governança ambiental é dada através das 

ONGs locais e internacionais (compostas por ativistas, organizações humanitárias, think 

tanks, mídia, etc.), às quais Haufler (2009) subdivide em: ONGs operacionais (envolvidas 

na implementação de políticas ou na construção de capacidades), ONGs de advocacy (que 

influenciam as regras, normas e regulações ambientais) e ONGs científicas (visto que os 

problemas ambientais demandam dados imparciais favorecendo a interligação entre 

ciência e política). Essas características em relação às ONGs fazem com que muitos 

pesquisadores as enxerguem como os principais atores da política ambiental, pois as 

ONGs trazem para a pol²tica e governan­a ambiental ñ(...) incluem informações e 

expertise, capacidade de aumentar os custos para outros atores através de seu ativismo e, 

acima de tudo, sua legitimidade percebida. Elas podem não ter muito recursos materiais, 

mas sua reputa­«o ® um dos seus ativos mais valiososò (HAUFLER, 2009, p. 137). Para 

a autora, tanto as firmas como as ONGs possuem qualidades distintivas que influenciam 

as formas de governança ambiental existentes. A importância funcional das ONGs para a 

governança ambiental reside na configuração da agenda, desenvolvimento de normas e 

no monitoramento da compliance, ao passo que, as firmas envolvem-se mais com a 

geração e implementação de regras. 

A contribui­«o desses ñnovosò agentes ®, em grande medida, o que caracteriza a 

questão da governança, pois para Muller e Surel (2002) a governança teria como principal 

objetivo compreender as inter-relações entre sociedade civil, Estado e mercado, que 

expressam um modo de governo, no qual a implementação da ação pública não é mais 

exclusiva de uma elite político-administrativa, e sim de formas de coordenação de uma 

rede de atores p¼blicos e privados para ñ[...] atingir os fins pr·prios discutidos e definidos 

coletivamente nos meios fragmentados, incertosò (LE GALĈS, 1998 apud MULLER e 

SUREL, 2002, p. 94). Em suma, levando em consideração esses conceitos, a governança 

ambiental expressa a ação política para encontrar as diferentes maneiras em que as 

sociedades se organizam na gestão dos recursos de uso comum. 
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2.4. Os recursos de uso comum: uma classificação 

Após a discussão acerca dos papéis que os atores sociais (estatais e não estatais) 

desempenham na governança ambiental, se faz necessário conhecer as principais 

características que envolvem os recursos naturais que serão governados, através dos 

arranjos institucionais, por esses atores. 

Ostrom (1990), por exemplo, utiliza o termo common-pool resource (CPR), 

recurso de uso comum, para se referir ao sistema de recurso natural ou produzido pelo 

homem, suficientemente amplo, no qual o custo de excluir potenciais favorecidos de seus 

benefícios seria muito dispendioso, mas não impossível. Para compreender o processo de 

governar esses recursos, a autora faz uma distin­«o entre o ñsistema de recursoò e as 

ñunidades de recursoò produzidas pelos sistemas. O primeiro termo significaria o 

ñestoqueò no qual, sob dadas condi­»es, ® produzida uma quantidade m§xima de ñfluxoò, 

segundo termo, que deve não prejudicar o estoque e a reprodução do sistema como um 

todo. Para ilustrar o esquema de Ostrom, o sistema de recurso analisado nessa tese seria 

os ñcabe­os de pescaò12, usados pelos pescadores no litoral de Alagoas, enquanto que as 

ñunidades de recursosò seriam o ñfluxoò, ou seja, o recurso usado ou apropriado pelos 

usuários desses sistemas: a ñquantidade de peixe pescadoò nos cabe­os. Para a autora, 

esses conceitos seriam úteis para o estabelecimento de uma taxa de reposição na gestão 

dos recursos renováveis, cuja taxa média de retirada dos recursos não deve exceder a taxa 

média de reposição, de modo a que esses recursos possam estar disponíveis ao longo do 

tempo.  

Ostrom (1990, p. 30) ainda utiliza os termos ñapropria­«oò para chamar o processo 

de retirada dos recursos renov§veis do sistema de recurso e ñapropriadoresò para nomear 

os indivíduos que retiram esses recursos, no exemplo acima, os pescadores. Os 

apropriadores podem utilizar os recursos para subsistência ou usá-los como insumos em 

processos produtivos. Contudo, esses termos só podem ser aplicados ao processo de 

análise de recursos de uso comum no qual os referidos atores não têm poder de mercado 

para esses bens, nem suas ações exercem impacto ambiental significativo para as pessoas 

que vivem fora do CPR. Importante também para a análise dessa pesquisa são os 

conceitos de ñprovedoresò, que organizam o fornecimento dos recursos de um CPR, e 

ñprodutorò, que atua e garante a sustentabilidade do próprio CPR. Ainda usando os 

exemplos anteriores como referência, um nível de governo pode organizar a utilização de 

                                                 
12 Nome dado aos locais de pesca, tamb®m chamado de ñpedraò.  
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um cabeço, provedor, e os pescadores que realizam a pesca nos mesmos são os 

produtores. Contudo, na maioria das vezes, os pescadores atuam tanto como provedores 

e produtores, já que é quase impossível o Estado atuar plenamente nos CPRs.     

Entretanto, os recursos de uso comum produzem bens que aglutinam 

características tantos de bens privados como de bens públicos, tornando a gestão desses 

recursos mais complexa. Ostrom et al. (1994) apresentam uma tipologia dos bens 

disponíveis aos indivíduos de uma sociedade baseada em dois atributos: 1) Exclusividade 

do benefício: dificuldade de exclusão dos usuários da utilização do bem em função do 

alto custo social e 2) Subtrabilidade do uso: o consumo de cada usuário subtrai a 

disponibilidade do recurso para outros usuários (ver quadro 2). 

Quadro 2 ï Tipos de bens em função da exclusividade do benefício e subtrabilidade do uso. 

Exclusividade do 

benefício 

Subtrabilidade 

Baixa Alta 

Difícil  Bens públicos Recursos comuns 

Fácil Bens de clube Bens privados 

Fonte: Ostrom et al. (1994, p. 7). 

   Os bens públicos caracterizam-se pela dificuldade em excluir quem se 

beneficiará do produto ou serviço, mesmo que não tenha contribuído para a sua produção, 

embora o consumo de um indivíduo pouco altera a disponibilidade à coletividade. Em 

contraposição, os bens privados possuem alta subtrabilidade, já que diminuem à medida 

que são comercializados e requerem a intervenção humana para produção, sendo, 

portanto, exclusivos a quem pode comprá-los. Os bens de clube como são restritos aos 

seus usuários, também são exclusivos a quem pode acessá-los. No entanto, como são 

produzidos para uma coletividade, mesmo que específica, possuem baixa subtrabilidade. 

Por último, nosso objeto de análise, os recursos de uso comum são caracterizados pela 

dificuldade de exclusão dos beneficiários, já que o acesso a eles é livre e, em função disso, 

diminuem à medida que são consumidos, possuindo uma alta subtrabilidade.       

Em função dessas características, os recursos e serviços ambientais são, 

economicamente, rotulados como bens de uso comum (BREDARIOL e VINHA, 2015), 

o que os tornam dependentes de arranjos institucionais para a sua gestão, envolvendo não 

somente o Estado, mas, também, os atores sociais que usufruem de seus benefícios, 

facilitando a cooperação na solução de conflitos relacionados ao seu uso. Nesse sentido, 

as instituições, conjunto de regras formais ou informais, ganham importância, pois, 

afetam, moldam e influenciam as decisões dos atores em relação ao uso dos bens comuns. 



54 
 

2.5. A organização da ação humana: instituições para a governança ambiental 

As instituições desempenham um papel nas causas e nos enfrentamentos dos 

problemas ambientais, uma vez que as externalidades teriam como origem sistemas 

regulatórios ineficazes e, em alguns casos, ineficientes (YOUNG, 2003). Vatn e Vedeld 

(2012) também acreditam que para melhorar a governança dos recursos ambientais se faz 

necessário o redesenho de instituições, já que um alto grau de ajuste entre o ambiente 

institucional e o sistema biofísico refletiria uma estrutura de governança robusta que 

resiste à influência externa, choques e perturbações. Paavola (2007) reforça o pensamento 

desses autores, pois, para ele, a governança ambiental é melhor compreendida através do 

estabelecimento, reafirmação ou mudança das instituições destinadas a resolver conflitos 

no uso dos recursos ambientais, sendo ñconflitoò entendido como conflito de interesses 

entre stakeholders. É por isso que os arranjos institucionais desenvolvidos localmente e 

coordenados por comunidades podem contribuir para a conservação de recursos naturais, 

pois esses arranjos são justamente o modo pelo qual os indivíduos se organizam para 

extrair os recursos ambientais e devolver seus resíduos gerados ao próprio meio ambiente. 

Segundo os autores, para que a governança desses recursos possa ocorrer de maneira 

efetiva, as instituições devem: induzir compliance (cumprimento das regras), permitir a 

adaptação (preparadas para a mudança), estar aninhadas, ou seja, presente em vários 

níveis (governo, mercado, sociedade civil) e demonstrar flexibilidade institucional 

(emprego de uma variedade de regras de decisão). 

Paavola et al. (2009) utilizam as contribuições da Ciência Política e da Teoria dos 

Sistemas para analisar a governança da biodiversidade. Em relação à primeira,  os autores 

acreditam que se dá através da distinção entre as diversas estruturas de governança da 

biodiversidade desenvolvidas por múltiplos atores em múltiplas escalas, gestões 

subnacionais e participação de ONGs, por exemplo, e os amplos regimes de governança 

que englobam as normas, regras e costumes que podem impactar positivamente ou 

negativamente a biodiversidade, a exemplo das leis nacionais ou subnacionais, das 

políticas industriais, agrícolas ou de desenvolvimento. O reconhecimento dessa interação 

pode ajudar na compreensão das causas dos produtos, impactos e resultados da 

governança. Já a literatura baseada em sistemas contribui por meio da interação 

institucional entre os sistemas humanos e ecológicos. Para esse campo, a governança 

ambiental teria como elemento central o ñproblema do ajusteò: a combina­«o entre os 

atributos dos sistemas ecológicos e o desenho das instituições utilizadas na governança 
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desses sistemas, sendo necessário o reconhecimento das múltiplas escalas de espaço e de 

tempo nas políticas ambientais. Para Paavola et al. (2009), a estratégia central para 

aperfeiçoamento da governança dos recursos ambientais consiste no redesenho dos 

arranjos institucionais. Nesta visão, os problemas ambientais teriam como origem o 

desajuste entre a dinâmica dos ecossistemas e os sistemas de governança, que estaria 

relacionado à falta de percepção das múltiplas interações envolvidas na governança de 

atores e atividades. Para eles, é impossível separar a influência de uma estrutura de 

governança específica, como as relacionadas à governança de áreas protegidas, de outras 

estruturas existentes com impacto direto na biodiversidade, tais como os sistemas de água 

e esgoto, os mecanismos de ocupação do solo urbano, as políticas de desenvolvimento 

turístico, etc. Portanto, devemos considerar que quando uma estrutura de governança é 

instituída com objetivo de conservação de um dado recurso natural, ela irá interagir com 

uma ampla variedade de estruturas e instituições que impactam, nem sempre de forma 

intencional, esses recursos.  

A utilização dessa perspectiva de governança de áreas protegidas busca identificar 

as forças de atuação em relação ao uso e conservação dos recursos naturais dessas áreas 

e, através deste diagnóstico, propor possíveis arranjos institucionais e/ou a adoção de 

novos instrumentos de política ambiental. Esta abordagem tem a vantagem de assimilar 

as críticas relacionadas às análises institucionalistas das políticas públicas, pois, ao 

centrar no papel das instituições, poderiam não prestar atenção no papel dos atores que 

elaboram o conjunto de regras para disciplinar à ação humana, subestimando-os. Ao 

tentar capturar o papel que outras estruturas de governança, como as econômicas, as de 

saneamento básico e de ordenamento urbano, desempenham sobre os recursos naturais e 

a biodiversidade, os analistas de políticas públicas reúnem mais evidências sobre os atores 

e os instrumentos mais apropriados à governança ambiental. 

Visando realizar uma primeira avaliação sobre o desempenho das instituições 

envolvidas nos arranjos de gestão coletiva dos recursos comuns, Ostrom desenvolveu um 

método de análise chamado de Design Principles (COX et al, 2010; PÔVOA e VINHA, 

2019). Os oito princípios de design institucional desenvolvidos por Ostrom (1990) e, 

posteriormente, atualizado por Cox et al (2010) e reconhecido pela autora (OSTROM, 

2010), ajudam a explicar o sucesso ou o fracasso deste arranjo institucional, ver quadro 

3.  
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Quadro 3 ï Princípios de design presentes em instituições duradouras para uso de recursos comuns. 

Princípios institucionais Caracterização da regularidade 

 

 

1 

 

1A: Limites dos usuários  

Limites de uso claramente definidos entre usuários legítimos e 

não usuários. 

 

1B: Limites dos recursos   

Presença de definição clara dos limites definem um sistema de 

recursos e a separação do ambiente biofísico mais amplo. 

2 2A: Correspondência com as 

condições locais 

As regras de apropriação e provisão estão em concordância com 

as condições sociais e ambientais locais. 

2B: Apropriação e provisão Os benefícios obtidos pelos usuários de um recurso comum 

(CPR), conforme determinado pelas regras de apropriação, são 

proporcionais à quantidade de insumos necessários na forma de 

trabalho, material ou dinheiro, de acordo com as regras de 

provisão. 

3 Arranjos de escolha coletiva A maioria dos atores afetados pelas regras operacionais pode 

participar da modificação das regras operacionais. 

 

4 

4A: Monitoramento dos 

usuários 

Os monitores, que prestam contas aos usuários, monitoram os 

níveis de apropriação e provisão dos mesmos. 

4B: Monitoramento do 

recurso 

Monitores, que prestam contas aos usuários, monitoram a 

condição do recurso. 

5 Sanções graduais Os apropriadores que violam as regras operacionais 

provavelmente serão avaliados com sanções graduais 

(dependendo da seriedade e do contexto da infração) por outros 

apropriadores, por funcionários responsáveis perante os 

apropriadores ou por ambos. 

6 Mecanismos de resolução de 

conflitos 

Os apropriadores e seus oficiais têm acesso rápido a arenas locais 

de baixo custo para resolver conflitos entre apropriadores ou 

entre apropriadores e oficiais. 

7 Reconhecimento mínimo de 

direitos de organização 

Os direitos dos proprietários de criar suas próprias instituições 

não são contestados por autoridades governamentais externas. 

8 Organizações aninhadas As atividades de apropriação, provisão, monitoramento, 

aplicação, resolução de conflitos e governança são organizadas 

em várias camadas de organizações aninhadas. 

Fonte: Ostrom (1990; 2010) e Cox et al (2010). 

 Entretanto, mesmo com as críticas13 relacionadas à fundamentação teórica dos 

princípios de design de Ostrom (1990), uma vasta literatura foi acumulada sobre sua 

utilidade e validação e, para Cox et al. (2010, p. 2), os princípios de design são úteis para 

identificar sob quais condições a confiança e a reciprocidade podem ser construídas e 

mantidas para dar sustento à ação coletiva diante dos dilemas sociais do uso dos recursos 

comuns. Em adição, os princípios de design também se mostram uma importante 

ferramenta de análise em sistemas sócio ecológicos de larga escala (FLEISCHMAN, et 

                                                 
13 Alguns pesquisadores encontram problemas de causalidade nos modelos apresentados por Ostrom 

(1990). Para Marenco (2020), o Institutional Analysis and Development (IAD)  framework, por exemplo, 

apresenta causalidade clara ao indicar mecanismos responsáveis pela geração dos resultados, crença e 

arranjos institucionais como fatores explicativos para a produção de bens públicos. Além disso, para que 

não exista uso excessivo ou carona na produção e consumo de bens comuns, seria necessário o 

estabelecimento de condições que podem ser traduzidas como small is beautiful, colocando como 

proposição causal que a coordenação social para produção e consumo dos bens referidos somente é viável 

em escala local. Assim, questiona o autor: ñComo equacionar a produ­«o de bens comuns cuja produ­«o 

seja mais eficiente em larga escala? É possível controlar assimetrias de recursos entre comunidades auto-

determinadas e centros de poder centralizado? Arranjos institucionais locais são o mecanismo explicativo 

para a produ­«o de bens comuns? ò (MARENCO, 2020, p.24).   
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al, 2014), com os princípios validados por vários estudos de caso, entre eles na 

identificação das variáveis associadas à governança do Parque Marinho da Grande 

Barreira de Coral da Austrália.  

  Além do design principles, Ostrom e pesquisadores associados do Workshop in 

Political Theory and Policy Analysis desenvolveram o framework14 chamado de 

Institutional Analysis and Development (IAD) 15, um mapa conceitual de vários níveis 

com objetivo de guiar o analista de política pública no exame de configurações 

institucionais com foco na análise da ação-situação, afetada por um conjunto de variáveis 

externas que gera padrões de interações e resultados e, consequentemente, serão avaliados 

pelos participantes da ação-situação, como também, potenciais pesquisadores 

(OSTROM, 2010;2011). No entanto, vários pesquisadores ligados à governança 

ambiental questionaram a aplicação do IAD, pois, quando aplicado à gestão de recursos, 

o framework trata os sistemas de recursos como variáveis exógenas e não como uma 

variável sob o controle dos atores que fazem a política dessas configurações. Assim, para 

superar essa limitação e descompactar as variáveis relevantes para análise de sistemas 

socioecológicos, surge o framework Social-Ecological System (SES) (OSTROM, 2010; 

McGINNIS; OSTROM, 2014). 

Social-Ecological System (SES): instrumental de análise da governança dos recursos 

comuns 

Elaborado inicialmente por Ostrom (2007), o framework Sistema Socioecológico 

(SES) é também um mapa conceitual, ver figura 2, composto de uma estrutura geral usada 

como ponto de partida para conduzir estudos de análise desses sistemas. O SES é 

composto por oito variáveis de primeiro nível que são: 

1. Configurações socioeconômicas e políticas (S); 

2. Sistema de Recurso (RS), por exemplo, um lago, uma floresta;  

                                                 
14 Para desenvolver o instrumental Ostrom (2010; 2011) faz uma distinção entre frameworks, teorias e 

modelos. Os frameworks ® a ñformaò da an§lise te·rica que identificam elementos e as rela­»es gerais entre 

esses elementos para organizar a investigação de diagnóstico e prescritiva, como também, são usados para 

comparar teorias. As teorias fazem as suposições necessárias para o analista diagnosticar um fenômeno 

específico, explicando seus processos e ajudando a prever resultados. Os modelos ajudam a fazer 

suposições precisas sobre um conjunto limitado de variáveis e parâmetros para que possam ser geradas 

previsões sobre os resultados da combinação dessas variáveis utilizando uma dada teoria. 
15 Para uma visão mais geral da estrutura e da evolução do IAD framework, ver: OSTROM, E. Background 

on the Institutional Analysis and Development Framework. The Policy Studies Journal, Vol. 39, No. 1, 

2011. Disponível em: < https://gpde.direito.ufmg.br/wp-content/uploads/2019/03/Ostrom-2011-

Policy_Studies_Journal.pdf>.   

https://gpde.direito.ufmg.br/wp-content/uploads/2019/03/Ostrom-2011-Policy_Studies_Journal.pdf
https://gpde.direito.ufmg.br/wp-content/uploads/2019/03/Ostrom-2011-Policy_Studies_Journal.pdf
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3. Unidades do Recurso (RU), os recursos passíveis de apropriação, por exemplo, 

peixes, árvores;  

4. Sistema de Governança (GS), o governo e as organizações que administram os 

recursos, as regras relacionadas ao seu uso e como são elaboradas;  

5. Atores (A), os usuários que fazem uso dos recursos de diversas maneiras: sustento, 

recreação ou fins comerciais; 

6. Ecossistemas Associados (ECO); 

7. Interações (I), ações dos diferentes atores, e; 

Resultados (O), fruto das ações dos atores em cada nível do SES que realimentam esses 

subsistemas, como também, outros SESs. 

 
Figura 2 ï Framework de múltiplas camadas para análise de Sistema Socioecológico. Fonte: elaborado 

pelo autor (2021) a partir de Ostrom (2007); McGinnis, Ostrom (2014). 

 Na figura 2, a caixa tracejada que circunda os elementos internos do SES denota 

que o SES em análise pode ser considerado como um todo lógico, mas que as influências 

das configurações socioeconômica e política, como também dos sistemas ecológicos 

associados podem afetar qualquer componente do SES. A caixa de interações (I) e 

resultados (O) representa onde toda a ação ocorre à medida que as unidades de recurso 

(RU) são transformadas em resultados (O) pelas ações dos vários atores (A). As linhas 

onduladas (   ) representam o feedback das ações para cada uma das variáveis de 

primeiro nível.  
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No entanto, cada uma dessas oito variáveis pode se desdobrar em várias camadas 

conceituais, a depender da questão empírica sob investigação. A escolha dos níveis mais 

profundos de variáveis de análise depende das questões particulares de cada estudo, 

como, por exemplo, o tipo de SES e as escalas espaciais e temporais de análise de cada 

caso. O quadro 4 apresenta uma estrutura baseada na contribuição de vários pesquisadores 

de variáveis de segundo nível para cada variável de primeiro nível, que podem ser 

selecionadas de acordo com as especificidades do SES analisado. 

Quadro 4 ï Variáveis de segundo nível de um Sistema Socioecológico (SES) 

Variáveis de 1º nível Variáveis de 2º nível 

 

 

Configurações 

socioeconômicas e políticas 

(S) 

S1 ï desenvolvimento econômico 

S2- tendências demográficas 

S3- estabilidade política 

S4- outros sistemas de governança 

S5- mercados 

S6- organizações de mídia  

S7- tecnologia 

 

 

 

Sistema  

de Recurso (RS) 

RS1- setor 

RS2- clareza dos limites do sistema 

RS3- tamanho do sistema de recurso 

RS4- instalações construídas por humanos 

RS5-sistema de produtividade 

RS6- propriedades de equilíbrio  

RS7- previsibilidade da dinâmica do sistema 

RS8- Características de armazenamento 

RS9-localização 

 

 

 

Unidades do Recurso (RU) 

 

 

 

RU1- mobilidade da unidade de recursos 

RU2 - taxa de crescimento ou substituição 

RU3 - interação entre unidades de recursos 

RU4 - valor econômico 

RU5 - número de unidades 

RU6 - características distintivas 

RU7 - distribuição espacial e temporal 

 

 

 

Sistema de  

Governança (GS) 

GS1 - organizações governamentais 

GS2 - organizações não governamentais 

GS3 - estrutura da rede 

GS4 - sistemas de direitos de propriedade 

GS5 - regras de escolha operacional 

GS6 - regras de escolha coletiva 

GS7 - regras de escolha constitucional 

GS8 - regras de monitoramento e sanção 

 

 

 

 

Atores (A) 

A1 - número de atores relevantes 

A2 - atributos socioeconômicos 

A3 - história ou experiências passadas 

A4 -localização 

A5 - liderança/empreendedorismo 

A6 - normas (confiança-reciprocidade)/capital social 

A7 - conhecimento de SES/modelos mentais 

A8 - importância do recurso (dependência) 

A9 - tecnologias disponíveis 

 

 

 

I1 ï colheita 

I2 - compartilhamento de informações 

I3 - processos de deliberação 
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Interações (I) 

I4 ï conflitos 

I5 - atividades de investimento 

I6 - atividades de lobby 

I7 - atividades de auto-organização 

I8 - atividades de rede 

I9 - atividades de monitoramento 

I10 - atividades avaliativas 

 

 

Resultados (O) 

O1 - medidas de desempenho social (por exemplo: eficiência, 

equidade, responsabilidade, sustentabilidade) 

O2 - medidas de desempenho ecológico (por exemplo: colheita 

excessiva, resiliência, biodiversidade, sustentabilidade) 

O3 - externalidades para outros SESs 

 

Ecossistemas Associados 

(ECO) 

ECO1 - padrões climáticos 

ECO2 - padrões de poluição 

ECO3 - fluxos dentro e fora da SES em análise 

Fonte: elaborado pelo autor (2021) a partir de McGinnis, Ostrom (2014). 

 Para Ostrom (2007, p. 15.182), o uso e contínuo desenvolvimento deste 

framework tem como objetivo permitir que pesquisadores desenvolvam respostas 

coerentes e empiricamente possam responder três questões: 

1. Quais padrões de interações e resultados, como uso excessivo, conflito, 

colapso, estabilidade e retornos crescentes, provavelmente são resultado 

do uso de um determinado conjunto de regras para a governança, 

propriedade e uso de um sistema de recursos e unidades de recursos 

específicas em um ambiente socioeconômico e político específico? 

2. Qual é o provável desenvolvimento endógeno de diferentes arranjos de 

governança, padrões de uso e resultados com ou sem incentivos 

financeiros externos ou regras impostas? 

3. Quão robusta e sustentável é uma configuração particular de atores, 

sistema de recursos, unidades de recursos e sistema de governança para 

perturbações externas e internas? 

Além disso, o framework do SES oferece aos mais diversos tipos de analistas uma 

base similar de organização para conhecimento relevante no diagnóstico de SESs 

específicos (McGINNIS; OSTROM, 2014). Contudo, para que a análise possa ser 

iniciada é necessário escolher um ponto inicial, que depende da questão de pesquisa do 

analista (OSTROM, 2007). Segundo a autora, para algumas perguntas esse ponto inicial 

são as configurações socioeconômicas e políticas (S), análise do impacto dessas 

configurações ao longo do tempo e espaço na capacidade de resolução de problemas dos 

atores (A) ou dos funcionários de um sistema de governança (GS), pois suas interações 

(I) afetam o sistema de recurso (RS) e as unidades de recurso (RU). Ou pode-se iniciar 
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com um tipo específico de RS ou GS, começando com uma das variáveis de segundo 

nível expostas no quadro 4 e avançando para incluir variáveis de primeiro nível para 

ajudar a explicar diferenças nos resultados (O). Como essa pesquisa se propõe analisar o 

sistema de governança (GS) da Área de Proteção Ambiental (APA) Costa dos Corais e 

utiliza os referenciais da governança ambiental centrados no papel do Estado como agente 

necessário na resolução dos complexos problemas em torno do uso de recursos comuns 

de larga escala, o framework do SES será utilizado tendo esse GS como ponto inicial de 

análise.  

A pesquisa também busca analisar a implementação da APA Costa dos Corais 

como uma política pública, pois se propõe mudar uma dada realidade social através de 

seus objetivos específicos de conservação. Nesse caso, essa política busca evitar o uso 

excessivo e/ou indevido dos recursos de uso comum contidos na área de abrangência 

dessa Unidade de Conservação (UC) de uso sustentável.   

2.6 A busca pela mudança social: a implementação de políticas públicas 

 Os bens comuns são construções, e mais ainda, construções políticas. A própria 

tragédia dos bens comuns de Hardin é uma construção que delimita quem obtêm o quê, 

quando e onde, e quem é excluído do processo. Dessa forma, o estudo dos bens comuns 

não pode ser apenas uma preocupação com questões institucionais, sem subestimá-las, 

mas, também, a gestão desses bens não pode ser despolitizada (VOGLER, 2005). Para 

Vogler, uma abordagem exclusivamente institucional pode mascarar o fato de que as 

instituições e suas interconexões são construções políticas, não havendo, portanto, 

governança sem política. A fim de complementar as análises subsidiadas através dos 

conceitos apresentados sobre governança ambiental e governo dos comuns, serão 

apresentados alguns elementos da base teórica de análise de políticas públicas. Contudo, 

é importante ressaltar que existe uma ampla variedade de conceitos e abordagens que 

cercam esse campo teórico e que não serão apresentados nesse estudo.  

Em primeiro lugar, cabe destacar o car§ter poliss°mico do termo ñpol²ticaò, 

segundo Muller e Surel (2002); Tronco (2018) na língua inglesa o termo possui três 

significados: polity, que engloba as instituições e normas de uma sociedade, a exemplo 

das normas constitucionais; politics, que é a atividade política ou jogo político entre atores 

políticos e partidos; e policy, que são as políticas públicas, o alvo de análise dessa 

pesquisa. Dessa forma, o que vem a ser uma pol²tica p¼blica? Para Lima e DôAscenzi 

(2018) e Tronco (2018) podemos entender uma política pública através de seu objetivo: 
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promover uma mudan­a social. Lima e DôAscenzi (2018) enxergam na defini­«o de 

Souza (2006) um importante ponto conceitual para o campo de análise das políticas 

p¼blicas ao focar no protagonismo dos n²veis de governo: ñcampo do conhecimento que 

busca, ao mesmo tempo, ócolocar o governo em a­«oô e/ou analisar essa a­«oò (SOUZA, 

2006, p. 26 apud LIMA e DôASCENZI, 2018, p.37). Entretanto, esses atores salientam 

que esse conceito perde sua capacidade analítica com o papel desempenhado por novos 

atores sociais na proposição, defesa, monitoramento, financiamento de políticas públicas, 

nuances essas que em certo grau fazem parte do conceito de governança anteriormente 

apresentado. Assim, englobando os conceitos apresentados por Lima e DôAscenzi (2018) 

e Tronco (2018), uma política pública pode ser definida como uma ação intencional para 

responder um problema, discutido pelos atores sociais interessados e visto como público, 

que pode assumir diversas formas concretas, sendo decidida nos mais diferentes 

segmentos da sociedade, públicos ou privados. Além disso para esses autores, as políticas 

públicas em geral são caracterizadas por cinco elementos:  

1. Processo: conjunto de entendimentos, decisões e ações analisado e 

implementado pelos atores sociais; 

2. Finalidade: responder ao problema identificado como social; 

3. Substância: visão de mundo, valores e ideias que orientam a política; 

4. Dinâmica: as interações e os conflitos que envolvem a implementação da 

política, já que alguém ganha e perde com a mesma; 

5. Consequência: a transformação da ordem social esperada com a política.   

    Para que esses elementos estejam presentes e uma política pública possa existir é 

necessário haver atores envolvidos, sendo indissociável da ação dos indivíduos ou grupos 

envolvidos (MULLER e SUREL, 2002). Nesse sentido, Lima e DôAscenzi (2018) 

acreditam que para identificar os atores envolvidos em uma política específica basta 

somente observar os grupos beneficiados pelas decisões e ações que a compõem, ou seja, 

quem ganha ou perde com a política pública. Os autores apresentam uma ampla lista de 

possíveis atores identificáveis em uma análise empírica: políticos eleitos, burocratas, 

grupos de interesse, mídia, beneficiários, agências reguladoras, tribunais de contas, 

organizações multilaterais, entre outros. Nessa pesquisa de tese, optamos por classificar 

os atores sociais em dois grandes grupos: atores estatais e não estatais, alvo de pesquisa 

do campo da governança ambiental, subdivididos em categorias conforme a coleta dos 

dados secundários e primários do estudo de caso.  
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  As políticas públicas podem ser compreendidas através dos tipos possíveis que 

assumem, com foco nos grupos sociais interessados.  Lima e DôAscenzi (2018) e Tronco 

(2018) apresentam quatro tipos de políticas: 

1. Distributivas : se dá através da concessão de benefícios a determinados grupos 

sociais com o custo da política pública sendo distribuído à toda sociedade, assim, 

gerando menos conflitos de implementação (ex: Programa Bolsa Família); 

2. Redistributivas: estabelecimento de benefícios a grupos específicos com 

imposição de custo a grupos específicos, gerando contraposição de interesses (ex: 

demarcação de terras indígenas); 

3. Constitutivas: estabelecimento da polity, que dá forma ao jogo político e, 

consequentemente, viabiliza a elaboração das políticas públicas (ex: as Emendas 

Constitucionais - EC); 

4. Regulatórias: construção de padrões de comportamento, qualidade de produtos e 

serviços, estabelecimento de regras (ex: implementação de plano diretores de 

cidades). 

Nesse sentido, conforme os exemplos dados, as políticas ambientais e de 

sustentabilidade podem assumir um caráter redistributivo, como também, regulatório. 

Mas podem ser alvos de políticas constitutivas, como por exemplo, as reformulações em 

torno da proteção de vegetação nativa instituída pelo novo código florestal (Lei nº 12.651 

de 2012). Importantes também para a análise de políticas é o papel desempenhado pelas 

instituições, principalmente para a cooperação social na gestão de bens de uso comum, 

conforme visto anteriormente, já que afetam o processo político, influenciando a decisão 

dos atores. De acordo com Lima e DôAscenzi (2018), no campo das pol²ticas públicas as 

instituições são divididas em formais (leis, ordem constitucional, políticas passadas, etc.) 

e informais (como as crenças e valores). Em relação à análise de uma política pública, 

uma ferramenta é bastante utilizada é o ñciclo de políticas públicasò.  

De acordo com Muller e Surel (2002) e Lima e DôAscenzi (2018), o ciclo 

apresenta as políticas públicas através de etapas distintas e interdependentes, guiadas por 

lógicas diferentes, que permite a compreensão do processo de realização de uma política 

pública de forma integrada. Cada uma dessas etapas pode envolver diferentes atores que 

se relacionam e tomam decisões nas arenas16 políticas a que pertencem. Contudo, mesmo 

                                                 
16 Segundo Lima e DôAscenzi (2018, p.49), ñDiferentemente do que pode parecer ¨ primeira vista, o 

conceito não remete a um espaço físico (arena de lutas, por exemplo), mas, metaforicamente, constitui uma 
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sendo bastante popular, o modelo possui algumas críticas, já que enxerga a política 

pública de forma sequencial, o que pode não condizer com a realidade (TRONCO, 2018). 

Segundo o autor, alguns estudiosos acreditam que cada ciclo de política pública demora 

no mínimo dez anos para passar por todas as fases, mas, para Lima e DôAscenzi (2018) e 

Tronco (2018), normalmente, são cinco fases ou etapas: 

1. Definição da agenda: diante da quantidade de problemas emergentes no 

mundo, nem todos os problemas se transformam em agendas, se não existir 

motivação política, houver restrições orçamentárias, ou desconhecimento 

da sociedade sobre a situação, o problema não entra na agenda. No entanto, 

alguns fatores podem ajudar a transformar uma situação-problema em 

agenda pública: catástrofes, novos dados científicos, ação dos atores. Um 

exemplo é a atual agenda da segurança pública no Brasil que, por pressão 

social e disponibilidade de pesquisa científica em torno da temática, 

obrigou os governos a agir, fazendo avançar essa agenda pública; 

2. Definição das alternativas: fase de identificação das possíveis soluções 

para os problemas. Geralmente, de posse dos dados levantados pela 

comunidade epistêmica, os diversos atores envolvidos na política 

delimitam as causas que produzem e mantém o problema e as melhores 

alternativas para sua resolução. Existem vários métodos para identificação 

das causas, como a ñ§rvore de problemasò17. Usando o exemplo anterior, 

alguns atores sociais podem acreditar que o problema da segurança pública 

pode ser resolvido desarmando a população, outros, no entanto, acreditam 

que armar os indivíduos seria a melhor solução; 

3. Tomada de decisão: após a escolha da alternativa18, a opção vencedora, 

geralmente baseada em melhor custo-benefício, é transformada em 

política pública, que nem sempre é a melhor política pública disponível. 

                                                 
construção no mundo das ideias e dos interesses. As maneiras como esses atores irão se aliar, disputar, 

confrontar, etc. ® que ir«o conformando a arena pol²tica. ò   
17 De acordo com Lima e DôAscenzi (2018, p. 61) o m®todo ® elaborado por meio de grupos de trabalho 

que fazem a discussão sobre o problema analisado, definindo suas causas críticas. Para que haja melhor 

compreensão das causas do problema, o ideal é que o processo seja feito a partir da maior quantidade 

possível de dados, como: estatísticas públicas, indicadores, entrevistas, etc. 
18 Lima e DôAscenzi (op. cit) apontam quatro modelos para analisar esse processo de tomada de decis«o 

dos atores: modelo de racionalidade (escolha a partir da maximização de resultados), da racionalidade 

limitada (decisão pautada mais em viabilidade financeira ou política do que em eficiência ou efetividade), 

incremental (decis«o baseada em alternativas familiares) e da ñlata de lixoò (decis»es desestruturadas, 

baseadas em encontro causais entre problemas, soluções e oportunidades).   
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Ex: construção de centros descentralizados de segurança pública, ronda 

diária de agentes de segurança pelos bairros, etc.; 

4. Implementação: execução da política pública, quando as decisões saem 

do papel e acontecem de verdade. É nesse momento que os produtos são 

gerados pelas atividades da política, beneficiários começam a ser 

atendidos, e o monitoramento e avaliação são realizados. Quanto maior for 

a diversidade de territórios em que a política for implementada, mais difícil 

é a tarefa de implementação; além disso, é nesse momento que existe a 

maior chance de falhas, pois uma política pode ser boa apenas no papel, 

sendo inviável na prática. Mesmo com sua importância, poucos estudos 

são realizados nessa fase da política pública; 

5. Avaliação: após algum tempo de implementação, a política pública pode 

ser averiguada, ou seja, avaliar se os objetivos estão sendo cumpridos. O 

ideal é que a avaliação ocorra em todas as fases da política pública, já que 

durante essa atividade são produzidas informações acerca da política, que 

forneceram feedbacks para os tomadores de decisão. As falhas e possíveis 

desvios apontados podem ajudar a re (direcionar) e re (formular) a política 

pública. Dentre as muitas classificações, as avaliações podem assumir 

tipologias em função do momento de realização: ex ante (realizada para 

auxiliar a formulação da política), in itinere (ocorre durante a 

implementação, correspondendo ao monitoramento) e ex post (após o 

processo de implementação); e em função da sua natureza: avaliação de 

processo (foco nos processos adotados para concretização da política, 

ligada à eficiência), avaliação de resultados (avalia o êxito da política, 

ligada à eficácia) e avaliação de impacto (avaliação mais complexa, pois 

busca verificar se ocorreu ou não mudança social, relacionada à 

efetividade).  

Esses são os principais conceitos no âmbito da literatura de políticas públicas que 

serão utilizados nessa pesquisa. Como o objeto de estudo dessa pesquisa encontra-se na 

fase de implementação, as análises que serão feitas, a partir do conjunto de dados 

primários e secundários levantados, assumirão um caráter de análise da implementação.  

Diante dessa delimitação, é importante aprofundar nas abordagens da execução e 

análise da implementação de políticas públicas. Tanto do ponto de vista da execução, 

quanto da análise da implementação, existem na literatura três perspectivas: top-down (de 
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cima para baixo), bottom-up (de baixo para cima) e h²brida. Lima e DôAscenzi (2018); 

Mazzei e Farah (2020) apresentam algumas considerações sobre essas três abordagens, 

como segue.  

 A abordagem top-down é considerada a primeira geração de implementação de 

políticas públicas, nessa perspectiva, as políticas públicas possuem como elemento 

central a estrutura normativa da política, as normas, a estrutura, os atores, os recursos, os 

resultados e os meio para alcançá-los. Seu enfoque é técnico administrativo, no qual a 

implementação é um processo quase automatizado e mecânico, a política é vista como 

uma relação de causa e efeito. Diante das experiências empíricas, o modelo foi testado, 

apresentando alguns pontos positivos e negativos. De positivo, o reconhecimento da 

estrutura legal do processo de implementação e o processo de formulação-

implementação-reformulação que permitiu o levantamento de deficiências da política e o 

aperfeiçoamento das regras legais e das estratégias políticas. Entre os negativos, destaca-

se seu caráter rígido que não permite incorporar as contribuições sociais e políticas que 

surgem durante o processo de implementação.         

   No modelo bottom-up, a perspectiva da habilidade para resolução dos problemas 

está na ponta, já que nem o melhor dos planejamentos consegue absorver a completa 

dinâmica social no momento em que as atividades da política são colocadas em prática. 

Dessa forma, a abordagem foca nos outros atores estatais e não estatais envolvidos na 

política, além do decisor central. Assim, a discricionariedade dos implementadores ganha 

relevância, permitindo identificar aspectos diferentes do planejamento central. Com isso, 

os problemas de implementação são vistos pela ótica do conflito de interesses entre os 

atores interessados. O problema estaria nos conflitos de interesse e a solução na busca de 

cooperação entre os participantes, diferente da abordagem top-down que enxerga o 

problema no desenho da política e a solução nas suas formas de controle. As limitações 

partem justamente dessa perspectiva de dar maior peso aos atores locais, uma vez que 

pode levar grupos de maior poder a exercer influência nos processos decisórios, ou seja, 

pode levar a não considerar as variações sociais, econômicas e condições de participação 

entre os grupos.     

  Já a abordagem híbrida, segundo Mazzei e Farah (2020), surge como forma de 

superar as limitações das abordagens anteriores, combinando suas melhores 

características. Para as autoras, com base na literatura, essa concepção de execução e 

análise de políticas públicas considera como importantes o plano institucional da política, 

como também, as estratégias de implementação adotadas pelos atores que a 
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implementam. Dessa forma, o plano da política adquire um caráter norteador e flexível 

no processo de implementação, sendo a implementação o processo que cria a política em 

si, retroalimentando seu processo de formulação. A multiplicidade de atores envolvidos 

na política com seus diversos interesses forma justamente a rede de implementação, que 

pode ser chamada de policy network ou governança multinível. O maior desafio dessa 

abordagem reside na integração de interesses dos diversos atores estatais e não estatais 

envolvidos na implementação da política, ou seja, promover o estabelecimento de uma 

estrutura de governança não hierárquica de interação entre esses atores. A abordagem 

também destaca os conflitos existentes nas relações federativas que, segundo Arretche 

(2001) apud Mazzei e Farah (2020), modifica o desenho institucional das políticas em 

função dos contextos específicos locais, assim como das disputas eleitorais de governos 

e partidos. Dessa forma, o processo de implementação é visto como um jogo, onde 

ocorrem negociações entre os diversos grupos, que precisa ser coordenado através de 

incentivos por um agente governamental central. Em suma, a abordagem híbrida surge a 

partir das limitações das perspectivas top-down e bottom-up e parece compreender melhor 

a dialética envolvida na formulação e implementação de qualquer política pública. 

Especificidades gerais da implementação das políticas ambiental e de sustentabilidade 

no Brasil 

 A característica mais óbvia das políticas ambientais e de sustentabilidade é sua 

intenção de evitar o dano ambiental derivado das mais diversas atividades humanas, 

como: o desenvolvimento das cidades, industrialização, agropecuária, turismo, etc.  Nesse 

sentido, essas políticas poderiam ser pensadas e construídas através da sua integração às 

referidas políticas de desenvolvimento. No entanto, apesar de não existir um padrão 

específico, para Weale (2009) existe um forte argumento para a concentração da política 

ambiental em um único ministério ou agência. Para o autor, essa concentração ajuda na 

construção e fortalecimento da capacidade administrativa desses órgãos. Entretanto, para 

que possam surtir efeitos em Estados federados, as políticas ambientais formuladas e 

implementadas pelo governo central dependem da adesão dos demais entes da federação, 

tanto no processo de formulação, quanto na execução (MOURA, 2016a). Sem a 

cooperação dos governos estaduais e municipais para colocar as políticas federais em 

prática, as mesmas não se tornam efetivas, argumenta a autora. Além disso, mesmo que 

alguns problemas ambientais extrapolem a territorialidade dos governos locais, sem 

dúvida os problemas ambientais estão mais próximos da vida dos munícipes, cabendo a 
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essas gestões a responsabilidade pela tomada de decisão e execução de várias políticas 

ambientais (NASCIMENTO e BURSZTYN, 2011), como, por exemplo, a coleta e gestão 

de resíduos sólidos.   

 Em torno desse bin¹mio ñcentraliza­«o x descentraliza­«oò, Scardua e Bursztyn 

(2003) apresentam alguns conceitos relevantes para a análise de implementação dessas 

políticas. Segundo os autores, a descentralização19 constitui uma estratégia operacional 

de políticas públicas na qual estão associados mecanismos inovadores e aumento da 

participação social dos atores locais, nesse caso, acontecendo uma transferência de 

autoridade e poder de decisão para os governos locais. Dessa forma, teoricamente, a 

estratégia teria como vantagem promover a responsabilidade e melhorar o controle social 

das comunidades. No Brasil, com a Constituição Federal (CF) de 1988, várias políticas 

passaram a fazer parte da vida dos municípios, como a política ambiental, estabelecida 

no artigo 23 da CF de 1988. No entanto, Moura (2016a) destaca que, no país, a 

descentralização dessa política só veio a ser disciplinada 23 anos depois, através da Lei 

Complementar (LC) nº 140 de 2011, que fixou as normas para a cooperação entre os entes 

federados com intuito de evitar sobreposições e tornar a gestão ambiental mais eficiente. 

Mas a transferência de responsabilidades por si só pode não produzir resultados positivos 

em relação à política ambiental. Nascimento e Bursztyn (2011, p. 188) apontam que o 

principal entrave à descentralização da política ambiental se faz pela falta de capacidade 

de alguns estados e municípios, impondo riscos à descentraliza­«o em fun­«o das ñ (...) 

grandes diferenças entre os municípios; e controle da sociedade local pelas oligarquias 

locais. ò Dessa forma, para Moura (2016a, p. 38), a cooperação intergovernamental 

coloca-se como condição sine qua non para a viabilização da política ambiental no país. 

Nesse sentido, a esfera federal no Brasil assume um grande papel no sentido de estruturar 

a implementação da política ambiental nacional, dada as deficiências dos órgãos 

ambientais nos níveis estaduais e municipais, como também, em função das atribuições 

da União estabelecidas pela LC n° 140/2011, art. 7º, que são: 

1. Formulação e execução da Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA);  

2. Integração e articulação entre os demais entes federativos e outras políticas 

setoriais para implementar a PNMA; 

                                                 
19 Diferente do termo ñdesconcentra­«oò que significa ñ(...) o aumento da autonomia do governo central 

em escritórios regionais. Nesse sentido, a desconcentração transfere algumas ações das sedes de organismos 

centrais para o interior, preservando a rela­«o hier§rquica entre o governo central e o interior. ñ (Burki et 

al., 1999 apud Scardua e Bursztyn (2003, p. 293).  
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3. Informação, educação, estudos e pesquisas;  

4. Ordenamento territorial; 

5. Controle da qualidade ambiental;  

6. Gestão florestal;  

7. Proteção da biodiversidade (fauna e flora) e do patrimônio genético; e  

8. Controle do transporte de produtos perigosos. 

Moura (2016a) ainda destaca o avanço organizacional institucional apresentado 

pela gestão ambiental federal através da extinção e fusão de órgãos, como a criação, em 

1989, do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

(Ibama) responsável pelas ações de controle, monitoramento, fiscalização e 

licenciamento ambiental e consequente extinção do Instituto Brasileiro de 

Desenvolvimento Florestal20 (IBDF), e do desmembramento de organizações, como o 

surgimento do Instituto Chico Mendes para Conservação da Biodiversidade (ICMBio) a 

partir de uma repartição do Ibama, criado pela Lei nº 11.516 de 2007. Desde então, o 

instituto se tornou uma autarquia federal vinculada ao Ministério do Meio Ambiente 

(MMA) responsável pelas ações da política nacional de unidades de conservação (UC) 

federais. Mesmo sendo considerado um avanço para a gestão de áreas protegidas no país, 

esse movimento de restruturação ainda hoje enfrenta desafios em função da demanda por 

contratação e treinamento de pessoal, estrutura física e logística de equipamentos, em 

grande parte pela baixa prioridade orçamentária do executivo federal (MOURA, 2016a; 

2016b).  

Em relação às especificidades da política e da gestão ambiental em nível local, 

Nascimento e Bursztyn (2011) apontam que essa estrutura deve contar, assim com outros 

níveis de governo, a exemplo do Conselho Municipal de Meio Ambiente (Comdema), um 

órgão executivo central (normalmente uma Secretaria e/ou Autarquia) que podem ou não 

ser compartilhadas com outros órgãos da administração municipal, além disso, podem 

                                                 
20O Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal (IBDF), Decreto no 289/1967, foi criado por 

influência do novo Código Florestal e da Lei dos Incentivos Fiscais. O IBDF, autarquia vinculada ao 

Ministério de Agricultura, tinha entre os seus objetivos: i) estabelecer diretrizes para o setor florestal; ii) 

desenvolver pesquisas na área de silvicultura, tecnologia e fauna; iii) realizar e promover o reflorestamento 

para fins econômicos e ecológicos; iv) prestar assistência técnica; v) regular e fiscalizar a exploração de 

florestas; e vi) gerir as áreas protegidas existentes no país (Cesar, 2010 apud Silva e Sambuichi p. 204). Em 

relação a esse último objetivo, os esforços do IBDF para criação de áreas protegidas concentraram-se 

principalmente na última década de sua existência, sendo estabelecidos, entre 1979 e 1986, pelo menos 

onze novos parques nacionais e nove novas reservas biológicas nacionais, entre as quais estão algumas das 

áreas mais importantes do atual Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) (Drummond e 

Barros-Platiau, 2006 apud Silva e Sambuichi p.204)  
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constituir fundos municipais de meio ambiente para viabilizar as ações de fiscalização, 

controle e licenciamento. Os principais instrumentos à disposição para a gestão e política 

ambiental são: os planos diretores, lei de uso e ocupação do solo, alvará de localização e 

funcionamento, licenciamento e zoneamento ambiental, planos de manejos das UCs, etc. 

Em um diagnóstico com dados da Pesquisa de Informações Básicas Municipais ï 

(MUNIC) de 2013, Pacheco et al. (2016) apontaram que 90% dos municípios declararam 

dispor de estrutura administrativa, compartilhada ou não, para a política ambiental, sendo 

que na região Nordeste esse percentual cai para 85%. Em relação à presença dos 

Comdemas, em 2013, 68% dos municípios brasileiros declararam possuir esses espaços 

de deliberação, sendo que na região Nordeste esse percentual cai para 44%. Mesmo com 

essa evolução, o processo de descentralização da política ambiental ainda enfrenta 

problemas quando comparado a outras políticas como saúde, educação e assistência 

social. 

Considerações finais 

Para além dos limites planetários excedidos que caracterizam a época do 

Antropoceno, a questão ambiental é antes de tudo uma questão de sobrevivência de vários 

grupos sociais, os quais, em algum grau, conseguem utilizar a biodiversidade de forma 

sustentável, ou seja, asseguram a conservação da natureza. Em geral, esses grupos são 

desprovidos de poder econômico, como também, dispõem de poucos espaços de 

deliberação politicamente instituídos para contrapor imposições do mercado. Karl 

Polanyi foi um precursor ao alertar para os perigos das demandas de um mercado 

autorregulável sobre as pessoas e o meio ambiente, enfatizando o papel que os contra 

movimentos da sociedade para conter os excessos do mercado teriam no processo político 

ao mobilizar o Estado a agir no sentido da preservação da integridade física humana e da 

conservação da natureza. Além disso, seu conceito de enraizamento social embute a 

noção de que, mesmo com o advento da ideia de livre mercado, o sistema ecológico 

permanece integrado em todas as relações sociais, chamando atenção para a necessidade 

de despertar para uma economia sócio ambientalmente instituída. 

 Na nossa perspectiva, as concepções de Polanyi são reforçadas pelas teses de 

Ostrom acerca do papel das instituições nos arranjos coletivos para a gestão dos recursos 

de uso comum. A autora ressignifica o conceito de enraizamento da economia nas 

sociedades por meio de sua crítica às teorias de análises de políticas aplicadas ao manejo 

de recursos naturais, que enxergam no governo ou nos agentes de mercado, o ator mais 
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capacitado para lidar com os problemas de superexploração dos recursos naturais. Para 

Ostrom tanto a estatização como a privatização não foram capazes assegurar o uso 

sustentável dos recursos comuns, levando-a a formular uma terceira via à qual credita às 

instituições (conjunto de normas e regras construídas socialmente, que molda o 

comportamento dos indivíduos e promovem a cooperação para o manejo de recursos) o 

caminho para solucionar o dilema dos comuns. No entanto, Ostrom não discorda 

completamente dos pressupostos dos modelos, criticando, principalmente, a prescrição 

única de alguns analistas de políticas públicas, em razão da ampla diversidade de arranjos 

institucionais híbridos, constituídos de instrumentos públicos e privados, operando com 

sucesso para a resolução dos conflitos relacionados ao uso dos bens comuns.       

 Nesse sentido, o modelo de governança policêntrica de Ostrom evidencia a 

importância do nível central de governo e do sistema judicial nos acordos que envolvem 

o uso de recursos comuns em larga escala em comparação à atuação dos governos locais. 

Os níveis mais altos do governo desempenham alguns papéis cruciais no governo dos 

recursos de uso comum que auxiliam os arranjos locais, tais como o fornecimento de 

informações seguras de dados, a garantia de arenas locais de negociação e o enforcement 

para cumprimento de acordos estabelecidos. No entanto, mesmo sendo o Estado decisivo 

para a proteção ambiental, não há como negar a ascensão do conceito de governança, que, 

em sua versão ambiental, expressa a possibilidade de atores não estatais exercerem poder 

e autoridade, participando da formulação das políticas e dos processos decisórios, ao lado 

das instituições tradicionais de governo. Dessa forma, a governança ambiental deflagra a 

discussão da crescente participação desses atores nas políticas ambientais, introduzindo 

ferramentas e mecanismos inovadores que moldam as relações de poder dentro da arena 

política. Como os recursos de uso comum são caracterizados pela dificuldade de exclusão 

dos beneficiários, já que são de livre acesso e alta subtrabilidade, diminuindo à medida 

que são consumidos, para facilitar a cooperação no seu uso, seu governo depende de 

arranjos institucionais implementados não somente pelo Estado, mas, também, pelos 

demais atores sociais que usufruem de seus benefícios. 

 Com isso, os arranjos institucionais desenvolvidos localmente e coordenados por 

comunidades desempenham um papel central na  conservação dos recursos naturais, mas, 

para que a governança desses recursos possa ocorrer de maneira efetiva, as instituições 

devem: induzir compliance (cumprimento das regras), permitir a adaptação (preparadas 

para a mudança), estarem aninhadas, ou seja, presentes em vários níveis (governo, 

mercado, sociedade civil) e demonstrar flexibilidade institucional (emprego de uma 
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variedade de regras de decisão). Como forma de avaliar o desempenho do conjunto de 

instituições desenvolvido pelas comunidades para gestão dos recursos comuns, Ostrom 

desenvolveu o método de análise baseado em oito princípios que ajudam a explicar o 

sucesso ou fracasso das instituições na utilização desses recursos. Norteado por esses 

princípios, o pesquisador é capaz de identificar, por exemplo, sob quais condições a 

confiança e a reciprocidade podem ser construídas e mantidas para dar sustento à ação 

coletiva diante dos dilemas sociais associados ao uso dos recursos comuns, validado, 

inclusive, em sistemas socioecológicos de larga escala. Outro método de análise 

institucional, denominado Social-Ecological System (SES) oferece uma base similar de 

organização de diagnósticos de SESs. Embora tenha sido originalmente concebido por 

Fikret Berkes and Carl Folke (1998), foi adotado amplamente pelo grupo de 

pesquisadores que colaboravam com Ostrom (OSTROM, 2009; MCGINNIS & 

OSTROM, 2014).   

Por fim, a análise da implementação das políticas públicas é incorporada ao 

referencial teórico dessa pesquisa como forma de assimilar as críticas relacionadas às 

análises institucionalistas das políticas públicas, e captar o papel dos atores que elaboram 

o conjunto de regras para disciplinar a ação humana. A fase da implementação é o 

momento em que os produtos são gerados pelas atividades da política, e o monitoramento 

e a avaliação são realizados. A abordagem da implementação considera como importantes 

os aspectos institucionais, assim como as estratégias adotadas pelos atores na 

implementação de uma dada política pública, perspectiva alinhada com os preceitos 

teóricos apresentados.  
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3 Metodologia da Pesquisa 

Neste capítulo, é apresentado o ciclo da pesquisa que envolve o trabalho iniciado 

com um problema ou uma pergunta e termina com um produto provisório capaz de dar 

origem a novas interrogações, conforme define MINAYO (1994, p. 26). Para a autora, 

esse processo é dividido basicamente em três fases:  

a. Exploratória . Fase de interrogação sobre o objeto, seleção das teorias e 

metodologias mais apropriadas e construção da operacionalização do 

trabalho de campo; 

b. Investigação de campo. Delineamento da construção teórica, combinado 

com entrevistas, levantamento documental e bibliográfico. Momento de 

confirmação ou refutação de hipóteses; 

c. Tratamento dos dados. Ordenação, classificação e análise. O tratamento 

irá permitir a teorização dos dados e apontar o que a investigação constatou 

como singular.        

3.1 Descrição da pesquisa 

 Para Creswell (2007), quando pesquisadores começam um projeto de pesquisa 

devem apresentar suas suposi­»es de ñcomoò v«o aprender e ño queò v«o aprender ao 

longo do processo de investigação científica. Este processo, nomeado de paradigma de 

aquisição do conhecimento, pode ser concebido, segundo o autor, por diferentes 

suposições, destacando-se quatro: Pós-positivismo, Construtivismo, Reivindicatória e 

Pragmatismo. Tomando essas suposições como referência, ao iniciar o processo de 

investigação científica com uma teoria, observar a realidade objetiva, posteriormente 

coletar dados para apoiar ou refutar a mesma teoria, e ao sugerir possíveis revisões, esta 

pesquisa situa-se na aquisição do conhecimento pós-positivista.  

Exploração bibliográfica, documental e observação participante 

 Nesse processo de investigação, foram utilizadas as técnicas quantitativa e 

qualitativa, sendo que, na primeira, foi realizado um levantamento utilizando dados 

primários e secundários. Os dados primários foram coletados por meio de entrevistas 

semiestruturadas com atores não estatais e estatais, ver apêndice, identificados por meio 

da técnica de amostragem bola de neve, envolvidos no processo de governança da APA 

Costa dos Corais no território do estudo de caso. Os dados secundários foram coletados 
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utilizando a base de dados sociais, econômicos, ambientais e institucionais disponíveis 

sobre o território analisado: IBGE Cidades, Alagoas em Dados, Atlas Brasil, ICMBio 

Costa dos Corais e Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público 

Brasileiro do Tesouro Nacional (Siconfi). Esse conjunto de dados estão dispostos na Parte 

II da tese, cap²tulos de ñCaracterização e Governança Ambiental do Litoral Norte de 

Alagoasò, e os dados foram empregados na análise de implementação da APA Costa dos 

Corais e frameworks de análise teórica.  

A pesquisa bibliográfica e documental permeou todo o processo de investigação 

do estudo. Em relação à primeira, envolveu os campos teóricos apresentados no 

referencial teórico e, em relação à segunda, envolveu a análise de atas derivadas das 

reuniões do Conselho Consultivo da APA Costa dos Corais (Conapacc); portarias, 

instruções normativas, acordos de cooperação técnica produzidos pelo ICMBio Costa dos 

Corais. Outra estratégia utilizada foi a consulta de monografias, dissertações e teses 

desenvolvidas sobre a região selecionada para estudo de caso, permitindo ampliar a base 

de conhecimento através da pesquisa bibliográfica, já que existem poucos estudos sobre 

análise da implementação da APA Costa dos Corais.    

 Na t®cnica de pesquisa qualitativa, o ñEstudo de Casoò ® a estrat®gia explorada na 

tese, com objetivo de estudar em profundidade o problema de pesquisa desenvolvido. 

Para Almeida (2016), ao adotar essa técnica, supõe-se que o pesquisador pretende estudar 

um fenômeno complexo de maneira intensa e sob diversos ângulos; estruturas analíticas 

poderão ser reveladas, podendo ser utilizadas em casos semelhantes. Yin (2001) destaca 

algumas características importantes da estratégia do estudo de caso para pesquisadores 

sociais, tais como, exploração de situações da vida real; descrição do contexto de uma 

determinada investigação e possibilidade de explicação de variáveis causais de 

fenômenos específicos que não permitam experimentos. O pesquisador participou como 

observante21 de algumas reuniões realizadas pelo ICMBio Costa dos Corais: 

ü Reuniões setoriais de revisão do Plano de Manejo: 07 e 08 de março de 2018 em 

Maceió (AL);  

ü Reuniões ordinárias do Conapacc: 

¶ 25ª reunião no dia 15 de março de 2018 em Tamandaré (PE); 

                                                 
21 De acordo com Peruzzo (2017), a observação participante é uma estratégia básica de observação in loco 

dos fen¹menos que se deseja compreender, na qual o observador pode ser ñreveladoò ou ñencobertoò, o 

grupo pode ter ou não conhecimento que está sendo investigado. Nessa pesquisa, o investigador não foi 

revelado ao grupo.   
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¶ 28ª reunião no dia 14 de março de 2019 em Japaratinga (AL);  

¶ 32ª reunião no dia 28 de novembro de 2019 em Maceió (AL); 

¶ 33ª reunião virtual nos dias 16 e 17 de julho de 2020. 

Também foi realizada uma visita de campo com a participação da orientadora da 

pesquisa entre os dias 29 de janeiro e 04 de fevereiro de 2020 para conhecimento das 

atividades realizadas pelo ICMBio Costa dos Corais, turismo de base comunitária 

(passeio ao recinto22 do peixe-boi e piscinas naturais em Porto de Pedras) e vida urbana 

dos cinco municípios abrangidos no estudo de caso. Também, na oportunidade, em 

Maceió, os três pesquisadores envolvidos na pesquisa conseguiram marcar uma entrevista 

e reuniram-se com três analistas ambientais do ICMBio Costa dos Corais no dia 30 de 

janeiro de 2020. O contato possibilitou aprofundar o processo de investigação da 

pesquisa.    

   Área de estudo  

 A Área de Proteção Ambiental (APA) Costa dos Corais está inserida nos estados 

de Alagoas e Pernambuco, entre o norte de Alagoas e sul de Pernambuco. Para estudo de 

caso da tese, o território analisado é a microrregião do Litoral Norte de Alagoas que 

abrange os municípios de Passo de Camaragibe, São Miguel dos Milagres, Porto de 

Pedras, Japaratinga e Maragogi, ver figura 3. 

                                                 
22 Cativeiro de aclimatização localizado no rio Tatuamunha em Porto de Pedras (AL). Nesse cativeiro, os 

peixes-boi que serão reintroduzidos na natureza permanecem por um certo período para adaptação às 

condições ambientais que encontrarão, aprendendo a sobreviver com as mudanças de salinidade, altura de 

maré e temperatura da água, de forma gradativa. Os animais são acompanhados por técnicos do ICMBio 

Costa dos Corais, e, até o momento, é o único recinto em atividade no Brasil. Fonte: Toyota imprensa. 

Disponível em: https://www.toyota.com.br/mundo-toyota/noticias/dois-novos-peixes-boi-chegam-a-apa-

costa-dos-corais/  

https://www.toyota.com.br/mundo-toyota/noticias/dois-novos-peixes-boi-chegam-a-apa-costa-dos-corais/
https://www.toyota.com.br/mundo-toyota/noticias/dois-novos-peixes-boi-chegam-a-apa-costa-dos-corais/
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Figura 3 ï Área de Proteção Ambiental (APA) Costa dos Corais e municípios do Litoral Norte de 

Alagoas. Fonte: elaborado pelo autor e Souto (2020). 

Essa região foi escolhida em razão dos seguintes fatores: 

ü Os municípios que compõem a Rota Ecológica (Passo de Camaragibe, São Miguel 

dos Milagres e Porto de Pedras) são conhecidos como um segmento do turismo 

ecológico explorado, inicialmente, por pousadas de charme. Em Porto de Pedras, 

o ICMBio Costa dos Corais e o Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de 

Mamíferos Aquáticos (CMA) possuem uma Base Avançada que abriga o Projeto 

Peixe-boi de conservação do mamífero marinho;  

ü Maragogi abriga um turismo de massa baseado na exploração econômica das 

Zonas de Visitação (ZV) chamadas de piscinas naturais, cujo ordenamento pelo 

ICMBio Costa dos Corais data de 2008. Além disso, é o principal destino turístico 

da APA Costa dos Corais, tornando a cidade mais conhecida por suas praias que 

por seu espaço urbano; 

ü O município de Japaratinga situado entre a Rota Ecológica e Maragogi, com forte 

presença do turismo ecológico, vem recebendo influência do cenário econômico 

de Maragogi e, em 2019, foi inaugurado seu primeiro resort, e; 

ü A região conta com duas zonas de preservação da vida marinha (ZPVM) 

localizadas em Maragogi e Japaratinga, instituídas em 2015 e 2016, 

respectivamente, ver figura 4. 
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Figura 4 ï Vista área das Zonas de Preservação da Vida Marinha (ZPVM) de Maragogi (primeira figura) 

e Japaratinga (segunda figura). Fonte: ICMBio Costa dos Corais (2016). 

3.2 Pesquisa empírica e técnica de amostragem 

 Para identificação dos atores não estatais e estatais envolvidos no processo de 

governança da APA Costa dos Corais na região do litoral norte de Alagoas foi utilizada 

a técnica de amostragem em bola de neve. A escolha dessa técnica se deveu a dificuldade 

de precisão da quantidade de atores envolvidos na governança ambiental no referido 

território. Além disso, como destaca Vinuto (2014), a amostragem bola de neve ñ(...) 

procura tirar proveito das redes sociais dos entrevistados identificados para fornecer ao 

pesquisador com um conjunto cada vez maior de contatos potenciais, sendo que o 

processo pode ser finalizado a partir do critério de ponto de saturaçãoò (VINUTO, 2014 

p. 204). Esse processo de identificação teve como pontapé inicial a participação do 

pesquisador como ouvinte nas reuniões setoriais de revisão do Plano de Manejo da APA 

Costa dos Corais (07 e 08/03/2018), nas 25ª e 28ª reuniões ordinárias do Conselho 

Consultivo da APA Costa dos Corais ï Conapacc (15/03/18 e 14/03/19) e entrevista com 

um representante do segmento de pousadas de charme em 18 de fevereiro de 2019.  

A participação nas reuniões e a realização da entrevista possibilitou, juntamente 

com a pesquisa exploratória (pesquisa bibliográfica e documental), identificar os 

principais atores a serem entrevistados e, a cada entrevistada realizada, os atores 

indicaram os atores subsequentes. O ponto de saturação utilizado na pesquisa foi o critério 

de repetição de informações dadas pelos entrevistados e a representatividade de cada 
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segmento social envolvido na governança ambiental da região analisada. O quadro 5 

apresenta o conjunto de organizações às quais os atores entrevistados estão vinculados. 

Quadro 5 ï Organizações participantes da pesquisa empírica 

Segmentos Organizações 

 

 

 

 

 

 

Associação Comercial 

ABIH/AL (Associação Brasileira da Indústria de Hotéis de 

Alagoas) 

ADEMI/AL (Associação das Empresas do Mercado Imobiliário de 

Alagoas) 

Amitus (Associação Milagrense de Turismo Sustentável)  

Associação dos Bugueiros de Maragogi 

Associação dos Mergulhadores de Maragogi 

Associação dos Proprietários de Catamarãs de Maragogi 

Associação Peixe-boi 

Costa dos Corais Convention & Visitors Bureau 

 

Comunidade Epistêmica 

IFAL (Instituto Federal de Alagoas) em Maragogi 

PELD Costa dos Corais (UFAL) 

Projeto Terra Mar (Ministério do Meio Ambiente) 

 

 

Gestão Federal, Estadual e 

Municipal  

ICMBio Costa dos Corais 

IMA/AL (Ins tituto do Meio Ambiente de Alagoas) 

SEMARH/AL (Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

de Alagoas) 

Secretaria de Turismo de Maragogi 

 

Hospedagem de Charme 

Estalagem Caiuia (Japaratinga) 

Pousada da Amendoeira (São Miguel dos Milagres) 

Pousada do Toque (São Miguel dos Milagres) 

 

Legislativo Estadual e 

Municipal  

 

Assembleia Legislativa de Alagoas 

Câmara Municipal de Maragogi 

Câmara Municipal de São Miguel dos Milagres 

 

Órgão de Controle 

MPE/AL (Ministério Público do Estado de Alagoas) 

MPF/AL (Ministério Público Federal em Alagoas) 

 

 

 

ONG Socioambiental 

Fundação Toyota do Brasil 

Instituto Bioma Brasil 

Instituto Biota 

Instituto Tamo Junto 

Instituto Yandê 

PCR Conservação Recifal 

SOSMA (SOS Mata Atlântica) 

 

Pesca 

Colônia de Pesca de Maragogi 

Colônia de Pesca de São Miguel dos Milagres 

Rede de Mulheres de Pescadoras  

Fonte: elaborado pelo autor (2021). 

 É importante destacar que, apesar de atingir o ponto de saturação da amostragem 

bola de neve para a pesquisa empírica, a pretensão era entrevistar representantes de todas 

as prefeituras municipais do litoral norte de Alagoas, como também, dos órgãos 

vinculados ao governo federal envolvidos na governança ambiental local, como a 

Secretaria de Patrimônio da União (SPU), Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis (Ibama) e Marinha do Brasil. Todas as prefeituras foram 

contatadas, mas somente o município de Maragogi atendeu ao pedido de participação na 
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pesquisa. Os referidos órgãos vinculados à União responderam aos contatos, mas não 

mostraram interesse. A SPU, responsável pela gestão dos Terrenos de Marinha, informou 

que o ·rg«o n«o poderia responder as perguntas pois ñas perguntas apresentadas não estão 

de acordo com o propósito do nosso órgãoò, segundo o representante da secretaria, 

atualmente vinculada ao Ministério da Economia. 

Submissão ao Comitê de Ética e Pesquisa 

 Todos os entrevistados foram informados que o projeto de pesquisa e o 

instrumento de pesquisa, o questionário (ver Apêndice), foi submetido ao Comitê de Ética 

e Pesquisa (CEP)23, que após revisões e adequações sugeridas pelo CEP, foram aprovados 

sem óbices éticos. O projeto de pesquisa foi submetido ao CEP em 13 de maio de 2020 e 

aprovado em 10 de junho de 2020 por meio do parecer nº 4.081.678 disponível na 

Plataforma Brasil (https://plataformabrasil.saude.gov.br/login.jsf). Os entrevistados são 

identificados na pesquisa por meio de um código alfanumérico divididos em dois grandes 

grupos: atores estatais (EE) e atores não estatais (EN), a numeração atribuída aos mesmos 

é aleatória de forma a salvaguardar a identidade de todos os entrevistados, bem como o 

uso do termo ñentrevistadoò sem que isso atribua o g°nero dos entrevistados. Desse modo, 

as entrevistas tiveram início em 18 de fevereiro de 2019 e finalizaram em 27 de outubro 

de 2020.  

3.3 Coleta e tratamento dos dados 

Seguindo as orientações do CEP, para garantir a segurança dos participantes e dos 

pesquisadores durante a pandemia da COVID-19, a maioria das entrevistas foram 

realizadas à distância por meio de chamadas de vídeo através dos aplicativos WhatsApp, 

Google Meet ou plataformas próprias de encontros virtuais das organizações. Após a 

realização das entrevistas, os entrevistados receberam o Termo de Consentimento Livre 

e Esclarecido (TCLE) de participação da pesquisa assinado pelo pesquisador, cuja leitura 

antecedeu o início de cada entrevista.    

 Todas as entrevistas foram gravadas através do aplicativo gravador de voz da 

Microsoft versão 10.2103.28.0 e, posteriormente, transcritas. Essa etapa foi finalizada em 

                                                 
23 O sistema CEP-CONEP (Comissão Nacional de Ética em Pesquisa) foi instituído em 1996 para proceder 

a análise ética de projetos de pesquisa envolvendo seres humanos no Brasil. Este processo é baseado em 

uma série de resoluções e normativas deliberados pelo Conselho Nacional de Saúde (CNS), órgão vinculado 

ao Ministério da Saúde. Fonte: Plataforma Brasil (2021).  

https://plataformabrasil.saude.gov.br/login.jsf
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16 de dezembro de 2020 e no total, as 33 (trinta e três) entrevistas produziram 2,49 

gigabytes de arquivos de áudio (m4a) totalizando aproximadamente 33 (trinta e três) 

horas e 30 (trinta) minutos de áudio. O processo de transcrição produziu 125 (cento e 

vinte e cinco) páginas através do software Word da Microsoft e para agilizar e tornar o 

processo de análise dos dados mais precisa e menos exaustiva, foi utilizado o software de 

análise de dados qualitativos QDA (Qualitative Data Analysis) Miner versão 6.0.5. De 

acordo com Lorenzetti (2020), a utilização de softwares de análises quantitativas e 

qualitativas tem a vantagem de organizar, categorizar e agrupar os dados, e, no caso do 

QDA Miner, o software tem a vantagem de ser gratuito24. De acordo com os autores, 

O QDA auxilia no processo da desconstrução, identificação de excertos 

significativos, ao problema de pesquisa elencado e na categorização do corpus. 

O pesquisador pode importar seu material, seja ele textual ou uma imagem, em 

diferentes formatos de arquivo, para o QDA, que por sua vez disponibiliza uma 

série de elementos para edição e agrupamento das análises. Assim, realizando 

leituras minuciosas, o pesquisador consegue criar e organizar códigos e 

subcódigos em seu processo de análise. Por fim, os excertos que formam as 

categorias e/ou subcategorias podem ser exportadas para planilhas e gráficos e 

ficam disponíveis para download e compartilhamento (LORENZETTI et al., 

2020, p. 978).  

 Para análise dos questionamentos feitos aos entrevistados foram criados 12 (doze) 

códigos, todos alinhados às questões de pesquisa e de dados revelados pelos atores 

durante as entrevistas, como, por exemplo, a existência do Termo de Autorização de Uso 

Sustentável (TAUS), até então, desconhecido pelo pesquisador. A figura 5 apresenta esses 

c·digos agrupados sob o c·digo principal ñGovernan­a Ambientalò na coluna do lado 

esquerdo da figura.  

                                                 
24 Com algumas restrições de ferramentas de análise.  
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Figura 5 ï Codificação usada no QDA Miner para identificação das questões de pesquisa nos dados 

qualitativos coletados. Fonte: elaborado pelo autor (2021). 

 Com os dados estruturados por meio dos códigos, é possível analisar somente os 

trechos das falas dos entrevistados nas quais estão presentes a principal informação, 

excluindo as passagens que fogem ao assunto. Pelas respostas agrupadas por códigos, 

tem-se o panorama geral das respostas de todos os entrevistados, e através da ferramenta 

ñText Retrievalò pode ser realizada a busca de palavras-chaves, figura 6, e fazer contagem 

de palavras em cada resposta por c·digo por meio da ferramenta ñCode Retrievalò, figura 

7.    

 
Figura 6 ï Ferramenta ñText Retrievalò do QDA Miner buscando a palavra ñAPAò no c·digo ñEstadoò. 

Fonte: elaborado pelo autor (2021). 
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Figura 7 ï Ferramenta ñCode Retrievalò do QDA Miner para o c·digo ñProblemas Ambientaisò. Fonte: 

elaborado pelo autor (2021). 

  Além disso, as análises realizadas pelo QDA Miner podem ser exportadas para 

outros softwares, como o Microsoft Excel, utilizado para o somatório das perguntas 

objetivas. Em resumo, a utilização do QDA Miner simplificou o processo de análise dos 

dados qualitativos coletados, otimizou o tempo dispensado nesse processo e minimizou 

os erros de análise desses dados. 

3.4 Frameworks de análise teórica 

  Como exposto no referencial teórico, os frameworks são abordagens de análise 

teórica que identificam os elementos, e as relações gerais entre esses elementos, com base 

nos dados primários e secundários coletados pelo pesquisador, com vistas a organizar o 

diagnóstico e a investigação prescritiva. A última etapa metodológica desta pesquisa é a 

aplicação de dois frameworks de análise, a saber: 1) Princípios de design institucional 

(OSTROM, 1990; 2010 e COX et al., 2010) e 2) Socio-Ecological System (SES) 

(OSTROM, 2007 e McGINNIS e OSTROM, 2014). Na fase final da pesquisa, os 

frameworks permitem a teorização dos dados, e apontam o que a investigação constatou 

como particularmente importante para os objetivos da tese.  
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PARTE I I ï CONTEXTO ESTRUTURAL:  CARACTE RIZAÇÃO E 

GOVERNANÇA AMBIENTAL  DO LITORAL NORTE DE A LAGOAS  
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4 Caracterização do Litoral Norte de Alagoas 

 Neste capítulo, é apresentado o processo de formação histórica da Microrregião 

do Litoral Norte de Alagoas; os aspectos naturais do meio geográfico, como sua 

vegetação, fauna, clima e hidrografia; o contexto social e econômico, bem como as 

principais atividades existentes nesse território. Essa microrregião25 está inserida na 

Mesorregião do Leste Alagoano e é formada por cinco municípios: Passo de Camaragibe, 

São Miguel dos Milagres, Porto de Pedras, Japaratinga e Maragogi. Essa microrregião 

experiencia um rearranjo de seus processos econômicos motivados pela expansão do 

seguimento do turismo, baseado, com destaque, na exploração dos serviços ambientais 

dos recifes de corais. Contudo, desde 1997, com a criação da Área de Proteção Ambiental 

(APA) Costa dos Corais, a governança ambiental da zona costeira26 desses municípios 

adquire uma nova dinâmica.       

4.1 Território e form ação histórica 

A formação do Brasil inicia-se em 1530 com a efetivação da colonização 

portuguesa através da divisão da colônia em capitanias27. Instituída em 1534, a Capitania 

                                                 
25 As microrregiões foram definidas para análises estatísticas do IBGE, fazendo parte das mesorregiões que 

apresentam especificidades em relação à organização do espaço geográfico. Essa era a configuração das 

regiões geográficas brasileiras desde 1990, no entanto, em 2017, o referido instituto apresentou um novo 

recorte: as Regiões Geográficas Intermediárias e as Regiões Geográficas Imediatas, que anteriormente eram 

conhecidas como Mesorregiões e Microrregiões Geográficas, respectivamente. De acordo com o IBGE 

(2017), esta nova forma de enxergar o território não altera ou substitui a divisão político-administrativa do 

território em municípios, Unidades da Federação e Grandes Regiões, apenas se trata de mais uma opção. 

Fonte: IBGE (2017). Disponível em: https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-

agencia-de-noticias/releases/10515-ibge-divulga-nova-divisao-territorial-com-foco-nas-articulacoes-

regionais. Acesso em: 13 jun. 2020. 
26 Lins de Barros e Batista (2020) apresentam uma ampla revisão acerca dos limites espaciais da zona 

costeira para fins de gestão integrada, já que em todo mundo sua delimitação se constitui um importante 

desafio. Para o Brasil, as autoras destacam que após a revisão do Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro 

(PNGC) em 1997, os limites marinhos e terrestre da zona costeira foram alterados. O limite marinho é dado 

através do Mar Territorial, 12 milhas náuticas contados a parti da linha de base, linha de baixa-mar ao longo 

da costa. E o limite terrestre, de acordo com o art. 4º do Decreto nº 5.300/2004, para os municípios defrontes 

com o mar ® sua divis«o pol²tica administrativa, uma vez que ñEst«o contemplados nesses crit®rios, aspectos 

relacionados à ocupação urbana, ao potencial de impacto ambiental relacionado às atividades ou 

infraestruturas, ou ¨ relev©ncia ambiental dos ecossistemas estuarino lagunares. ò (LINS DE BARROS e 

BATISTA, 2020, p.37). As autoras ainda acrescentam que com a criação do Projeto Orla em 2001, surge 

também o conceito de orla marítima com limite marítimo de dez metros e o limite terrestre contados a partir 

da linha de preamar média de 50 metros em áreas urbanizadas e 200 metros em áreas não urbanizadas. Essa 
pesquisa utilizará essa definição em suas análises.  
27 Inicialmente, as terras do Brasil não despertaram interesse econômico à coroa portuguesa, em razão da 

constante ameaça por outras nações, como França e Holanda. As Capitanias Hereditárias surgiram como 

estratégia política de povoar e defender o novo território. O sistema concedia grandes faixas de terras a um 

donatário que deveria desenvolver centros populacionais, com autonomia e privilégios econômicos sobre 

o território (MATTOS, et al., 2012).  

https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-noticias/releases/10515-ibge-divulga-nova-divisao-territorial-com-foco-nas-articulacoes-regionais
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-noticias/releases/10515-ibge-divulga-nova-divisao-territorial-com-foco-nas-articulacoes-regionais
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-noticias/releases/10515-ibge-divulga-nova-divisao-territorial-com-foco-nas-articulacoes-regionais
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de Pernambuco compreendia 60 léguas28 de terra entre os rios São Francisco e o Santa 

Cruz de Itamaracá, atual Canal de Santa Cruz, ver figura 8.  

 
Figura 8 ï Mapa das Capitanias Hereditárias de Itamaracá, Pernambuco, Bahia e Ilhéus, ano 

desconhecido. Fonte: Históriazine (2016). Disponível em: <https://www.historiazine.com/2016/06/as-

capitanias-hereditarias.html> Acesso em: 09 nov. 2019. 

Com o êxito da Capitania de Pernambuco, outras capitanias foram incorporadas e 

subordinadas àquela, como as capitanias do Ceará, Rio Grande, Paraíba e Itamaracá, as 

quais, posteriormente, junto com algumas comarcas, seriam desmembradas como 

retaliação da coroa portuguesa a movimentos separatistas (BRANDÃO, 1909; 

ANDRADE, 2004; CARVALHO, 2015; SOUZA e TAVARES, 2019). No atual território 

alagoano, os primeiros núcleos de povoamento fundados foram as vilas de Penedo (entre 

1522 e 153529), Porto Calvo (157530) e Alagoas31 (1624), que se desenvolveram em 

função da expansão da cultura de cana-de-açúcar ao sul da Capitania de Pernambuco, 

além da criação de animais e outras culturas agrícolas destinadas ao abastecimento dos 

grandes núcleos urbanos, como Olinda e Recife (BRANDÃO, 1909; ANDRADE, 2004), 

ver figura 9.  

                                                 
28Antiga medida de extensão, podendo variar de acordo com a época, país ou região. No Brasil, varia entre 

6.000 a 6.600 metros. Fonte: Michaelis Dicionário Brasileiro da Língua Portuguesa.  Disponível em: < 

http://michaelis.uol.com.br/busca?r=0&f=0&t=0&palavra=l%C3%A9gua>. Acesso em: 09 nov. 2019.   
29Segundo Brand«o (1909), essa ® a data segundo o Dô Thomaz do Bonfim Espindola, mas DôDiegues 

Júnior data a fundação de Penedo em 1558.   
30 Andrade (2004) informa que essa povoação foi elevada à categoria de vila em 1615.  
31 Esse núcleo recebe vários nomes pelos historiadores ao longo do tempo: Santa Maria Madalena da 

Alagoas do Sul, Magdalena de Subaúma, Alagoas do Sul.   

http://michaelis.uol.com.br/busca?r=0&f=0&t=0&palavra=l%C3%A9gua
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Figura 9 ï Primeiros núcleos urbanos de Alagoas em 1636. Fonte: Souza e Tavares (2019). Disponível 

em:< https://journals.openedition.org/confins/docannexe/image/20568/img-2.png> Acesso em: 09 nov. 

2019.   

 A porção territorial de Alagoas que, atualmente, é o litoral norte alagoano32 era a 

vila de Porto Calvo, que, segundo Brandão (1909), foi conquistada dos índios Potyguares 

por um fidalgo italiano chamado Cristóvão Lins que, em meados de 1575, fundaria este 

núcleo de povoamento através da construção de sete engenhos de açúcar e uma igreja em 

homenagem à Immaculada.  

No século XVI, o açúcar era a especiaria de maior valor no comércio internacional 

e Portugal, o maior produtor deste artigo. A experiência adquirida em suas outras colônias 

foi primordial para o cultivo da cana-de-açúcar nas terras de massapê33 nordestinas, que 

aliada à condição climática e de localização, permitiu à metrópole portuguesa a expulsão 

dos grupos indígenas locais; a manutenção da ocupação dos núcleos urbanos e os retornos 

de renda de seus investimentos. Após essa primeira fase de estabelecimento dos 

fundamentos da rela­«o ñcol¹nia-metr·poleò, no s®culo seguinte (XVII), a capitania de 

Pernambuco é palco de dois grandes episódios da história do Brasil: o Quilombo dos 

Palmares (1630-1695), concentrado nos núcleos de Alagoas e parte de Porto Calvo, e a 

Invasão Holandesa (1630-54), afetando de forma acentuada a economia do sul da 

capitania de Pernambuco (CARVALHO, 2015). Esses dois eventos afetaram o processo 

de formação territorial e histórica das três vilas em território alagoano uma vez que se 

                                                 
32 Nessa tese, a partir desse ponto irei utilizar somente litoral norte alagoano para me referir a Microrregião 

do Litoral Norte Alagoano. 
33 De acordo com Lima (2004), a express«o popular ñmassap°ò, provavelmente derivada de ñamassa p®ò, ® 

utilizada para designar solos de elevada pegajosidade na região do litoral nordestino. Apesar de 

apresentarem alguns problemas para a construção civil como dureza e pegajosidade excessivas, apresentam 

boa fertilidade química natural.  

https://journals.openedition.org/confins/docannexe/image/20568/img-2.png
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tornaram entraves ao processo de expansão de colonização da coroa portuguesa no sul da 

capitania de Pernambuco, mas, ao mesmo tempo, esses episódios influenciaram a 

concessão da autonomia política ao território alagoano pela metrópole. 

Quilombo dos Palmares e invasão holandesa    

O Quilombo dos Palmares, localizado entre o centro-norte de Alagoas e o sul de 

Pernambuco, a aproximadamente 120 km de distância do litoral, banhado pelas águas dos 

rios Mundaú e Paraíba do Meio e fundado ao longo do período da invasão holandesa, foi 

considerado a maior rebelião de escravos da América do Sul (BRANDÃO, 1909; 

CARVALHO, 2015). Sua presença ameaçou fortemente a sobrevivência da capitania e 

de suas principais vilas, Olinda e Recife, como também das vilas do território alagoano. 

Nessa época, Porto Calvo destacava-se pela proximidade com o quilombo que em vários 

momentos sofrera as ações dos escravos rebeldes, foi também nessa vila que o último 

líder do quilombo, Zumbi dos Palmares, foi educado até os 15 anos, quando foge para 

Palmares até ser assassinado aos 40 anos pelas tropas de Domingos Jorge Velho. O local 

foi escolhido pelas tropas para preparação da batalha final contra o quilombo em 1695 

(CARVALHO, 2015), o que resta desse movimento contra a escravidão em Alagoas são 

as comunidades remanescentes de quilombolas, que, em 2015, contabilizavam 68 

distribuídas em 35 municípios. O litoral norte alagoano abriga duas dessas comunidades: 

Bom Despacho, localizada no município de Passo de Camaragibe, e Sítio Macuca, no 

município de Japaratinga (ALAGOAS, 2015a; ALAGOAS, 2015b).    

O segundo episódio, a presença dos holandeses no sul da Capitania de 

Pernambuco, estava diretamente relacionado: à compra de açúcar semirrefinado 

brasileiro, já que a Holanda comprava e refinava o produto para vender na Europa; aos 

engenhos existentes no litoral norte e à proximidade com Recife, que concentrava a 

maioria dos engenhos de açúcar da capitania, esses fatores tornaram o local estratégico 

para os holandeses. Durante o período de ocupação, a convivência entre os senhores de 

engenhos e os holandeses era razoavelmente harmoniosa, principalmente no período 

ñnassaunianoò. Entre 1637 e 1644, a administra­«o de Maur²cio de Nassau promoveu 

diversas melhorias econômicas na região, como a introdução de relações capitalistas mais 

modernas e facilidades para plantação em larga escala de outras culturas além da cana-

de-açúcar no sul da capitania. No entanto, a saída de Nassau em 1644 e a queda do preço 

do açúcar provocaram uma mudança na relação entre os senhores de engenho e os novos 
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administradores, que resolveram cobrar dívidas antigas e vender escravos somente à vista. 

Como muitos produtores de açúcar deviam à Companhia das Índias34, essa nova relação 

gerou descontentamento nos senhores de engenho que reagiram e organizaram uma 

guerra contra os holandeses. Durante o período de ocupação e resistência aos holandeses 

no sul da capitania (1632-1645), o litoral norte alagoano registrou vários episódios: 

desembarque de soldados à serviço da Espanha35 em Barra Grande, atual município de 

Maragogi, em 1631; ataque a Porto de Pedras e ocupação de Camaragibe, atual município 

de Passo de Camaragibe, em 1632; conquista de Porto Calvo pelos holandeses em 1635; 

assassinato do comandante espanhol Rojas y Borja em Porto de Pedras em 1636, entre 

outros. Nove anos antes de finalizada a expulsão dos holandeses no litoral nordestino 

(1645) sob o comando dos senhores de engenho, o território alagoano estaria livre da 

invasão. Com essa derrota no sul da capitania, os holandeses concentraram seus esforços 

em Olinda e Recife, regiões com maior presença social e econômica holandesa 

(CARVALHO, 2015). Para o autor, a principal herança desse período para a região foi a 

mudança na diversificação da economia, saindo de celeiro da capitania, para se tornar 

uma área de expansão da produção de açúcar com forte presença da monocultura e 

escravidão. 

Porto Calvo: polo econômico do litoral norte alagoano  

O século XVIII inicia-se com a elevação de Alagoas à condição de comarca em 

1706 cuja sede era a vila de Alagoas ou de Santa Magdalena, permitindo às três vilas 

existentes contar com ouvidores, corregedores, comandantes militares, juízes, camaristas 

e capitães-mores próprios. Nesse período também foi introduzida uma nova cultura no 

território alagoano: o algodão (BRANDÃO, 1909). De acordo com Carvalho (2015), no 

século anterior, os holandeses já haviam encontrado algodoais próximos à Porto Calvo, 

mas somente após um século, o produto começou a ser explorado comercialmente. A 

cultura chegou a competir com a cana-de-açúcar na zona da mata36, mas se expandiu para 

o agreste e sertão, pois era capaz de resistir à seca e produzir melhores fibras. Diante do 

desenvolvimento da cultura, em 1777, a Capitania de Pernambuco, como também a 

                                                 
34 A Companhia das Índias Ocidentais (West Indische Compagnie - WIC) era uma empresa destinada a 

aumentar o comércio entre Holanda e as colônias da América (CARVALHO, 2015).  
35 Entre os anos de 1580 e 1640, após o falecimento do rei de Portugal Dom Sebastião, que não deixará 

herdeiros, as colônias portuguesas estiveram sob o domínio espanhol.  
36 A Zona da Mata nordestina abrange o litoral dessa região do Rio Grande do Norte até o sul da Bahia, o 

nome deve-se ao bioma da Mata Atlântica que atualmente só possui remanescentes.  
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Comarca de Alagoas, passaram a exportar o produto. Em Porto Calvo, cerca de 1.900 

pessoas estavam envolvidas na produção de partidas de pano ordinário utilizado por 

escravos e habitantes de baixa renda (CARVALHO, 2015). Além do algodão, o autor, op. 

cit., destaca a importância de outras culturas agrícolas para a economia da zona da mata 

da Comarca de Alagoas, seja para fins comerciais ou de subsistência, com destaque para 

a mandioca e o coco. Nessa região, a mandioca era a cultura principal do sistema de 

produção agrícola de herança indígena: a roça ou roçado, presente até hoje. Além da 

mandioca, nesse sistema existe o consórcio de outras culturas como, o feijão, milho, 

inhame ou batata-doce, árvores frutíferas (laranja, manga), verduras, legumes e animais 

de pequeno porte. Já a cultura do coco, trazida da Índia e África pelos portugueses, se 

espalhou pela faixa litorânea da comarca e como não competiu com a cultura da cana-de-

açúcar, veio a formar extensos coqueirais na planície litorânea da área de estudo, 

constituindo uma característica marcante da paisagem natural, com forte teor de 

atratividade turística. 

Primeiras ações de conservação ambiental     

Além disso, entre 1799 e 1827 o litoral norte alagoano passou a ter uma 

superintendência para controlar a extração de madeira da região (BRANDÃO, 1909). 

Segundo o autor, op. cit., o Ouvidor José de Mendonça de Matos Moreira passou a exercer 

o cargo de conservador das matas, função existente somente na comarca de Alagoas37, 

que tinha como objetivo controlar a extração e corte de madeiras para evitar a completa 

destruição da vegetação alagoana. A conservadoria das matas possuía além de um 

administrador, um mestre, um contramestre, um escrivão e um almoxarife com funções 

bem definidas. De acordo com Pedrosa (2013), as matas que se pretendia preservar se 

estendiam aproximadamente sessenta léguas de Norte a Sul de toda Comarca, compostas 

de madeira sucupira e paus-amarelos, que na visão do ouvidor, eram raras e existentes 

somente na Comarca de Alagoas. A conservadoria procurava controlar a ação dos 

moradores das vilas, que queimavam as matas para construção de roçados, e de 

contrabando por parte de franceses e ingleses (PEDROSA, 2013). Segundo Bursztyn 

(1990, p. 25), essa preocupa­«o com o desmatamento no Brasil ñcol¹niaò surge a partir 

do aumento de queimadas impulsionado pelo crescimento da produção de açúcar nas 

                                                 
37 Segundo Pedrosa (2013), além da Comarca de Alagoas, esse órgão existiria também na Comarca de 

Ilhéus na Bahia.  
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capitanias nordestinas; e com a seca de 1791-92, a metrópole portuguesa procura 

controlar esse desmatamento através da criação da função de juiz de conservação florestal 

em 1796. No entanto, não deixa de ser curioso que desde o século XVIII a região do 

litoral norte alagoano seja alvo de políticas de conservação ambiental. 

No período colonial, esse processo de devastação florestal na porção litorânea, 

além da extração da madeira, teve como principal elemento dinamizador de ocupação do 

território38 o desenvolvimento da cultura da cana-de-açúcar e produção do açúcar, o que 

se constituiu uma das estratégias para controle do território pelo Estado português 

(ANDRADE, 2004). Carvalho (2015) explica que esse exercício do poder português 

sobre o território da Capitania de Pernambuco se dava através da parceria entre os 

senhores de engenho e comerciantes, os quais eram desestimulados para realização de 

outras atividades econômicas que pudessem disputar com a fabricação do açúcar. Como 

consequ°ncia, ña atividade canavieira monopolizou o uso do espa­o agr²cola na zona da 

mata, fomentou a concentração de terras e riqueza, impedindo o desenvolvimento do 

mercado interno, criando uma forte subordinação à instabilidade dos mercados externosò 

(CARVALHO, 2015, p. 49). Para Bursztyn (1990, p.17), essa monocultura de exportação 

da cana-de-açúcar através da grande propriedade foi uma preferência portuguesa pelo 

aumento da produção através da adição de novas terras ao invés da busca pela 

produtividade. Além disso, para o autor, op. cit., a incorporação da coivara, método de 

queimada indígena, e a distribuição de terras através das sesmarias ajudaram a aumentar 

a escala de expansão geográfica portuguesa, e de certa forma, era incentivada pela coroa, 

pois os frutos derivados aumentavam os rendimentos fiscais portugueses.  

Início da divisão política de Porto Calvo e Alagoas torna-se Capitania         

Em 1815, o termo de Porto Calvo apresenta a primeira fragmentação com o 

surgimento de Porto de Pedras (SOUZA e TAVARES, 2019) que tem sua história 

relacionada a sua localização entre o mar e uma encosta de pedras e ao atual município 

de Porto Calvo, em razão do envolvimento de seus moradores no movimento de expulsão 

holandesa. No porto local as embarcações aliadas e inimigas atracavam vindas de Recife 

                                                 
38 A palavra ñterrit·rioò vem sendo utilizada com frequ°ncia nesse cap²tulo de caracteriza­«o, assim, se faz 

necessário apresentar algum conceito sobre o termo. De acordo com Andrade (2004), a expressão território 

é utilizada há bastante tempo tanto pelas ciências sociais e naturais, para essa última, o termo denota a área 

na qual uma espécie animal exerce seu domínio. Já nas ciências sociais, o conceito está ligado à ideia de 

poder, seja o poder público ou até mesmo o poder privado exercido por grandes empresas que desconhecem 

limites políticos. Dessa forma, essa pesquisa utiliza o termo com base nesse último conceito.    
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e em 1633, guiados por Calabar39, a cidade foi invadida e incendiada por holandeses, que 

também destruíram embarcações. O povoado foi elevado à categoria de vila em 1815 

desmembrando-se de Porto Calvo e por um curto período de tempo, 1864 ï 1868, foi 

anexada a Passo de Camaragibe, transformando-se oficialmente em município em 1921 

(IBGE, 2017). Após o fim da Revolução de 1817, ou Revolução Pernambucana40, a 

Comarca de Alagoas se torna uma capitania independente, que de acordo com Brandão 

(1909), a diminuição da extensão territorial de Pernambuco foi um ato de Dom João VI 

para enfraquecer a Capitania e ao mesmo tempo premiar o movimento antirrepublicano 

em Alagoas. Após o decreto real de 16 de setembro de 1817, o governo da nova Capitania 

adquire autonomia para conceder sesmarias41, que, para Carvalho (2015, p. 16), 

determinaram a formação da sociedade alagoana, tendo como alicerce principal a 

atividade econômica agrícola, monopolizada na zona da mata pela cana-de-açúcar. A 

figura 10 apresenta a divisão territorial de Alagoas em 1817. 

 

Figura 10 ï Mapa de Alagoas em 1817. Fonte: Pereira (1995) apud Souza e Tavares (2019). Disponível 

em: < https://journals.openedition.org/confins/docannexe/image/20568/img-3.png> Acesso em: 19 nov. 

2019.  

                                                 
39 Domingos Fernandes Calabar nasceu em Porto Calvo, filho de pai português e mãe indígena. Foi 

proprietário de três engenhos de açúcar e lutou pelas tropas portuguesas contra os invasores holandeses por 

dois anos, mas adere as tropas invasoras da capitania portuguesa, atuando por três anos (1632-1635). Preso 

em sua cidade natal pelos portugueses, em 22 de julho de 1635, foi condenado, enforcado e esquartejado. 

Dois dias depois, as tropas holandesas reconquistam Porto Calvo e enterram Calabar com honras militares 

(CARVALHO, 2015).   
40 Movimento separatista que ocorreu na Capitania de Pernambuco em 1817.  
41 Extensas faixas de terras doadas pelos capitães donatários que assentaram os núcleos de povoamento e 

concomitantemente expulsaram a população indígena (CARVALHO, 2015, p.48) e dentre as obrigações 

dos sesmeiros, estava o cultivo da terra. Incialmente, esse sistema de concessão de terras foi suspenso pela 

resolução de 17 de julho de 1822 pelo príncipe regente Dom Pedro e após a criação da Lei de Terra de 

1850, a terra no Brasil só poderia ser adquirida por meio da compra, ficando proibidas novas concessões 

de sesmaria, como também, a ocupação por posse, exceto as terras localizadas a dez léguas dos limites 

territoriais (CAVALCANTE, 2005).   

https://journals.openedition.org/confins/docannexe/image/20568/img-3.png
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Com a independência do Brasil, em 1822, as capitanias no Brasil se tornam 

províncias e, em 1872, a Província de Alagoas apresenta uma nova divisão territorial, 

com o surgimento de novas cidades. Dessa vez, a cidade de Porto de Pedras divide-se, 

com a elevação da cidade de Passo de Camaragibe, desmembrada sob a categoria de vila 

em 1852, ver figura 11. Passo de Camaragibe surgiu como povoado às margens do rio 

Camaragibe e próximo a uma igreja, razão pela qual inicialmente era conhecido como 

Matriz de Camaragibe. Em função do movimento comercial originado da Capitania de 

Pernambuco, a sede foi transferida para o povoado localizado na parte de menor 

profundidade do rio Camaragibe, que abrigava armaz®ns conhecidos como ñpassosò. 

Conforme relatado anteriormente, elevou-se à categoria de vila, através da lei nº 197 de 

28 de junho de 1852 (IBGE, 2017).  

 
Figura 11 ï Divisão política das cidades da província de Alagoas em 1872. Fonte: Alagoas (2017). 

 Após a proclamação da república em 1889, o então estado de Alagoas apresenta 

uma nova configuração territorial e no início do século XX, 1920, o mapa do estado 

apresenta na região da zona da mata as cidades de São Luís do Quitunde desmembrada 

de Passo de Camaragibe sob a condição de vila em 1879 (IBGE, 2017) e Maragogy 

(grafada com y na época) desmembrada de Porto Calvo também sob a condição de vila 

em 1875, ver figura 12. Maragogi teve sua origem atrelada ao povoado de Gamela em 

Porto Calvo. A vila, que incialmente chamava-se Isabel, foi criada em 24 de abril de 1875 

e passou a ser chamar Maragogi em função do rio de mesmo nome que corta a região.  
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Figura 12 ï Divisão política municipal de Alagoas em 1920. Fonte: Alagoas (2017). 

  São Miguel dos Milagres teve como origem um antigo povoado formado por 

moradores de Porto Calvo após a invasão holandesa, conhecido como Freguesia Nossa 

Senhora Mãe do Povo. Após a descoberta de uma imagem de São Miguel Arcanjo por 

um pescador, curado de uma doença, o lugar passou a ser conhecido como São Miguel 

dos Milagres. Com a economia baseada na produção de açúcar e coco, o povoado 

pertencia a Porto de Pedras até a emancipação em 07 de junho de 1960 por lei estadual nº 

2.239. Também nesse mesmo ano foi desmembrado de Maragogi o distrito de 

Japaratinga cuja formação está diretamente ligada à pesca e exploração de coco. Sua 

igreja matriz foi construída por holandeses residentes de Porto Calvo e possui mais de 

300 anos, sua autonomia foi instituída através da lei estadual nº 2.264 de 23 de julho de 

1960, ver figura 13.  

 
Figura 13 ï Divisão política municipal de Alagoas em 1960. Fonte: Alagoas (2017). 
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 Em resumo, a atual formação administrativa da microrregião do litoral norte 

alagoano tem como ponto de partida o núcleo de povoamento de Porto Calvo em 1575, 

ver figura 14. A vila de Porto Calvo se desenvolveu através das doações de terras 

destinadas a expulsar a população original, os indígenas, e desenvolver o cultivo da cana-

de-açúcar e produção do açúcar para abastecimento do mercado europeu. Para exploração 

da commodity era necessário afastar atividades concorrentes, a cultura do algodão, por 

exemplo, garantindo que a terra e a mão-de-obra, principais fatores de produção da época, 

fossem empregados em quase sua totalidade, conferindo, assim, ganhos de escala na 

produção do açúcar. O espaço que a monocultura não conseguiu ocupar foi utilizado para 

produção de culturas agrícolas destinadas à subsistência da mão-de-obra, como as 

culturas da mandioca, frutas, legumes e verduras, com exceção da cultura do coco, que 

até hoje estão presentes nessas localidades. Ao longo dos séculos, a produção do açúcar 

perdeu seu dinamismo e nenhuma outra atividade econômica ocupou seu lugar de 

destaque, como será demonstrado no subtópico de caracterização econômica desse 

capítulo.  

  
Figura 14 ï Esquema de representação da divisão política dos municípios da Microrregião do Litoral 

Norte Alagoano. Fonte: elaborado pelo autor a partir de Alagoas (2014). 

Em cinza, na figura 14, estão os cinco municípios selecionados para análise 

empírica com o ano da mais recente delimitação territorial. O baixo dinamismo 

econômico da região permitiu que esses municípios, em especial da Rota Ecológica 

(Passo de Camaragibe, São Miguel dos Milagres e Porto de Pedras), mantivessem as 

atuais características que atraem turistas: vida pacata; baixa densidade populacional; cena 

urbana com clima rural; restingas e manguezais próximos à praia conservados; ausência 
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de grandes condomínios privados; praias limpas dada a ausência de esgoto residencial em 

grande volume e baixo custo de vida. No entanto, a partir dos anos 2000, a região começa 

a atrair a atenção de inúmeros atores com objetivos nem sempre convergentes, como 

ambientalistas, policy makers e empreendedores privados.  A instituição das sesmarias se 

tornou a primeira forma de alteração da paisagem composto pelo bioma da Mata Atlântica 

e em função do ritmo acelerado de exploração de sua madeira, a região foi alvo de uma 

das primeiras iniciativas de política pública ambiental, através da criação da 

Conservadoria das Matas no início do século XIX.  

4.2 Aspectos naturais 

 Alagoas ® a denomina­«o do territ·rio que at® 1706 era conhecido como ñSul da 

Capitania de Pernambucoò. A origem do nome ® uma homenagem ¨s v§rias lagunas42 

existentes43, que s«o ñrios tapadosò de §gua salgada ou salobra (mistura de §gua, 

separadas pelo mar por barreiras naturais, como as restingas, recifes de arenito ou ilhas. 

Os recursos naturais são o embrião da identidade alagoana, cujo território moldado por 

matas, rios, lagunas e terras férteis despertou a atenção de portugueses e franceses no 

s®culo XVI. Essa identidade ñambientalò est§ presente tamb®m em seu formato territorial, 

que, segundo o geógrafo alagoano Ivan Fernandes Lima44, ® semelhante a uma ñborboleta 

de asas abertasò (CARVALHO, 2015, p. 24). 

Em sua análise ambiental crítica, o estudo do Master Eco-Polis45 (2010) indica 

que o litoral norte alagoano apresenta elevada vulnerabilidade ambiental, tanto na área 

costeira marinha como nos ecossistemas terrestres, devido à exposição de riscos naturais 

e antrópicos. A erosão costeira, por exemplo, desvaloriza a região ambientalmente e 

economicamente. Esses impactos podem ser sentidos na perda de biodiversidade, na 

                                                 
42 De acordo com Tomazelli e Villwock (1991) apud Farion (2007) o termo laguna é usado para se referir 

às lagoas que se conectam ao mar por meio de canais de ligação, e, em função da mistura de água doce e 

salgada, em grande maioria desenvolvem ambientes estuarinos.    
43 As principais lagunas são: Mundaú, Manguaba, de Roteiro e Jequiá da Praia.  
44 Ge·grafo e professor da Universidade Federal de Alagoas, autor das obras: ñMacei· ï a cidade restingaò 

e ñGeografia de Alagoasò.  
45 Resultados do terceiro workshop do Programa Internacional do Master Eco-Polis, edição 2010, realizado 

em Maceió e Costa dos Corais, de 15 de setembro a 15 de outubro de 2010 em parceria com a Secretaria 

de Planejamento e Orçamento de Alagoas (Seplan/AL), Università di Ferrara, Universidade Federal de 

Alagoas e Fundação de Amparo à Pesquisa de Alagoas (Fapeal). Parte integrante do workshop foi o 

Semin§rio Internacional ñOs turismos desej§veisò, realizado em Maragogi entre os dias 22 e 24 de setembro 

de 2010 e organizado em conjunto pelo Master Eco-Polis e Seplan/AL. O objetivo do workshop foi o 

desenvolvimento de uma agenda estratégica, contendo projetos e propostas de políticas voltadas à gestão 

integrada do território do Arranjo Produtivo Local (APL) Costa dos Corais. 
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queda do rendimento do turismo e da pesca, além da desconfiguração da infraestrutura 

das cidades da região. O estudo destaca os impactos causados pela atividade da 

monocultura da cana-de-açúcar no ecossistema terrestre da região, processo apresentado 

no subtópico anterior, que tornou o bioma da Mata Atlântica na região composto apenas 

por remanescentes florestais, ver figura 15. Esses fragmentos de mata estão localizados 

em áreas de difícil acesso, reservas legais de propriedades privadas e em Reservas 

Particulares do Patrimônio Natural (RPPN), como resultado, os serviços ecossistêmicos 

prestados pela floresta são afetados, tais como: regulação do clima; manutenção da 

biodiversidade e regulação do ciclo hidrológico (proteção de nascentes, manutenção do 

lençol freático) (MASTER ECO-POLIS, 2010, p. 32). 

 

 
Figura 15 ï Aspectos naturais dos municípios de Paripueira, Barra de Santo Antônio, Passo de 

Camaragibe, São Miguel dos Milagres, Porto de Pedras, Porto Calvo, Japaratinga e Maragogi (AL). 

Fonte: Master Eco-Polis (2010). 

Nos municípios do litoral norte alagoano existem vários ecossistemas que são 

considerados ambientalmente frágeis, como as praias, as restingas, os estuários e os 

manguezais (CORREIA e SOVIERZOSKI, 2008, p. 43). Esses ecossistemas são 

compostos de fatores bióticos e abióticos, descritos a seguir. 
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Relevo, solo e clima 

 Os municípios do litoral norte alagoano estão inseridos nos Tabuleiros Costeiros, 

com altitude média de 50 a 100 metros, compõe-se de platôs de origem sedimentar, 

apresentando grau de entalhamento variável, com vales estreitos e encostas abruptas ou 

abertos com encostas suaves e fundos com amplas várzeas. No litoral, as partes mais 

baixas são marcadas por planícies. Os tipos de solo que predominam nesses tabuleiros 

são os argissolos e latossolos, em geral, profundos e de baixa fertilidade natural 

(ALAGOAS, 2010; IABS et al., 2017). A tabela 1 apresenta a área desses municípios em 

km² e a área territorial da microrregião.   

Tabela 1 -Área territorial dos municípios e da microrregião do litoral norte alagoano. 

Município  Área territorial (km²)  

Passo de Camaragibe 187,20 

São Miguel dos Milagres 65,18  

Porto de Pedras 266,23 

Japaratinga 85,49 

Maragogi 333,57 

Total 937,67 

Fonte: Alagoas (2010). 

Na microrregião, São Miguel dos Milagres é o município com menor área, 65,18 

km², e Maragogi ocupa a maior área, 333,57 km² (ALAGOAS, 2010). A área total do 

litoral norte alagoano é de 937,67 km², na qual Maragogi representa cerca de um terço. A 

região equivale a quase o dobro do tamanho da capital do estado, Maceió, que possui uma 

área de 509,55 km².  

 No litoral de Alagoas, o clima é caracterizado como quente e úmido, sem grandes 

variações térmicas ao longo do ano, entre 23° C e 28° C, mas com períodos chuvosos no 

outono e inverno e seco na primavera e verão. A precipitação média anual varia entre 

1.400 e 1.600 milímetros nos municípios analisados pelo estudo (CORREIA e 

SOVIERZOSKI, 2005; IABS et al., 2017).  

Vegetação 

 A Mata Atlântica e suas diferentes feições ocupava toda a faixa costeira do litoral 

norte alagoano, dividindo-se em matas dos tabuleiros, das encostas e ciliares. Atualmente, 
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resta apenas cerca de 6% de sua área original46. As florestas existentes nesses municípios 

são do tipo ombrófila densa e aberta (ver figura 16), CORREIA e SOVIERZOSKI, 2005; 

BARBOSA e RIOS, 2006; IABS et al., 2017).   

 
Figura 16 ï Área de domínio da Mata Atlântica em Alagoas47. Fonte: Barbosa e Rios (2006). 

Nos tabuleiros, grande parte dessas áreas estão ocupadas, principalmente, pela 

agricultura da cana-de-açúcar como consequência da indústria açucareira. Nas restingas 

e manguezais, os impactos são provenientes do cultivo do coco e do processo de 

urbanização das cidades (CORREIA e SOVIERZOSKI, 2005).  As autoras destacam que 

essas atividades antrópicas intensificam os impactos ambientais existentes nos 

ecossistemas do litoral, dada a falta de planejamento dos órgãos responsáveis. Segundo 

SOS Mata Atlântica e Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) (2020), em 2018, 

no Brasil restavam apenas 12,4% de remanescentes florestais e naturais da floresta48. O 

estudo ainda disponibiliza o estado de conservação da Mata Atlântica49 nos municípios 

onde o bioma existe ou um dia existiu no país, para os municípios do litoral norte 

                                                 
46 De acordo com Barbosa e Rios (2006), não se pode precisar a área original da Mata Atlântica em Alagoas, 

porque, como em outros estados brasileiros, as primeiras avaliações do bioma só iniciaram no começo do 

século XX, quando boa parte já estava destruída. As estimativas indicam que a Mata Atlântica cobria cerca 

de 52% da área do estado, 14.529 km², atingindo 61 municípios alagoanos.  
47 No mapa não são mostrados os brejos de altitude, os manguezais e as restingas, em função da escala 

original.  
48 Um recente estudo publicado por Rezende et al. (2018), no qual apresenta um novo mapa de cobertura 

do solo preparado com maior resolução, aponta uma cobertura vegetal atual de 28%, ou 32 milhões de 

hectares de vegetação nativa. Além disso, foram encontrados 7,2 milhões de hectares de áreas ribeirinhas 

degradadas, das quais 5,2 milhões devem ser restauradas antes de 2038 pelos proprietários de terras, em 

cumprimento da legislação. O cumprimento da Lei poderia aumentar a cobertura vegetal nativa da Mata 

Atlântica em até 35%. 
49 Os dados são originados do Altas da Mata Atlântica, projeto que gera relatórios anuais sobre o estado de 

conservação da floresta. O monitoramento é realizado desde 1990 e mapeia floresta nativa em estágio 

primário ou médio/avançado de regeneração com aos menos 03 (três) hectares de área continua bem 

preservada. Fonte: Aqui tem Mata?. Disponível em: https://www.aquitemmata.org.br/#/  

https://www.aquitemmata.org.br/#/
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alagoano, a tabela 2, apresenta os valores com área total dos municípios em hectares (ha), 

população e Mata Atlântica em ha para o ano de 2018.  

Tabela 2 ï Área em hectares (ha), população, remanescentes do bioma Mata Atlântica (ha) e porcentagem 

do bioma original nos municípios da microrregião do litoral norte alagoano em 2018. 

 

Município  

Área 

 (ha) 

População  

(2018) 

Área de Mata 

Atlântica  

(2018 em ha) 

Representação 

do bioma 

original (%)  

Passo de 

Camaragibe 

24.447 15.441 4.789,45 19,59 

São Miguel dos 

Milagres 

7.674 7.951 1.748 22,78 

Porto de Pedras 25.766 8.055 3.850,16 14,94 

Japaratinga 8.595 8.403 928,80 10,81 

Maragogi 33.404 32.568 4.742,12 14,20 

Total 99.886 72.418 16.058,53 16,4650 

Fonte: SOS Mata Atlântica e Instituto Nacional de Pesquisas Especiais - INPE (2020). 

Em 2018, existiam pouco mais de 16 mil hectares de Mata Atlântica na região do 

litoral norte alagoano em uma área de quase 100 mil (ha), com uma população de pouco 

mais de 72 mil habitantes. Comparando com os dados da capital, Maceió, que possui uma 

área total de 50.307 ha, mais de um milhão de habitantes e uma área total de Mata 

Atlântica de 9.437,18 ha em 2018, representando cerca de 19% do bioma original na 

capital, percebe-se a ñheran­aò da monopoliza­«o da atividade da cana-de-açúcar na 

região descrita no tópico anterior. Ou seja, com uma população bem menor e uma área 

territorial equivalente ao dobro da capital, era de se esperar uma área bem maior de Mata 

Atlântica nesses municípios.     

Os dados da tabela 2 ainda revelam que o município com maior área de Mata 

Atlântica em relação a sua área total é São Miguel dos Milagres, com 22,78% do bioma 

original, e o município com a maior área de Mata Atlântica é Passo de Camaragibe com 

4.789,45 (ha), ver tabela 2, no entanto, é o município de Maragogi que possui a maior 

área territorial, mas fica na segunda posição em área de Mata Atlântica com 4.742,12 

(ha). Japaratinga possui a menor área de mata com 928,80 (ha) representando pouco mais 

de 10% do bioma original. A figura 17 apresenta uma representação da vegetação nos 

limites territoriais de cada município que no sentido horário são: Passo de Camaragibe, 

São Miguel dos Milagres, Porto de Pedras, Japaratinga e Maragogi. 

                                                 
50 Média da presença do bioma nos 05 (cinco) municípios. 
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Figura 17 ï Mapas dos municípios do litoral norte alagoano com remanescentes da Mata Atlântica em 

2017. Fonte: SOS Mata Atlântica e Instituto Nacional de Pesquisas Especiais -INPE (2020). 

 Abaixo a figura 18 apresenta um pouco desses remanescentes em São Miguel dos 

Milagres e Porto de Pedras. 

 
Figura 18 ï Mata Atlântica em São Miguel dos Milagres e Porto de Pedras/AL. Fonte: compilação a 

partir de acervo pessoal do autor (2018). 
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Complementando as informações a respeito do bioma da Mata Atlântica na região, 

não existem unidades de conservação municipal, estadual ou federal nesse bioma nos 

municípios do litoral norte alagoano, apenas quatro Reservas Particulares do Patrimônio 

Natural51 (RPPN) homologadas pelo Instituto do Meio Ambiente de Alagoas (IMA) com 

objetivo de conservação da diversidade biológica da Mata Atlântica: RPPN Triunfo com 

145,29 hectares e RPPN Reserva Sítio Bica com 5 (cinco) hectares em Japaratinga; RPPN 

Fazenda Cachoeira, com 219,98 hectares, e RPPN Bosque Verde, com 334 hectares, em 

Maragogi, ver figura 19. As reservas pertencem à Agro Industrial São Gonçalo S/A tendo 

como representante legal Marceal Vasconcelos Silva52 e foram criadas com a finalidade 

de promoção de programas de educação ambiental, turismo e lazer (Menezes et al., 2010).  

 
Figura 19 ï Fauna e flora encontrados nas Reservas Triunfo (Japaratinga), Fazenda Cachoeira e Bosque 

Verde (Maragogi) em Alagoas. Fonte: IMA  (2014). 

 Como parte desse bioma, destacam-se também na região a vegetação de restinga53 

e os manguezais. Nas restingas próximas as faixas arenosas a vegetação é rasteira, sendo 

                                                 
51 A Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN é uma unidade de conservação de domínio privado, 

com o objetivo de conservar a diversidade biológica, por intermédio de Termo de Compromisso averbado 

à margem da inscrição no Registro Público de Imóveis, não podendo haver alterações por futuros herdeiros. 

As RPPNs somente serão criadas em áreas de posse e domínio privados (BRASIL, 2006).  
52 Sócio proprietário do Grupo Amarante Hospitalidade, holding que controla o Salinas Maragogi Resort, 

Salinas Maceió Resort e o Japaratinga Lounge Resort, inaugurado em 2019. No mesmo ano, o grupo 

registrou uma receita de R$ 180 milhões. Fonte: Turismo, Negócios & Cultura (2020). Disponível em: 

<https://turismoemfoco.com.br/v1/2020/05/05/grupo-amarante-anuncia-plano-para-manutencao-de-mais-

de-700-empregos-e-adia-para-setembro-abertura-de-resorts/>.    
53 De acordo com o Código Florestal (Lei nº 12.651 de 25 de maio de 2012), a restinga é um depósito 

arenoso paralelo à linha da costa, de forma geralmente alongada, produzido por processos de sedimentação, 

onde se encontram diferentes comunidades que recebem influência marinha, com cobertura vegetal em 

mosaico, encontrada em praias, cordões arenosos, dunas e depressões. Além disso, as restingas, como 

fixadora de dunas ou estabilizadoras de mangues e os manguezais, em toda a sua extensão, em zonas rurais 

e urbanas, são consideradas Áreas de Preservação Permanente.  

https://turismoemfoco.com.br/v1/2020/05/05/grupo-amarante-anuncia-plano-para-manutencao-de-mais-de-700-empregos-e-adia-para-setembro-abertura-de-resorts/
https://turismoemfoco.com.br/v1/2020/05/05/grupo-amarante-anuncia-plano-para-manutencao-de-mais-de-700-empregos-e-adia-para-setembro-abertura-de-resorts/
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possível também encontrar alguns arbustivos de tamanho médio (IABS et al., 2017). Em 

relação ao manguezal, Correia e Sovierzoski (2005) afirmam que se trata de um sistema 

ecológico situado na transição entre a costa e o mar, localizado na foz dos rios e estuários. 

Os terrenos são baixos, com solo inundado pelas variações das marés, apresentando 

variação de salinidade. Esta variação ocorre devido às marés, cuja amplitude determina a 

renovação das águas superficiais e intersticiais54, oxigenando e transportando nutrientes. 

As principais espécies são o mangue-vermelho, Rhizophorae mangle; siriúba, Avicenia 

schaueriana; mangue-branco ou tinteira, Laguncularia racemosa e o mangue-de-botão, 

Conocarpus sp, todos presentes no rio Tatuamunha (Porto de Pedras), ver figura 20, por 

exemplo. De acordo com Correia e Sovierzoski (2005), os manguezais são importantes 

para a manutenção e equilíbrio ecológico da cadeia alimentar das regiões costeiras, pois 

são transformadores da matéria orgânica e fornecem as condições para alimentação, 

proteção e reprodução de espécies de animais aquáticos, estuarinos e dulcícolas (que 

vivem em água doce). 

 
Figura 20 -Ciclo de reprodução em manguezais. Fonte: Correia e Sovierzoski (2005). 

 Em Alagoas, os manguezais ocupam uma área de 5.535,27 hectares, o que 

representa 0,40% do total de área de manguezal existente no país55 (ICMBIO, 2018). Eles 

estão presentes em todos os municípios do litoral norte alagoano, ver figura 21. 

                                                 
54 Água contida nos interstícios de uma rocha ou solo.  
55 Alagoas e Piauí abrigam os menores percentuais de manguezal do país, cada um com 0,40% da área total 

existente. De acordo com o ICMBio (2018), estima-se que 25% dos manguezais do Brasil tenham sido 

destruídos desde o começo do século XX. Nas regiões Nordeste e Sudeste do Brasil, as estimativas sugerem 

que cerca de 40% do que foi um dia uma extensão contínua de manguezais foi suprimida. Em 2017, o 

Mapeamento Anual da Cobertura e Uso do Solo no Brasil (MapBiomas), realizado pelo Observatório do 

Clima, apontou que Alagoas perdeu 14% de área de mangue, só perdendo para o Paraná, onde os 
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Figura 21 ï Manguezais em Alagoas e Unidades de Conservação. Fonte: ICMBio (2018). 

Os manguezais são alvo de proteção da Unidade de Conservação (UC) federal 

Área de Proteção Ambiental (APA) Costa dos Corais, pois como são um dos ecossistemas 

mais produtivos do planeta, contribuem para a permanência da oferta de bens e serviços 

ecossistêmicos, como alimentos, fibras e serviços de suporte, como formação dos solos e 

ciclos de nutrientes. Além disso, atuam como sequestradores e estocadores de carbono na 

biomassa e no solo, contribuindo para reduzir a vulnerabilidade da zona costeira em 

relação às mudanças climáticas. Apesar de sua importância, os manguezais brasileiros 

estão sujeitos à perda e fragmentação da cobertura vegetal e à deterioração da qualidade 

dos habitats aquáticos, em função da ocupação e da poluição, e às mudanças na 

hidrodinâmica, ocasionando diminuição na oferta de recursos, dos quais muitas 

comunidades tradicionais e setores dependem diretamente, a saber a pesca artesanal, o 

extrativismo, a coleta de mariscos e o turismo (ICMBIO, 2018). Na região da referida 

UC, o manguezal é habitat do peixe-boi marinho, ver figura 22.   

                                                 
manguezais diminuíram 23% e Bahia com redução de 21%. Segundo o estudo, essa redução possui uma 

série de fatores, entretanto a expansão urbana se destaca. 
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Figura 22 ï Manguezal no rio Tatuamunha em Porto de Pedras (AL). Fonte: compilação a partir de 

acervo pessoal do autor (2018). 

De acordo com o Leão et al. (2018), a área de mangue na região da APA Costa 

dos Corais em Alagoas representa 1.516 hectares, cerca de 27,39% do total de manguezais 

do estado. Destacam-se os manguezais presentes no rio Manguaba, em sua margem 

direita, que disputa lugar com o crescimento da cidade turística de Porto de Pedras, que 

também possui áreas de restingas estreitas ocupadas por cultivos de coco. Outros rios na 

região da APA sustentam manguezais em seu curso inferior, como os rios Tatuamunha, 

Camaragibe, Jirituba, Paripueira e Meirim (VALE e SCHAEFFER-NOVELLI, 2018). 

Praias e estuários 

As praias dos municípios do litoral norte alagoano são planas, com areias claras e 

finas que formam grandes enseadas (PLANTUC, 2018). Segundo Correia e Sovierzoski 

(2005), como as praias são os locais de encontro das águas do mar com o continente, 

protegem a linha de costa dos fenômenos naturais de avanços e recuos do mar. Nessa 

região, as marés são caracterizadas como semidiurnas, duas marés altas e duas marés 

baixas durante um período de 24 horas, determinando um pico de maré alto ou baixo a 

cada seis horas. Os ciclos das marés estão associados às fases da lua, que na região 

abrangida pela APA Costa dos Corais tornam as piscinas naturais mais atraentes nas luas 

cheia e nova, pois a maré atinge o nível mais baixo, ver figura 23. 
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Figura 23 - Ciclo das marés associados às fases da lua. Fonte: Correia e Sovierzoski (2005). 

Os estuários, região formada pelo encontro entre as águas doces continentais com 

o oceano, são reconhecidamente um dos mais produtivos ambientes da natureza e fonte 

importantíssima de alimentos para toda a zona costeira, de onde a maior parte do pescado 

para o consumo humano é retirado (PLANTUC, 2018). No litoral norte alagoano 

destacam-se os estuários dos rios Camaragibe (Passo de Camaragibe), ver figura 24,  

Tatuamunha (São Miguel dos Milagres/Porto de Pedras), ver figura 22, e Manguaba 

(Porto de Pedras) em função das suas dimensões e significado para a sustentabilidade das 

comunidades pesqueiras do litoral norte. 

 
Figura 24 ï Estuário e restinga no rio Camaragibe em Passo de Camaragibe (AL). Fonte: colagem feita a 

partir de acervo pessoal do autor (2018). 
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 Correia e Sovierzoski (2005) enfatizam que tanto as áreas de praia como os 

estuários são bastante afetados pela ocupação desordenada, com a implantação de 

empreendimentos imobiliários e novos loteamentos.  

Recifes de coral e piscinas naturais 

 A palavra ñrecifeò ® derivada do termo §rabe razif, que significa pavimento. Em 

português, o termo é usado para nomear os rochedos próximos à costa, submersos ou à 

pequena altura do nível do mar. No litoral alagoano existem dois tipos de recifes: recife 

de coral e recife de arenito. Os recifes de coral são construções calcárias compostos de 

esqueletos de corais. Na costa brasileira, os ecossistemas recifais abrigam número 

reduzido de espécies de corais quando comparados com outras áreas recifais do mundo, 

mas são de grande importância devido às espécies endêmicas de corais, e aos 

invertebrados e peixes que só existem na costa brasileira, ver figura 25. Os recifes de 

arenito são constituídos da referida rocha, a partir da sedimentação com carbonato de 

cálcio ou óxido de ferro, e estão posicionados paralelamente à linha da costa. Em Alagoas, 

essas formações estão distribuídas ao longo de todo o litoral, muitas vezes junto à linha 

de costa, ficando expostos nas marés baixas, e submersos, com alguns metros de 

profundidade (CORREIA e SOVIERZOSKI, 2005). 

 
Figura 25 -Ecossistemas recifais. Fonte: Correia e Sovierzoski (2005). 
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Foi justamente a necessidade de proteger os recifes de corais no litoral sul de 

Pernambuco e norte de Alagoas a motivação para criação da APA Costa dos Corais56. 

Com cerca de 4.323,62 hectares de área recifal, os recifes de corais dão nome à unidade 

de conservação e se constituem o principal alvo da política ambiental, pois dão suporte à 

diversificada vida marinha representada por algas, corais, peixes, crustáceos, moluscos e 

o peixe-boi, mamífero ameaçado de extinção, além de moldar todo o litoral da APA com 

um conjunto de piscinas naturais das mais diversas formas e tamanhos. Na área da 

unidade, os recifes de corais apresentam colunas com altura de 5 a 6m e, expandidos 

lateralmente no topo, criam superestruturas com espaços abertos nas superfícies, 

formando um sistema interconectado de cavernas. As superfícies dos recifes são 

normalmente cobertas por manchas de zoantídeos, como Palythoa spp, e espessos tapetes 

de algas calcáreas Melobesiae, como as Lithothamnion sp. Das 18 espécies de corais 

duros descritos na costa brasileira, nove estão presentes na região, sendo as principais 

espécies Mussismilia harttii (figura 26) e Montastrea cavernosa (figura 27) (PRATES, 

2006). 

 
Figura 26 ï Mussismilia harttii em desova em Japaratinga/AL. Fonte: Instagram Projeto Conservação 

Recifal (PCR)57 (2018). 

 

                                                 
56 Após a realização do Workshop sobre Recifes de Corais Brasileiros, em 1997, com a participação de 

diversos cientistas e formuladores de políticas ambientais do Brasil e exterior, os recifes de corais foram 

incluídos nas políticas de conservação ambiental. A APA Costa dos Corais foi a primeira unidade de 

conservação criada para proteger os recifes costeiros em 23 de outubro de 1997 (PRATES, 2006). A 

importância da UC para a governança ambiental do litoral norte alagoano será explorada no próximo 

capítulo.    
57 Disponível em: https://www.instagram.com/pcrconservacao/ 

https://www.instagram.com/pcrconservacao/


108 
 

 
Figura 27 ï Montastrea Cavernosa em São José da Coroa Grande/PE.  Fonte: Instagram Projeto 

Conservação Recifal (PCR) (2018). 

Além dessas duas espécies, são encontradas outras espécies, entre elas, as 

apresentadas na figura 28. Em sentido anti-horário, Agaricia sp em Tamandaré/PE; Coral 

Fogo, Millepora alcicornis, e Coral Cérebro, Mussismila harttii, em Maragogi/AL. No 

centro, Spirobranchus giganteus, em local não divulgado da Apa. Scolymia wellsi, em 

Maragogi/AL. E por último, três espécies, Muriceopsis sulphurea (ao fundo), Millepora 

brasiliensis (a esquerda) e Mussismilia harttii (destaque). 

 
Figura 28 ï Espécies de corais presentes na APA Costa dos Corais. Fonte: compilação de fotos do 

instagram Projeto Conservação Recifal (PCR) (2018). 

 Portanto, as piscinas naturais são as áreas de ambiente recifal utilizadas tanto pelas 

populações tradicionais, para fins comerciais ou não, como pelo setor empresarial de 

barcos e/ou catamarãs do segmento do turismo tradicional, ver figura 29.  
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Figura 29 ï Piscinas naturais na costa do município de Porto de Pedras/AL. Fonte: autor (2015 e 2016). 

No plano de manejo da APA Costa dos Corais, essas áreas são chamadas de Zona 

de Visitação (ZV). Além da ZV, os ambientes recifais estão zoneados em Zona de 

Conservação (ZC); Zona Exclusiva de Pesca (ZEP); Zona de Preservação da Vida 

Marinha (ZPVM) e Zona de Transição (ZT) (ICMBIO, 2013). 

Recursos hídricos 

 Os municípios analisados nesta pesquisa estão inseridos em duas regiões 

hidrográficas de Alagoas: Região Hidrográfica Camaragibe e Litoral Norte. A primeira 

possui 1.749,90 km², sendo composta pelas bacias hidrográficas58 dos rios Santo Antônio 

(929,90 km²) e Camaragibe (820 km²), banhando o município de Passo de Camaragibe. 

Já a região hidrográfica do Litoral Norte possui 1.528,30 km² e é composta pelas bacias 

hidrográficas dos rios Tatuamunha (292,10 km²), Manguaba (787,20 km²), Salgado 

(245,30 km²), Maragogi (77,40 km²), Dos Paus (41,30 km²) e Tabaiana (85 km²), ver 

figura 30.   

                                                 
58 De acordo com Alagoas (2019), uma bacia hidrográfica é uma região sobre a terra, cujo escoamento 

superficial em qualquer ponto converge para um ponto fixo. Já a região hidrográfica é uma área formada 

por uma ou mais bacias hidrográficas.  
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Figura 30 ï Mapa das regiões hidrográficas Camaragibe e Litoral Norte (Alagoas). Fonte: Alagoas 

(2019). 

 As duas regiões hidrográficas estão integralmente inseridas no território do estado 

de Alagoas. Além das atividades de pesca, no rio Tatuamunha é desenvolvido o turismo 

de observação do peixe-boi marinho, ver figura 31, e no rio Manguaba é realizada a 

travessia de balsa entre os municípios de Porto de Pedras e Japaratinga, ver figura 32.  

 
Figura 31 ï Peixe-boi no rio Tatuamunha em Porto de Pedras (AL). Fonte: elaborado pelo autor (2015) e 

ICMBio (2017). 
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Figura 32 ï Vista da travessia de balsa entre Porto de Pedras e Japaratinga (AL). Fonte: elaborado pelo 

autor (2018). 

 Essas regiões hidrográficas enfrentam problemas relacionados à ocupação em 

áreas de preservação permanente como, por exemplo, no estuário do rio Maragogi, no 

qual está localizado o Resort Salinas de Maragogi, ver figura33.  

 
Figura 33 ï Vista aérea da foz do rio Maragogi nas mediações do Resort Salinas Maragogi em Maragogi 

(AL).  Fonte: Salinas Maragogi (2019). Disponível em: https://www.salinas.com.br/pt/maragogi  

Além disso, os municípios do litoral norte alagoano possuem deficiências 

relacionadas aos serviços de saneamento básico. Nesse mesmo rio, Lins (2017) 

identificou que os esgotos sem tratamento, com origem nos assentamentos e pequenos 

povoados situados na zona rural do município às margens dos rios das bacias da região 

(ver figura 34) e nas encostas com moradias subnormais no povoado Barra Grande (ver 

figura 35), são despejados na bacia do rio Maragogi, desaguando no mar e 

comprometendo a balneabilidade das praias e o ecossistema local. 

 

https://www.salinas.com.br/pt/maragogi
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Figura 34 ï Esgoto in natura despejado no rio Maragogi nas proximidades de um assentamento rural. 

Fonte: Lins (2017). 

 
Figura 35 ï Mapeamento do esgoto in natura produzido pelas moradias subnormais nas encostas do 

povoado Barra Grande em Maragogi (AL). Fonte: Lins (2017). 

 Esses são alguns problemas relacionados à gestão das águas da região que será 

explorada no próximo capítulo sobre governança ambiental. 

 Em síntese, procuramos destacar neste tópico os principais aspectos naturais 

presentes no litoral norte alagoano. A principal característica ambiental da região é o 

expressivo conjunto de praias calmas próximas a remanescentes de Mata Atlântica, com 

presença de manguezais e restingas, e de recifes de corais que formam piscinas naturais 

de diversos tamanhos e formatos, além de rios com estuários ricos em biodiversidade. No 

entanto, esses elementos naturais podem sofrer ainda mais alterações em função do 
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aumento na escala das atividades econômicas associadas ao setor turístico. Dessa forma, 

seria relevante pensar em estratégias para estimular a conservação ambiental em áreas 

privadas, como por exemplo, a criação de RPPNs, principalmente nos municípios que 

ainda não possuem esse tipo de unidade de conservação, conforme visto anteriormente. 

Essa, entre outras estratégias, podem atenuar o movimento de modificação da paisagem 

na microrregião do litoral norte alagoano. 

4.3 Contexto demográfico e social 

 De acordo com Brandão (1909), no momento da chegada dos portugueses no 

litoral norte de Alagoas, as tribos indígenas dos Caetés habitavam a região do rio São 

Francisco até o atual município de Igarassu (PE), e os índios Potyguaras e Tabajáras, de 

Porto Calvo (AL) até Itamaracá (PE). Para o autor, a presença da indústria açucareira na 

porção norte do estado permitiu uma maior miscigenação entre portugueses e negros, que 

entre aqueles e indígenas, processo este mais presente em outras regiões do estado, como 

na porção sul. Além disso, a presença dos engenhos explica a tendência mais aristocrática 

da população da região norte e o forte estabelecimento da diferença de classes. 

Atualmente, o contexto social da região caracteriza-se pela presença de poucas famílias 

detentoras de grandes extensões de terras (latifúndios), sendo a maior parte composta de 

pequenos proprietários, nas quais desenvolvem atividades agrícolas, pesca, artesanato, e 

prestação serviços, como hospedagem, alimentação e comércio.  

 Em termos populacionais, segundo o IBGE Cidades (2020), os municípios 

analisados apresentavam a seguinte população estimada e densidade demográfica para o 

ano de 2019, ver tabela 3.  

Tabela 3 ï População estimada e densidade demográfica para os municípios pesquisados em 2019 e 

População total, por zona e sexo com base no Censo 2010.  

Município  Área 

 em km² 

População  

(2019) 

Densidade 

demográfica 

(hab/km²) 

Censo 

2010 

População 

Urbana Rural  Homens Mulheres 

Passo de 

Camaragibe 

251,573 15.245 60,60 14.763 7.228 7.535 7.512 7.251 

São Miguel 

de Milagres 

76,731 7.951 103,62 7.163 2.261 4.902 3.563 3.600 

Porto de 

Pedras 

257,105 7.786 30,28 8.429 4.798 3.631 4.270 4.159 

Japaratinga 85,356 8.361 97,95 7.754 3.308 4.446 3.874 3.880 

Maragogi 334,165 32.704 97,87 28.749 18.625 10.124 14.516 14.233 

Total 1.004,93 72.047 71,69 66.858 36.220 30.638 33.735 33.123 

Fonte: elaborado pelo autor a partir de IBGE Cidades (2020); IBGE (2010). 
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 Em quase uma década, a população total nesses municípios aumentou 7,76% com 

72.047 habitantes, elevando a densidade demográfica de 66,53 hab/km² para 71,69 

hab/km². Todos os municípios apresentaram aumento populacional, exceto Porto de 

Pedras, cuja população estimada para 2019 (7.786 habitantes) foi menor do que a 

existente em 2010 (8.429 habitantes). A região de 1.004,93 km² não apresenta uma alta 

densidade demográfica quando comparada, por exemplo, à Maceió, com 2.000 habitantes 

por km² em uma área de 509,32 km², segundo dados de 2019. Outra característica é a 

presença de cerca de 46% da população na zona rural da região, segundo o censo de 2010, 

provavelmente em função da relevância da agropecuária na composição do Produto 

Interno Bruto desses municípios. Por último, cabe destacar que os homens eram a maioria 

da população em 2010, com uma diferença de apenas 612 habitantes em relação às 

mulheres.   

 Em relação à composição étnica da população do litoral norte alagoano, o Censo 

2010 indicava que a raça parda era o grupo étnico mais populoso em todos os municípios, 

seguidos pelas raças branca, preta e indígena, ver figura 36, confirmando o histórico de 

miscigenação da região descrito por Brandão (1909). 

 
Figura 36 ï Composição étnica da população do litoral norte alagoano. Fonte: IBGE (2010). 

 Quanto aos indicadores sociais da região, o Índice de Desenvolvimento Humano 

Municipal (IDHM) 59 , com base no Censo Demográfico de 2010, fornece um panorama 

do desenvolvimento humano através dos subíndices de longevidade, educação e renda. 

Em 2010, os cinco municípios analisados estavam situados na faixa de IDHM baixo: 

                                                 
59 O IDHM é representado por um número que varia entre 0 e 1, quanto mais próximo de 1, maior o 

desenvolvimento humano de uma localidade. As faixas de desenvolvimento humano municipal são: Muito 

baixo (0 a 0,499); Baixo (0,500 a 0,599); Médio (0,600 a 0,699); Alto (0,700 a 0,799) e Muito Alto (0,800 

a 1). Fonte: Atlas Brasil (2013).  
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Passo de Camaragibe com o menor IDHM (0,533) e São Miguel dos Milagres com o 

maior (0,591), ver tabela 4.  

Tabela 4 ï  Componentes do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) dos municípios de 

Passo de Camaragibe, São Miguel dos Milagres, Porto de Pedras, Japaratinga e Maragogi com base no 

Censo Demográfico de 2010.   
Indicadores Passo de 

Camaragibe 

São Miguel 

dos Milagres 

Porto de 

Pedras 

Japaratinga Maragogi 

IDHM  0,533 0,591 0,541 0,57 0,574 

IDHM Educação 0,421 0,504 0,379 0,451 0,443 

% 5 a 6 anos na escola 93,47 95,79 89,45 93,05 87,93 

% 18 anos ou mais 

fundamental completo 

26,61 35,70 25,71 30,22 33,09 

% 18 a 20 anos médio 

completo 

11,2 23,68 3,08 20,81 18,65 

IDHM Longevidade 0,703 0,752 0,769 0,735 0,766 

Esperança de vida (anos) 67,19 70,14 71,14 69,1 70,96 

IDHM  Renda 0,513 0,545 0,542 0,56 0,556 

Renda per capita60 (R$)61 324,20 395,87 389,11 434,40 422,64 

% extremamente pobres 23,75 18,57 22,34 19,12 21,19 

% pobres 51,5 44,22 51,44 41,76 44,64 

Índice de Gini62 0,48 0,48 0,53 0,52 0,54 

Taxa de atividade % 47,18 56,3 56,35 56,59 57,12 

Taxa de desocupação % 9,29 11,59 4,46 11,09 8,02 

% domicílios água 

encanada 

75,59 91,15 72,2 79,03 75,44 

% domicílios energia 

elétrica 

99,08 98,76 97,19 97,3 98,47 

% domicílios coleta de 

lixo 

97,3 68,18 66,93 85,38 89,56 

Fonte: elaborado pelo autor a partir de Atlas Brasil (2013). 

Analisando os subíndices do IDHM, o IDHM educação dos cinco municípios 

estavam situados na faixa de desenvolvimento muito baixo entre 0,379 (Porto de Pedras) 

e 0,504 (São Miguel dos Milagres). Esse subíndice ainda revela que a porcentagem da 

população que concluiu o ensino fundamental estava em torno dos 30% (25,71% em Porto 

de Pedras e 35,70% em São Miguel dos Milagres), e a que tinha o ensino médio completo 

em torno de 15%, variando entre 3% (Porto de Pedras) a 24% (São Miguel dos Milagres). 

                                                 
60 De acordo com o Altas Brasil (2013), esse indicador corresponde à razão entre o somatório de todos os 

rendimentos de todos os indivíduos residentes no lugar de referência, recebidos no mês anterior à data do 

Censo e o número total desses indivíduos. Para avaliação da renda dos habitantes de um município, o uso 

do PIB per capita torna-se inadequado, pois, nem toda a renda gerada pela produção dentro da área 

geográfica de referência é apropriada pela população residente. Ou seja, esse indicador é mais preciso que 

o PIB per capita para análise da renda municipal. 
61 Valores constantes inflacionados em reais de 2019. 
62 O Índice de Gini mede o grau de desigualdade existente segundo a renda domiciliar per capita. O valor 

do indicador varia de 0, quando não há desigualdade (a renda domiciliar per capita de todos os indivíduos 

tem o mesmo valor), a 1, quando a desigualdade é máxima (apenas um indivíduo detém toda a renda), 

(ATLAS BRASIL, 2013).  
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Somente a faixa etária de cinco a seis anos apresentou percentuais elevados, variando 

entre 88% (Maragogi) a 96% (São Miguel dos Milagres). 

Já o subíndice longevidade, diferente do subíndice educação na região, estava 

situado na faixa de desenvolvimento alto entre 0,703 (Passo de Camaragibe) e 0,769 

(Porto de Pedras), com uma esperança de vida que variava entre 67 anos (Passo de 

Camaragibe) a 71 anos (Porto de Pedras), essa dimensão do IDHM inclui, além da 

esperança de vida ao nascer, a taxa de mortalidade infantil e as probabilidades de morte 

até 5, 40 e 60 anos de idade. Dessa forma, o subíndice longevidade no litoral norte 

alagoano deve estar capturando a diminuição da taxa de mortalidade infantil entre 2000 

e 2010 em Alagoas, que segundo o Atlas Brasil (2013) saiu de 49 por mil nascidos vivos 

para 28,4, além da forte redução da mortalidade até 05 (cinco) anos que saiu de 62,1 por 

mil 31.   

Em relação ao IDHM renda, o subíndice estava situado na faixa de 

desenvolvimento baixo, com a renda per capita em reais de 2019 variando entre R$ 

324,20 (Passo de Camaragibe) e R$ 434,40 (Japaratinga). Além disso, o subíndice 

apresenta o percentual de extremamente pobres e pobres para os municípios no ano de 

2010. Em relação ao primeiro, o percentual variou entre 18,57% (São Miguel dos 

Milagres) e 23,75% (Passo de Camaragibe), e para o segundo, variou entre 41,76% 

(Japaratinga) e 51,50% (Passo de Camaragibe). Os dados do indicador podem estar 

revelando o baixo dinamismo econômico do litoral norte que será analisado no tópico 

seguinte.  

Segundo a mesma tabela 4, o índice de Gini dos municípios estava situado entre 

0,48 (Passo de Camaragibe e São Miguel dos Milagres) e 0,54 (Maragogi), sendo esse 

último mais desigual, apesar da renda per capita ser maior que os municípios de Passo de 

Camaragibe e São Miguel dos Milagres. Apesar de menos desigual que Maragogi, em 

Passo de Camaragibe o percentual de pobreza atinge mais de 50% de seus habitantes, ou 

seja, é um município em que a menor desigualdade é baseada em uma pobreza acentuada 

de grande parte da população63. Em relação ao nível de ocupação, a taxa de atividade 

                                                 
63 De acordo com Oxfam Brasil (2018), em 2016, Alagoas, Santa Catarina, Rondônia, Mato Grosso e Goiás 

foram os estados brasileiros menos desiguais, no entanto, as rendas per capita desses estados são muito 

diferentes. Nesse mesmo ano, a renda per capita de Alagoas foi de R$ 662,00, enquanto que a média 

brasileira foi de R$ 1.226,00, quase a metade da média nacional. Dessa forma, apesar da importância do 

indicador para revelar contrastes de renda, o índice de Gini parece ocultar o grau de desenvolvimento de 

uma região ao revelar que os 05 (cinco) estados citados são os menos desiguais do país. 



117 
 

variou de cerca de 47% (Passo de Camaragibe) a 57% (Maragogi), que apesar de ter a 

maior taxa de atividade dentre os municípios analisados, é o mais desigual em termos de 

renda. O nível de desocupação variou entre 4,46% (Porto de Pedras) e 11,59% (São 

Miguel dos Milagres), município com o maior IDHM geral e IDHM educação.   

 Por último, o IDHM apresenta alguns indicadores relativos ao abastecimento de 

água encanada, presença de energia elétrica domiciliar e serviço de coleta de lixo. Em 

relação ao primeiro, o percentual variou de 72% (Porto de Pedras) a 91% (São Miguel 

dos Milagres), o segundo variou de 97,3% (Japaratinga) a 99% (Passo de Camaragibe) e 

o último indicador, 67% (Porto de Pedras) a 97% (Passo de Camaragibe). Dentre os cinco 

municípios analisados, Passo de Camaragibe possui a maior taxa de domicílios com 

energia elétrica e serviço de coleta de lixo disponível, e São Miguel dos Milagres contava 

com a maior taxa de abastecimento de água domiciliar; Porto de Pedras com os menores 

percentuais para água encanada nos domicílios e coleta de lixo, e Japaratinga para energia 

elétrica. 

 Os dados do IDHM sobre renda e desigualdade dos municípios analisados para o 

ano de 2010 suscitaram também a busca pelo panorama do Programa Bolsa Família (PBF) 

na região, uma vez que 1/5 da população era extremamente pobre e quase metade eram 

pobres. De acordo com o Ministério da Cidadania (2020), ver tabela 5, 11.656 famílias 

participavam do PBF em outubro de 2019, um total de 35.078 pessoas foram beneficiadas 

com os recursos do programa. Como a população estimada desses municípios para o ano 

de 2019 foi de 72.047 habitantes, ver tabela 5, 48,70% da população recebia o benefício, 

ou seja, quase 50% da população da região é beneficiária do PBF.  

Tabela 5 ï Visão Geral do Programa Bolsa Família nos municípios de Passo de Camaragibe, São Miguel 

dos Milagres, Porto de Pedras, Japaratinga e Maragogi com base nos dados do Cadastro Único para outubro 

de 2019 e ano de 2018.    
Indicadores 

PBF 

Passo de 

Camaragibe 

São 

Miguel 

dos 

Milagres 

Porto de 

Pedras 

Japaratinga Maragogi Total 

Famílias 2.017 1.230 1.671 1.878 4.860 11.656 

Beneficiários 6.535 3.959 4.775 5.347 14.462 35.078 

Masculino 2.847 1.798 2.152 2.198 5.691 14.686 

Feminino 3.688 2.161 2.623 3.149 8.771 20.392 

População 

estimada 

(2019) 

 

15.245 

 

7.951 

 

7.786 

 

8.361 

 

32.704 

 

72.947 

% população 

beneficiária 

do PBF 

43% 50% 61% 64% 44% 49% 
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Benefício 

médio - R$ 

(Out/19) 

187,19 169,55 174,00 198,91 181,89 182,3164 

Valor total 

pago - R$ 

(2018) 

5.241.134,00 2.618.366,

00 

3.430.315,

00 

4.194.189,00 10.446.12

1,00 

25.930.125,00 

Fonte: elaborado pelo autor a partir de Ministério da Cidadania (2020). 

Os dados de 2019 demonstram que pouca coisa alterou em relação à componente 

renda do IDHM nesses municípios para o ano de 2010. Neste ano, entre 40% a 50% da 

população eram pobres. Ainda de acordo com o Ministério da Cidadania (2020), o valor 

médio do benefício pago nos cinco municípios da região foi de R$ 182,31 em outubro de 

2019. Para o ano de 2018, esses municípios receberam quase R$ 26 milhões do PBF. E 

para uma melhor visualização das informações, o gráfico 1 apresenta o percentual da 

população de cada município beneficiária do PBF em 2019. 

 

Gráfico 1 ï Percentual da população estimada beneficiária do Programa Bolsa Família na microrregião 

do Litoral Norte Alagoano em 2019. Fonte: elaborado pelo autor a partir do Ministério da Cidadania 

(2020). 

Diante desse contexto social de baixo desenvolvimento humano, a caracterização 

das atividades econômicas nesses municípios permitirá compreender como a performance 

econômica moldou o cenário social caracterizado pela baixa densidade demográfica, forte 

presença da população rural e inexpressiva cena urbana. Assim, esses fatores podem ser 

responsáveis pelo crescente dinamismo do setor de serviços alavancado pela indústria do 

turismo.   

                                                 
64 Benefício médio da região.  
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4.4 Caracterização econômica  

 Segundo o IBGE Cidades (2020), o Produto Interno Bruto (PIB) dos municípios 

de Passo de Camaragibe, São Miguel dos Milagres, Porto de Pedras, Japaratinga e 

Maragogi totalizou R$ 1,520 bilhões em 2017, ver tabela 6.  

Tabela 6 ï Produto Interno Bruto (PIB), valor adicionado e dados do Cadastro Central de Empresas dos 

municípios de Passo de Camaragibe, São Miguel dos Milagres, Porto de Pedras, Japaratinga e Maragogi, 

em 2017, com base nos dados do IBGE Cidades. 
Indicadores Passo de 

Camaragibe 

São Miguel 

dos 

Milagres 

Porto de 

Pedras 

Japaratinga Maragogi 

PIB (x 1000) 

R$ de 2017 

266.376,02 142.315,27 274.767,37 160.025,18 677.484,75 

PIB per capita 17.228,90 17.740,62 34.496,84 18.931,17 20.567,24 

Valor adicionado bruto 

(x 1000) 

263.912,35 139.487,47 272.491,30 157.428,20 643.160,19 

Agropecuária 158.242,70 58.974,74 193.468,16 82.153,08 265.362,65 

% do valor adicionado 60% 42% 71% 52% 41% 

Indústria  5.909,99 2.974,92 5.753,76 3.869,64 19.519,50 

% do valor adicionado 2% 2% 2% 2% 3% 

Serviços 34.075,61 38.955,65 35.098,00 36.913,24 232.272,25 

% do valor adicionado 13% 28% 13% 23% 36% 

Administração, defesa, 

educação e saúde 

públicas e seguridade 

social 

65.684,06 38.582,16 38.171,37 34.492,24 126.005,79 

% do valor adicionado 25% 28% 14% 22% 20% 

Impostos, líquidos de 

subsídios, sobre produtos 

e serviços 

2.463,67 2.827,80 2.276,07 2.596,98 34.324,55 

Nº de empresas atuantes 78 77 59 99 381 

Pessoal ocupado 1.055 1.062 729 910 4.935 

Pessoal ocupado 

assalariado 

960 975 669 799 4.444 

% de pessoal assalariado 91% 92% 92% 88% 90% 

Salário médio mensal 1,70 1,60 1,40 1,40 1,60 

Salários e outras 

remunerações  

(x1000) 

20.006,00 17.817,00 11.257,00 13.662,00 83.393,00 

Fonte: elaborado pelo autor a partir de IBGE Cidades (2020). 

Deste total, cerca de 45% em Maragogi com R$ 677 milhões, município com 

maior contribuição entre os demais, sendo a menor participação em São Miguel dos 

Milagres com cerca de 9%, R$ 142 milhões. O PIB per capita dos municípios variou entre 

R$ 17.228,90 em Passo de Camaragibe e R$ 34.496,84 em Porto de Pedras, ver tabela 6.  

Conforme relatado anteriormente, na região em estudo, segundo o Censo de 2010, 

cerca de 46% da população vivia na zona rural. Este dado nos permitiu inferir que a forte 

presença da população rural estaria associada à relevância do setor primário na 
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composição do PIB desses municípios. O baixo índice de urbanização, o histórico 

associado à cultura da cana-de-açúcar e o peso do Programa Bolsa Família na renda 

familiar reforçam esta hipótese. No entanto, se faz necessário investigar e ao analisar a 

composição do PIB de 2017 a preços correntes (IBGE,2020), a hipótese se confirma. A 

participação do setor agropecuário no PIB desses municípios varia de 41% em Maragogi 

e chega a 71% do valor adicionado bruto (VAB) em Porto de Pedras, sendo de longe, o 

setor mais representativo da região. A segunda colocação no VAB fica com o setor de 

serviços em Japaratinga (23%) e em Maragogi (36%); com os serviços prestados pela 

administração pública e a seguridade social em Passo de Camaragibe (25%) e Porto de 

Pedras (14%) e no município de São Miguel dos Milagres os dois setores participam com 

28% cada, ver tabela 6. Já a indústria representa apenas 3% do PIB de Maragogi e nos 

demais municípios não ultrapassa os 2%.  

Em média, na região, a composição do valor adicionado por setor é 60% para o 

setor agropecuário, 25% para os serviços públicos e seguridade social, 13% para serviços 

e 2% para a indústria, ver gráfico 2.  

 
Gráfico 2 ï Média de participação dos setores em % no valor adicionado nos municípios de Passo de 

Camaragibe, São Miguel dos Milagres, Japaratinga e Maragogi em 2017. Fonte: elaborado pelo autor a 

partir de IBGE Cidades (2020). 

 De forma complementar, a tabela 6 apresenta algumas informações do Cadastro 

Central de Empresas para o ano de 2017. Segundo o IBGE (2020), nos cinco municípios 

existiam 694 empresas cadastradas, deste total, 381 empresas estavam localizadas em 

Maragogi, cerca de 55%, sendo que a menor quantidade se localizava no município de 

Porto de Pedras (59). Juntas, essas empresas empregavam 8.691 pessoas, 57% delas, 

4.935, em Maragogi. Do total de pessoal ocupado nos cinco municípios, cerca de 90% 



121 
 

eram assalariados, sendo o salário médio mensal de 1,54 salários mínimos. O total de 

salários e outras remunerações recebidos em 2017 nesses municípios foi de cerca de R$ 

146 milhões, com 57% deste total pagos ao pessoal ocupado em Maragogi, 

aproximadamente R$ 83 milhões.    

 Diante da representatividade do setor agropecuário nos municípios analisados, 

buscou-se uma análise mais detalhada através do Censo Agropecuário de 2017, em 

relação à agricultura, a tabela 7 apresenta as principais características desse setor na 

região.  

Tabela 7 ï Resultados definitivos65 do Censo agropecuário 2017 principais informações. 
Indicadores Passo de 

Camaragibe 

São Miguel 

dos 

Milagres 

Porto de 

Pedras 

Japaratinga Maragogi 

Nº de 

estabelecimentos 

123 111 241 158 1.180 

Estabelecimentos 

(ha) 

18.480 4.987 15.756 4.856 15.144 

Média 

(estabelecimentos/ha) 

150,24 44,93 65,38 30,73 12,83 

Lavora permanente Acerola, 

banana, caju, 

coco-da-baía, 

graviola, 

laranja, 

manga, 

maracujá 

Banana, 

caju, coco-

da-baía, 

goiaba, 

graviola, 

laranja, 

limão, 

manga, 

mamão, 

maracujá 

Acerola, 

banana, 

caju, coco-

da-baía, 

goiaba, 

graviola, 

jaca, laranja, 

limão, 

manga, 

mamão, 

maracujá, 

pimenta-do-

reino, 

pitanga 

Açaí, 

banana, café, 

caju, coco-

da-baía, 

graviola, 

laranja, 

manga, 

mamão, 

maracujá, 

pimenta-do-

reino 

Açaí, 

acerola, 

banana, 

café, caju, 

coco-da-

baía, 

cupuaçu, 

goiaba, 

graviola, 

jaca, laranja, 

limão, 

manga, 

mamão, 

maracujá, 

palmito, 

pitanga 

Área colhida (ha) 413 310 1.304 494 1.729 

Valor da produção66 

(R$x1000) 

616,00 1.176,00 4.708,00 1.108,00 7.820,00 

Lavoura temporária Abacaxi, 

cana-de-

açúcar, cana-

de-açúcar 

forrageira, 

feijão, 

mandioca, 

melancia, 

tomate 

rasteiro 

Abacaxi, 

abóbora, 

cana-de-

açúcar, 

cana-de-

açúcar 

forrageira, 

cebola, 

feijão, 

mandioca, 

melancia, 

Abacaxi, 

abóbora, 

cana-de-

açúcar, 

cana-de-

açúcar 

forrageira, 

feijão, 

mandioca, 

melancia, 

melão 

Abacaxi, 

abóbora, 

cana-de-

açúcar, 

feijão, 

mandioca, 

melancia, 

milho 

Abacaxi, 

abóbora, 

amendoim, 

cana-de-

açúcar, 

feijão, 

mandioca, 

melancia, 

milho, 

tomate 

rasteiro 

                                                 
65 Os resultados definitivos do Censo Agropecuário 2017 foram publicados em 25/10/2019, substituindo os 

resultados preliminares publicados anteriormente. Fonte: IBGE Cidades (2020). 
66 50 pés e mais.  
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tomate 

rasteiro 

Área colhida (ha) 5.195 1.254 3.198 428 3.302 

Valor da produção 

(R$x1000) 

30.333,00 7.657,00 14.396,00 1.721,00 13.269,00 

Pessoal ocupado 2.171 832 1.637 500 4.513 

Parentesco com o 

produtor 

205 184 448 251 2.330 

Sem parentesco com o 

produtor 

1.966 648 1.189 249 2.183 

Fonte: elaborado pelo autor a partir de IBGE Cidades (2020). 

 

Os resultados nos informam que existiam um total de 1.813 estabelecimentos nos 

cinco municípios, compreendendo uma área de 59.223 hectares (ha), o município com a 

maior área de estabelecimentos agropecuários foi Passo de Camaragibe, com 18.480 (ha), 

e o menor Japaratinga, com 4.856 (ha). Em relação à concentração fundiária, o município 

com maior quantidade de estabelecimentos é Maragogi, com 1.180 distribuídos em uma 

área de 15.144 (ha), que também possui a menor concentração fundiária média com 12,83 

(ha). No outro extremo, encontra-se Passo de Camaragibe, com uma média de 150,24 (ha) 

nos 123 estabelecimentos identificados.   

 As lavouras permanentes desses municípios são compostas basicamente por 

frutas, leguminosas, cereais e tubérculos, com destaque para a banana, caju, coco-da-baía, 

graviola, laranja, manga, maracujá, feijão e mandioca. A área colhida com essas culturas 

variou entre 310 (ha), São Miguel dos Milagres, e 1.729 (ha), Maragogi. Em 2017, o valor 

da produção oscilou entre R$ 1,7 milhões, em Japaratinga, e R$ 7,8 milhões, em 

Maragogi.  

As lavouras temporárias são compostas por frutas, leguminosas e cereais, com a 

presença da cana-de-açúcar em todos os municípios. Neste tipo de lavoura, a área colhida 

variou entre 428 (ha), em Japaratinga, e 5.195 (ha), em Passo de Camaragibe, quase cinco 

vezes mais que a lavoura permanente, provavelmente pela presença da cultura da cana-

de-açúcar. Como resultado, o valor da produção, em 2017, quadruplicou, oscilando entre 

R$ 1,7 milhões, em Japaratinga, a R$ 30,3 milhões, em Passo de Camaragibe. O pessoal 

ocupado nessas lavouras totalizou 9.653 trabalhadores, com 6.235 pessoas ocupadas sem 

laço de parentesco, cerca de 65% do total. Cerca de 47%, 4.523 pessoas, trabalhavam no 

município de Maragogi, sendo que o município que menos empregava nas duas lavouras 
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era Japaratinga, com apenas 500 pessoas ocupadas. Por último, destaca-se a forte presença 

da mão de obra familiar nos municípios de Japaratinga e Maragogi representando pouco 

mais de 50% do número total, o que expressa o peso da agricultura familiar nesses dois 

municípios.   

 Em relação à atividade da pecuária, foram utilizados os dados sobre produção da 

pecuária municipal para o ano de 2018. Segundo o IBGE Cidades (2020), foi registrada 

a produção de 150.000 kg de camarão somente em Maragogi, com o valor de produção 

de R$ 3 milhões; produção de 930 kg de ostras, vieiras e mexilhões, nos municípios de 

Passo de Camaragibe e Porto de Pedras, com o valor de produção de R$ 17.900,00; 

produção de 37.000 kg de tilápia, no valor de R$ 293 mil, com destaque para Maragogi 

com 30.000 kg produzidos. No entanto, esses dados sobre a produção de pescado no 

litoral norte alagoano estão provavelmente subestimados, dada a forte presença da pesca 

artesanal nesses municípios.   

Todos os municípios possuem cabeças de boi (com uma produção de 04 milhões 

de leite, R$ 4,6 milhões), caprinos, ovinos, suínos, equinos e galináceos. Além disso, 

existe um pequeno rebanho de 35 búfalos, que não estão presentes somente em São 

Miguel dos Milagres e Porto de Pedras. As codornas estão presentes nos municípios de 

Passo de Camaragibe e Maragogi com 1.080 cabeças, sendo este último município 

responsável por quase toda produção, 1.000 cabeças, e produzindo 26.000 ovos, sendo 

25.000 em Maragogi. E, por último, a produção de mel de abelha, encontrada nos cinco 

municípios, que totalizou 19.640 kg, 237 mil reais, com destaque para Japaratinga com 

uma produção de 15.000 kg no valor de 180 mil reais, ver tabela 8.        

Tabela 8 ï Pecuária Municipal em Passo de Camaragibe, São Miguel dos Milagres, Porto de Pedras, 

Japaratinga e Maragogi para 2018. 
Indicadores Passo de 

Camaragibe 

São Miguel 

dos Milagres 

Porto de 

Pedras 

Japaratinga Maragogi 

Camarão (kg) 0 0 0 0 150.000 

Valor da 

produção 

(R$x1000) 

0 0 0 0 3.000,00 

Ostras, vieiras e 

mexilhões (kg) 

580 0 350 0 0 

Valor da 

produção 

(R$x1000) 

11,6 0 6,3 0 0 

Tilápia (kg) 2.000 5.000 0 0 30.000 

Valor da 

produção 

(R$x1000) 

18,00 35,00 0 0 240,00 

Bovino (cabeças) 7.100 2.900 7.500 2.000 11.500 

Leite (litros) 750.000 400.000 750.000 750.000 1.500.000 
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Valor da 

produção 

(R$x1000) 

825,00 400,00 750,00 900,00 1.800,00 

Bubalino 

(cabeças) 

10 0 0 20 5 

Caprino 

(cabeças) 

200 140 150 200 1.600 

Codorna 

(cabeças) 

80 0 0 0 1.000 

Ovos (dúzias) 1.000 0 0 0 25.000 

Valor da 

produção 

(R$x1000) 

3,00 0 0 0 75,00 

Equino (cabeças) 400 500 500 190 1.000 

Galináceo 

(cabeças) 

8.000 8.000 20.000 20.000 50.000 

Mel de abelha 

(kg) 

240 200 1.200 15.000 3.000 

Valor da 

produção 

(R$x1000) 

4,00 3,00 14,00 180,00 36,00 

Ovino (cabeças) 450 800 750 450 2.000 

Suíno (cabeças) 200 235 550 550 400 

Fonte: elaborado pelo autor a partir de IBGE Cidades (2020). 

 Em Alagoas, a agropecuária respondeu por cerca de 11% do VAB, em 2014 

(IABS, 2017), ao passo que na microrregião do litoral norte este percentual alcançou, em 

média, 60% do VAB, em 2017, ver gráfico 2. Portanto, a região representa bem o setor 

agrícola do estado, que, em termos de valor de produção, tem a cana-de-açúcar como 

principal produto agrícola, seguido pela mandioca, abacaxi e coco-da-baía.67Todas essas 

culturas estão presentes na microrregião. Em relação à pecuária, esta microrregião possui 

a mesma característica média de Alagoas com a maior presença de bovinos.  

  O setor secundário na microrregião é inexpressivo, com apenas 2% de 

participação no VAB de 2017, ver gráfico 2, percentual distante da média do estado que, 

em 2014, foi de 16% (IABS, 2017). Não foi possível especificar as atividades industriais 

da região, mas, provavelmente, devem estar ligadas à indústria da construção civil e 

serviços industriais de utilidade pública (eletricidade, água e esgoto).  

  O setor de serviços, incluído o setor público, também difere da média de Alagoas 

que, em 2014, correspondia a 73%. Na microrregião, o percentual deste setor foi de 38% 

do VAB, em 2017, ver gráfico 2. Em Alagoas, a média de participação do setor público 

                                                 
67 De acordo com o IABS (2017), em Alagoas no ano de 2015, a cana-de-açúcar teve uma área colhida de 

308.006 (ha), seguido pelo feijão com 32.203 (ha), mandioca com 22.570 (ha) e coco-da-baía com 16.648 

(ha). Em valor de produção, as principais culturas foram a cana-de-açúcar com R$ 1,6 bilhões, mandioca 

com R$ 99,3 milhões, abacaxi com R$ 82,4 milhões e coco-da-baía com R$ 43,7 milhões. Apesar dos 

problemas enfrentados pelo setor sucroalcooleiro em Alagoas, em 2015, o estado foi o maior produtor de 

cana-de-açúcar do nordeste brasileiro representando 33,7% da produção nacional e ocupando a 6ª 

colocação, sendo em 1º SP, 2º GO, 3º MG, 4º PR e 5º MS.  
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foi de cerca de 27%, em 2015, enquanto na microrregião do litoral norte o percentual 

atingiu 25%, em média. Os dados disponibilizados pelo IBGE e pelo governo de Alagoas 

não permitem uma análise mais detalhada da composição deste setor por município ou 

microrregião. No entanto, em relação ao turismo, algumas informações estão disponíveis 

para a região turística da Costa dos Corais68, como o número de empreendimentos, 

unidades habitacionais (UH)69 e número de leitos. De acordo com Alagoas (2017), em 

2015, a referida região turística ocupava a segunda colocação em número de 

empreendimentos, com 115 unidades; em UH, com 2.182 unidades, e em número de leitos 

ofertados, com 6.110 unidades, ver tabela 9.   

Tabela 9 ï Oferta hoteleira do estado de Alagoas por região turística em 2015. 
Regiões  

Turísticas 

Oferta hoteleira 

Empreendimentos Unidades 

Habitacionais (UH) 

Leitos 

Metropolitana 120 6.455 16.473 

Costa dos Corais 115 2.182 6.110 

Lagoas e Mares do Sul 95 1.698 4.767 

Caminhos do São 

Francisco 

82 1.115 2.816 

Quilombos 18 303 765 

Total 430 11.753 30.931 

Fonte: Alagoas (2017). 

Mesmo ocupando a segunda colocação, os dados para o setor de serviços da 

microrregião do litoral norte indicam que, apesar do turismo se destacar em termos de 

visibilidade na região, é o setor agropecuário a locomotiva econômica deste território. 

Inclusive em Maragogi, destino conhecido como ñCaribe brasileiroò, o valor adicionado 

da agropecuária representa 41%, enquanto que todo o setor de serviços, excluindo o setor 

público, participa com 36%. No entanto, é preciso ressaltar a forte subnotificação em 

vários setores, como por exemplo, no segmento do turismo, que possui vários 

trabalhadores informais realizando atividades de venda de produtos e serviços nas praias, 

ver figura 37, como também, a pesca artesanal, com forte presença nesses municípios, 

entretanto, não capturada e contabilizada pelo IBGE. 

                                                 
68 Integração dos municípios com características e potencialidades para articulação de planejamento e 

gestão pelo governo do estado de Alagoas. A região turística da Costa dos Corais abrange os municípios de 

Paripueira, Barra de Santo Antônio, São Luís do Quitunde, Passo de Camaragibe, São Miguel dos Milagres, 

Matriz de Camaragibe, Porto de Pedras, Porto Calvo, Japaratinga e Maragogi. Fonte: Alagoas (2017).  
69 Apartamento ou quarto destinado à utilização dos hóspedes.  
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Figura 37 ï Trabalhadores informais na zona de praia de Maragogi (AL). Fonte: elaborado pelo autor 

(2019). 

Considerações finais 

Mesmo passados quase quatro séculos, o litoral norte alagoano ainda mantém 

algumas das principais características econômicas de quando Alagoas era Comarca de 

Pernambuco, no século XVIII: a forte presença da cana-de-açúcar e culturas agrícolas 

para fins comerciais ou de subsistência, como mandioca e coco. Entretanto, nas últimas 

quatro décadas o setor de serviços se expandiu consideravelmente nessa parte de Alagoas. 

Nesse período, o turismo emergiu como uma importante atividade socioeconômica. 

Entretanto, ao mesmo tempo em que o turismo trouxe novas oportunidades de emprego e 

renda para a população, ele também causou significativa mudança na natureza, 

representando uma ameaça para os sensíveis ecossistemas, como é o caso das restingas e 

recifes de corais.   

De fato, o desenvolvimento da cultura e produção do açúcar foi a principal 

estratégia de ocupação e controle do território pelo Estado português, a qual, aliada à 

extração de madeira, desmatou a maior parte da Mata Atlântica nessa microrregião, 

restando apenas alguns poucos remanescentes da floresta original. No entanto, esses 

fragmentos do bioma poderiam nem existir se a metrópole portuguesa não tivesse 

procurado controlar o desmatamento através da criação da função de juiz de conservação 

florestal entre 1799 e 1827. A proximidade desses remanescentes de Mata Atlântica com 

manguezais e restingas às praias calmas, com o mar recortado por recifes de corais, que 
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formam piscinas naturais de diversos tamanhos e formatos, e rios com estuários ricos em 

biodiversidade, são os principais aspectos ambientais da região. 

Como vimos, em 2010, o IDH-M para os cinco municípios analisados estava 

situado na faixa de desenvolvimento baixo, com um percentual de pobreza que variou 

entre 41,76% da população em Japaratinga e 51,50% em Passo de Camaragibe. Passados 

nove anos, pouco coisa se alterou, já que cerca de 50% da população da região recebe 

benefícios do Programa Bolsa Família, segundo dados de 2019. E como já ressaltado, este 

quadro social tem como principal pano de fundo o contexto econômico praticamente 

inalterado desde a criação da Comarca de Alagoas, em 1706.  

No entanto, a relativa conservação de alguns recursos naturais no litoral norte 

alagoano, manguezais e restingas, em comparação com outros pontos da zona costeira de 

Alagoas, desmistifica o entendimento de que a preservação ambiental só será atingida 

após o atendimento de necessidades materiais da vida. A corrente do ambientalismo 

denominada de ñEcologismo Popularò assinala que, à medida que a economia se expande, 

mais resíduos são gerados e, portanto, mais sistemas naturais são comprometidos, 

prejudicando grupos e pessoas que dependem desses recursos e serviços ambientais para 

assegurar sua sobrevivência. Além disso, esta corrente discorda da concepção de que os 

pobres seriam ñdemasiado pobres para serem verdesò, uma vez que nos pa²ses em 

desenvolvimento são justamente os grupos com menos acesso à propriedade privada que 

mais protegem os recursos de propriedade comum (MARTINEZ- ALIER, 2002), como 

as praias e o mar. A limpeza da zona costeira, após o derramamento de óleo na costa do 

Nordeste, é um bom exemplo do amplo engajamento da sociedade civil, principalmente 

pescadores, que em muitas localidades suplantou a ação do Estado.  

Contudo, isso não significa que a desigualdade social e a pobreza sejam condições 

sociais desejáveis para a conservação ambiental ou que esta seja mais relevante que o 

desenvolvimento humano, mas reforça a necessidade de pensar o desenvolvimento não 

apenas em termos econômicos. Dessa forma, não é precipitado assumir que a conservação 

dos recursos naturais da microrregião do litoral norte alagoano é fruto, em grande parte, 

dos sistemas gestão comunitária ali existentes. Portanto, cabe investigar como os atores 

que participam da governança ambiental no litoral norte alagoano estão atuando para 

evitar a formação de mais um passivo ambiental com o rearranjo dos processos 

econômicos, liderado pela expansão do segmento do turismo. O primeiro passo consiste 
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em apresentar e analisar a estrutura da governança ambiental da microrregião do litoral 

norte alagoano, que tem como principal elemento dinâmico a Unidade de Conservação 

(UC) Área de Proteção Ambiental (APA) Costa dos Corais, em função do protagonismo 

exercido pelos atores envolvidos na sua gestão. 
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5 Governança Ambiental do Litoral  Norte de Alagoas  

O quadro de governança ambiental dos municípios do litoral norte de Alagoas é 

construído tomando como base os referenciais teóricos apresentados, a coleta de dados 

secundários e a realização da pesquisa empírica. Para construção desse quadro, a criação 

da Área de Proteção Ambiental (APA) Costa dos Corais é utilizada como elemento central 

de análise, pois, assume-se que a compreensão da governança ambiental pode ser obtida 

através do estabelecimento, reafirmação ou mudança das instituições destinadas a 

resolver conflitos de interesses no uso dos recursos ambientais entre os atores sociais. 

Assim, toma-se como premissa que, ao regulamentar e disciplinar as atividades 

socioeconômicas para alcance dos objetivos de conservação nos limites espaciais da UC, 

a gestão da APA Costa dos Corais exerce influência sobre todos os atores sociais dos 

municípios abrangidos. Reconhecendo o exercício do autogoverno de todos os usuários 

dos recursos naturais, esse capítulo procura descrever a inter-relação entre Estado, 

sociedade civil e mercado no litoral norte de Alagoas. 

5.1 Unidades de Conservação (UC) na zona costeira do Brasil: a forte presença das 

APAs 

  Conceitualmente, a União Internacional para a Conservação da Natureza 

(International Union for Conservation of Nature - IUCN) define uma área protegida70 

como ñum espa­o geogr§fico claramente definido, reconhecido, dedicado e gerenciado, 

por meios legais ou outros meios efetivos, para alcançar a conservação de longo prazo da 

natureza com servi­os ecossist°micos associados e valores culturaisò (LEWIS et al., 

2017, p. 2). A implementação de áreas protegidas é uma importante política pública de 

                                                 
70 De acordo com Viana e Ganem (2005), no Brasil, elas abarcariam não só as Unidades de Conservação 

(UCs), mas também as Terras Indígenas ï TIs, as Áreas de Preservação Permanente ï APPs, as Reservas 

Legais ï RLs e outras, tais como áreas de quilombos, corredores ecológicos, zonas de amortecimento, etc. 

De acordo com a Lei Nº 9.985/2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) 

no país, uma UC é um ñespa­o territorial e seus recursos ambientais, incluindo as §guas jurisdicionais, com 

características naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, com objetivos de conservação 

e limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de 

prote­«oò. O SNUC é composto pelo conjunto de UCs administradas pelos governos federal, estaduais e 

municipais. Diante de seus treze objetivos elencados, pode-se afirmar que o principal objetivo do SNUC é 

a promoção do desenvolvimento sustentável a partir do uso dos recursos naturais. Além disso, o SNUC 

divide as unidades de conservação no Brasil em dois grandes grupos: as Unidades de Proteção Integral, que 

permitem somente o uso indireto dos recursos naturais, compostas pelas categorias: Estação Ecológica 

(ESEC), Reserva Biológica (REBIO), Parque Nacional (PARNA), Monumento Natural (MONA) e Refúgio 

da Vida Silvestre (REVIS); e, as Unidades de Uso Sustentável, cuja exploração socioeconômica deve 

garantir a perenidade dos recursos naturais, composto pelas seguintes categorias: Área de Proteção 

Ambiental (APA), Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE), Floresta Nacional, Reserva Extrativista 

(RESEX), Reserva de Fauna, Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS) e Reserva Particular do 

Patrimônio Natural (RPPN) (ICMBIO, 2009). 
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conservação da biodiversidade, reconhecida em vários documentos e convenções 

internacionais, tais como: a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável da 

Organização das Nações Unidas (ONU), a Convenção sobre Diversidade Biológica 

(CDB) e a Convenção de Áreas Úmidas (Convenção de Ramsar) (UNEPWCMC, IUCN 

e NGS, 2018). Dudley et al. (2017) destacam a contribuição das áreas protegidas para o 

alcance de diversas metas dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), como: 

diminuição da pobreza, segurança alimentar e hídrica, saúde e bem-estar, redução de risco 

de desastres, cidades sustentáveis e estratégias de mudanças climáticas. Entretanto, para 

os autores, o maior desafio está em garantir que a contribuição das áreas protegidas seja 

inteiramente reconhecida no planejamento e políticas dos diversos níveis de governo.  

Apesar dessa política de conservação enfrentar vários desafios, os dados do banco 

de áreas protegidas da IUCN (2019) confirmam que houve uma expansão de áreas 

protegidas entre os anos de 2016 e 2019, de 14,7% para 15% para áreas terrestres, e de 

10,2% para 17,9% na cobertura marinha. Este crescimento na proteção marinha é 

resultado da declaração de extensas reservas marinhas criadas pelo Brasil e México. No 

território brasileiro foram criadas quatro novas UCs federais marinhas: duas nos 

arquipélagos de São Pedro e São Paulo, em Pernambuco, e mais duas unidades nos 

arquipélagos de Trindade e Martim Vaz, no Espírito Santo, totalizando 92.584.798,96 

hectares distribuídos em duas Áreas de Proteção Ambiental (APA) e dois Monumentos 

Naturais (MONA). A criação dessas unidades aumentou o percentual de áreas marinhas 

protegidas de 1,5% de para 26,36%, fazendo com que o Brasil cumprisse a Meta 11 de 

Aichi de proteção de áreas marinhas e costeiras, que estabelece 17% de áreas marinhas 

protegidas em territórios nacionais (GATTO, 2020).  

Entretanto, alguns autores ressaltam que essa ñcorridaò em criar áreas protegidas, 

em geral, sem o envolvimento direto da população, pode gerar muitos conflitos 

socioambientais, sendo que, em muitos territórios onde foram implementadas, os usuários 

continuam utilizando os recursos naturais de forma ilegal, descumprindo a legislação e, 

portanto, prejudicando a prote­«o da biodiversidade (Alves e Hanazaki, 2015; Fontes e 

Guerra, 2016). Contudo, é importante destacar que independentemente de sua extensão 

territorial, as áreas protegidas são fundamentais para várias atividades produtivas e seu 

estabelecimento pode maximizar a produtividade nestes territórios. Na zona costeira 

brasileira, essas áreas podem contribuir para aumentar a produção de pescados, atingindo 

1.145 mil toneladas de alimentos até 2025, e a geração de empregos no setor de turismo 

(PLATAFORMA BRASILEIRA DE BIODIVERSIDADE E SERVIÇOS 
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ECOSSISTÊMICOS - BPBES, 2018). Para a BPBES, se a biodiversidade e serviços 

ecossistêmicos existentes no país forem utilizados visando a conservação de seus ativos 

ambientais, eles poderão impulsionar uma conciliação sui generis entre produção 

econômica e manutenção da biodiversidade e serviços ecossistêmicos. Na zona costeira 

do Brasil, segundo os dados do Cadastro Nacional de Unidades de Conservação (CNUC), 

mantido pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA), até setembro de 2019, existiam 194 

UCs distribuídas em 964.153,29 km2, sendo 83 UCs de proteção integral e 111 UCs de 

uso sustentável. Do total geral na zona costeira, 83 UCs (42,78%) são administradas pela 

esfera administrativa estadual; 71 UCs (36,60%), administradas pela esfera federal; e 40 

UCs (20,62%), pela esfera municipal, ver quadro 6. 

Quadro 6 - Síntese das unidades de conservação de proteção integral e uso sustentável na zona costeira 

em ordem decrescente de extensão territorial no Brasil. 

Categoria 

de UC 

Grupo de 

proteção/ 

Uso 

Total de 

unidades 

Área em 

km² 

Regiões Plano de manejo Conselho gestor 

Sim Não Sim Não 

APAs Sustentável 74 927.337,67 Norte, 

Nordeste, 

Sudeste e 

Sul 

41,89% 58,11% 55,41% 44,59 

% 

Monas Proteção 

integral 

08 114.879,40 Nordeste, 

Sudeste e 

Sul 

12,5 

% 

87,5% 37,5% 62,5 

% 

Parques Proteção 

integral 

52 18.162,01 Norte, 

Nordeste, 

Sudeste e 

Sul 

50% 50%  57,69 

% 

42,31 

% 

Resexs Sustentável 23 13.780,42 Norte, 

Nordeste e 

Sudeste 

4,35% 95,65 

% 

47,83% 52,17 

% 

Rebios Proteção 

integral 

08 4.565,59 Norte, 

Nordeste, 

Sudeste e 

Sul 

50% 50% 37,50% 62,50% 

Esecs Proteção 

integral 

08 1.944,03 Norte, 

Sudeste e 

Sul  

62,50% 37,50% 75% 25% 

Revis Proteção 

integral 

07 1.180,86 Nordeste, 

Sudeste e 

Sul 

28,57% 71,43% 42,86% 57,14% 

RDSs Sustentável 04 228,32 Norte, 

Nordeste e 

Sudeste 

0% 100% 50% 50% 

Aries Sustentável 06 221,16 Nordeste e 

Sudeste 

0% 100% 0% 100% 

RPPNs Sustentável 04 42,98 Nordeste e 

Sudeste 

0% 100% 0% 100% 

Grupo de proteção Total de unidades Área em km² Total em % 

Proteção integral 83 140.731,89 13% 

Uso sustentável 111 941.610,55 87% 

Total geral 194 1.082.342,44 100% 

Fonte: elaborado pelo autor a partir de CNUC (2019). 
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Conforme demonstram os dados do quadro 6, as APAs constituem o grupo com 

mais UCs (74 unidades), assim como aquele de maior abrangência territorial (927.337,67 

km²), seguido pelas MONAs, com 114.879, 40 km², distribuídas em oito unidades. Em 

números de unidades, o segundo lugar é ocupado pelos PARNAs, com 52 unidades, que 

ocupam o terceiro lugar em relação à abrangência, com 18.162,01 km². As RESEXs ficam 

com a quarta colocação em termos de ocupação territorial, com 13.780,42 km² e terceiro 

lugar em número de unidades, com 23. Além da extensão territorial, os dados do quadro 

6 também revelam que a maioria dessas UCs não tinham os principais instrumentos de 

gestão: plano de manejo e conselho gestor, algo bastante grave, uma vez que as UCs 

localizadas na zona costeira são as mais visitadas do país. Segundo o ICMBio (2019), das 

10 UCs mais visitadas do Brasil em 2018, seis estão localizadas na zona costeira: Reserva 

Extrativista Marinha Arraial do Cabo (RJ): 3Ü lugar; Parque Nacional de Jericoacoara 

(CE): 4Ü lugar; Ćrea de Prote­«o Ambiental de Fernando de Noronha (PE): 7Ü lugar; 

Parque Nacional de Fernando de Noronha (PE): 8Ü lugar; Ćrea de Prote­«o Ambiental 

Costa dos Corais (AL/PE): 9º lugar e Reserva Extrativista Marinha de Soure (PA): 10º 

lugar.  

Na zona costeira, as APAs representam cerca de 98,50% das UCs existentes, 

presumidamente em função do alto grau de ocupação humana nessa porção do território 

nacional. De acordo com Viana e Ganem (2005), quando foi criada na década de 1980, a 

APA surgiu como uma inovação à política de conservação no Brasil, pois buscava o 

equilíbrio entre a natureza e os habitantes nela inseridos, tendo sido inspirada nos modelos 

internacionais de Parque Natural e Reserva da Biosfera, que buscavam conciliar 

propriedade privada e conservação de ecossistemas. O modelo instituído antes da 

Constituição de 1988, através da Lei nº 6.902, de 27 de abril de 1981 e regulamentado 

pelo Decreto nº 99.274 de 1990, inovava, também, ao obrigar a realização do Zoneamento 

Ecológico-Econômico (ZEE) para alcance dos objetivos da APA com o intuito de impor 

normas de uso. Essa obrigação foi instituída pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente 

(Conama) através da Resolução nº 10 de 1988, dois anos antes da regulamentação da 

APA.         

Atualmente, reguladas pelo artigo 15 da Lei do SNUC e Decreto nº 4.340 de 2002, 

as APAs são classificadas como áreas extensas, ñcom um certo grau de ocupação humana, 

dotadas de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais especialmente importantes 

para a qualidade de vida e o bem-estar das populações humanasò, e t°m como objetivos 



133 
 

básicos: proteger a diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e assegurar 

a sustentabilidade do uso dos recursos naturais. Suas principais características são listadas 

a seguir: 

V As APAs s«o compostas por terras p¼blicas e privadas; 

V As propriedades privadas podem ter que respeitar normas e restrições para sua 

utiliza­«o; 

V As condições para visitação pública e pesquisa, nas áreas sob domínio público, 

serão estabelecidas pelo órgão gestor da UC; 

V Nas propriedades privadas, o proprietário deverá estabelecer as condições para 

pesquisa e visita­«o, mas observando as restri­»es legais; e 

V Deverá dispor de um Conselho presidido pelo órgão responsável por sua 

administração, composto por representantes de órgãos públicos, organizações da 

sociedade civil e população residente. 

No entanto, tanto a Lei do SNUC como o decreto de regulamentação, deixaram 

de fora o ZEE, cujas funções, presume-se, seriam abarcadas pelo plano de manejo.  Viana 

e Ganem (2005) destacam que, dentre as categorias previstas na Lei do SNUC, somente 

as APAs buscam conservar a biodiversidade e ao mesmo tempo disciplinar a ocupação 

humana com o uso racional dos recursos naturais. Assim, mesmo quando a ocupação não 

é proibida em outros tipos de UCs de uso sustentável, as APAs distinguem-se por permitir 

um alto grau de ocupação humana, o que constitui seu principal desafio de gestão.   

5.2 Histórico de criação e implementação da APA Costa dos Corais  

A APA Costa dos Corais, criada pelo Decreto Federal de 23 de outubro de 1997, 

inicia-se na margem direita da foz do rio Formoso, na praia dos Carneiros, no município 

de Tamandaré (PE), adentrando perpendicularmente no oceano Atlântico com 18 milhas 

náuticas (33.358,32 m), e segue rumo sudoeste paralelamente à costa, percorrendo uma 

distância de 72,8 milhas náuticas (135.000 m) até atingir a foz do rio Meirim no bairro de 

Pescaria município de Maceió (AL). Deste ponto, segue pela linha preamar média, rumo 

geral Nordeste, contornando e incluindo os manguezais em toda sua extensão, até atingir 

novamente a margem direita da foz do rio Formoso, abrangendo um perímetro de 377.000 

metros e uma área aproximada de 413.563 mil hectares (ha), com cerca de 120 km de 

praias e mangues, ver figura 38, (BRASIL, 1997). A APA foi criada com cinco objetivos: 

I - Garantir a conservação dos recifes coralígenos e de arenito, com sua fauna 

e flora; 
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II - Manter a integridade do habitat e preservar a população do peixe-boi 

marinho71 (Trichechus manatus); 

III - Proteger os manguezais em toda a sua extensão, situados ao longo das 

desembocaduras dos rios, com sua fauna e flora; 

IV - Ordenar o turismo ecológico, científico e cultural, e demais atividades 

econômicas compatíveis com a conservação ambiental; 

V - Incentivar as manifestações culturais e contribuir para o resgate da 

diversidade cultural regional. (BRASIL, 1997). 

 

 
Figura 38 - Mapa de localização da APA Costa dos Corais entre os estados de Alagoas e Pernambuco. 

Fonte: elaboração própria a partir de ICMBio (2013). 

A APA Costa dos Corais compreende a orla marítima72 - os Terrenos de Marinha73 

e as praias de uso público de 14 municípios, sendo quatro em Pernambuco (Rio Formoso, 

Tamandaré, Barreiros e São José da Coroa Grande) e dez em Alagoas (Maragogi, 

Japaratinga, Porto Calvo, Porto de Pedras, São Miguel dos Milagres, Passo de 

Camaragibe, São Luís do Quitunde, Barra de Santo Antonio, Paripueira e o norte do 

município de Maceió, mais precisamente os bairros de Ipioca e Pescaria) - e se estende 

no mar territorial, 12 milhas náuticas, e 6 milhas náuticas da zona contígua (abrange mais 

12 milhas náuticas do litoral brasileiro). 

                                                 
71 A presença dos peixes-boi marinhos na costa brasileira data da época da conquista do Brasil pelos 

portugueses, em 1500. Em 1980, o governo federal criou o Projeto Peixe-Boi para avaliar o estado de 

conservação da espécie no litoral brasileiro. Entre 1991 e 1993, foi feito um levantamento da costa norte e 

nordeste, que identificou avançada redução populacional e os locais para conservação do mamífero, 

Alagoas e Piauí se tornaram base do Projeto em 1993/1994. Fonte: ICMBio (2020). Disponível em: 

https://www.icmbio.gov.br/cma/quem-somos/historico.html     
72 Conforme já especificado no capítulo de caracterização, limite marítimo de dez metros e o limite terrestre 

contados a partir da linha de preamar média de 50 metros em áreas urbanizadas e 200 metros em áreas não 

urbanizadas.  
73 33 metros contados a partir da preamar média de 1831 (LINS DE BARROS e BATISTA, 2020).  

https://www.icmbio.gov.br/cma/quem-somos/historico.html


135 
 

A UC foi gestada em março de 1997 durante a realização do semin§rio ñRecifes 

de Coral Brasileiros: Pesquisa, Manejo Integrado e Conservaçãoò desenvolvido pela 

Sociedade Brasileira para Estudos de Recifes de Corais (CORALLUS) em parceria com 

o Departamento de Oceanografia da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), 

Centro Nacional de Pesquisa e Conservação da Biodiversidade Marinha do Nordeste 

(Cepene) e Museu Nacional da Universidade do Rio de Janeiro (UFRJ) (FERREIRA e 

MAIDA, 2006). Este seminário procurou alertar o governo federal sobre a importância 

de estudar e proteger os ambientes recifais no país dos impactos ocorridos ao longo do 

tempo na costa brasileira. Diante deste contexto, a APA Costa dos Corais tornou-se a 

primeira UC federal a contemplar os recifes costeiros com o propósito de ordenar as 

atividades socioeconômicas, enfatizando a utilização sustentável dos recifes de corais e 

mangues, grandes responsáveis pelo suporte à atividade pesqueira artesanal. Soma-se a 

isso, a grande riqueza da fauna de coral dos recifes da região, quando comparada ao norte 

da costa brasileira. Das 18 espécies observadas na costa do país, nove espécies foram 

observadas no mar territorial da APA Costa dos Corais, como por exemplo, a Mussismilia 

harttii e Montastrea cavernosa, apresentadas nos aspectos naturais no capítulo de 

caracterização (FERREIRA e MAIDA, 2006).  

Ainda segundo Ferreira e Maida (2006), até os anos 1970, na costa nordestina, os 

corais foram bastante explorados, pois eram extraídos para fabricação de cal, usado como 

clarificador do xarope nas usinas de cana-de-açúcar. Atualmente, as principais atividades 

econômicas realizadas nos recifes de corais são a pesca artesanal e os passeios às piscinas 

naturais. Em grande medida, após sua criação em 1997, a consolidação da APA Costa 

dos Corais dependeu dos trabalhos desenvolvidos pela comunidade epistêmica da UFPE. 

Em 1998, as iniciativas do Departamento de Oceanografia da UFPE, Cepene e Centro 

Nacional de Pesquisa e Conservação de Mamíferos Aquáticos (CMA), naquela data ainda 

ligados ao IBAMA , com apoio financeiro do Banco Interamericano de Desenvolvimento 

(BID) e do Pew Fellows Program in Marine Conservation74, promoveram o 

desenvolvimento do Projeto Recifes Costeiros, que apoiou a elaboração participativa do 

plano de manejo da UC. No ano seguinte, 1999, foi realizado outro workshop ñAvalia­«o 

e Ações Prioritárias para a Conservação da Biodiversidade da Zona Costeira e Marinhaò 

                                                 
74 O Programa Pew Fellows em Conservação Marinha faz parte da divisão de ciência ambiental do The Pew 

Charitable Trusts. Trabalha para abordar questões críticas de conservação em terra e no mar, em todo o 

mundo. Os projetos marinhos da PEW em ciência e conservação ambiental estão entre os maiores em 

tamanho e escopo do mundo. Fonte: PEW. Disponível em: https://www.pewtrusts.org/en/projects/marine-

fellows/about  

https://www.pewtrusts.org/en/projects/marine-fellows/about
https://www.pewtrusts.org/en/projects/marine-fellows/about
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pelo PROBIO (Projeto para a Conservação e Uso Sustentável da Diversidade Biológica 

Brasileira do Ministério do Meio Ambiente), no qual foi apontada a necessidade de 

programas de monitoramento para ambientes recifais no Brasil, sendo também sugerida 

a criação do Programa Nacional de Recifes de Coral. A falta de conhecimento científico 

em rela­«o aos recifes de coral no Brasil foi apontada na segunda publica­«o ñStatus of 

Coral Reefs of the Worldò no ano de 2000, destacando que apenas o Brasil não tinha uma 

rede de monitoramento de recifes de coral na América do Sul. De qualquer forma, mesmo 

em nível mundial, são recentes os estudos ampliados sobre recifes de coral, pois somente 

em 1997, as equipes do Reef Check75 conseguiram concluir o primeiro levantamento 

global desses recifes. Contudo, em 2002, o Departamento de Oceanografia da UFPE, 

apoiado pelo Projeto Recifes Costeiros e Cepene, tem seu projeto ñMonitoramento dos 

Recifes de Coral do Brasilò aprovado pelo PROBIO, com objetivo de implementar um 

programa nacional de monitoramento para os recifes de coral no Brasil, articulando o 

envolvimento das unidades de conservação. Portanto, é no início dos anos 2000 que a 

lacuna em torno do conhecimento científico sobres os recifes de coral no Brasil começa 

a ser preenchida.  

Como uma condição estrutural, a produção do conhecimento é indispensável na 

explicação dos resultados das políticas ambientais, pois sem ele não existe percepção de 

problema, nem consciência pública. Nesse sentido, a comunidade epistêmica 

desempenhou importante papel no processo de criação da APA Costa dos Corais, sendo 

fundamental sua participação na elaboração do plano de manejo e formação de seu 

conselho consultivo. Contudo, é somente a partir da instituição do SNUC, em 2000, e 

com a criação do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), 

Lei nº 11.516 de 2007, que a gestão da APA Costa dos Corais começa a adquirir maior 

capacidade de implementação de seus objetivos originais. E somente após uma ação civil 

pública ambiental ajuizada contra o ICMBio pelo Ministério Público Federal de Alagoas 

(MPF/AL), em 2009, que foram iniciados os trabalhos para criação do Conselho 

Consultivo da APA Costa dos Corais (Conapacc, criado em 2011)76 e elaboração de seu 

Plano de Manejo77, aprovado em 2013 (SOUZA, 2017). Na ação civil, utilizando a Lei 

                                                 
75 Maior programa internacional de monitoramento de recifes de coral, que envolve mergulhadores 

recreacionais e cientistas marinhos. O método do Reef Check, baseado na participação comunitária, foi 

desenvolvido no início de 1996 com o objetivo de ser o programa de levantamento da Rede Global de 

Monitoramento de Recifes de Coral (Coral Reef Monitoring Network) das Nações Unidas (FERREIRA e 

MAIDA, 2006).  
76 Portaria nº 62, de 21 de julho de 2011, do ICMBio.   
77 Portaria nº 144, de 1º de fevereiro de 2013, do ICMBio. 
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do SNUC, o MPF/AL argumentou que os gestores da APA Costa dos Corais deveriam 

ter elaborado o plano de manejo no prazo máximo de cinco anos78 a partir da data da sua 

criação, em 1997, resultando num lapso temporal de 16 anos até o início efetivo de sua 

gestão. 

5.3 Estrutura institucional e organizacional do ICMBio Costa dos Corais 

Durante dez anos, de 1997 a 2007, a APA Costa dos Corais foi gerida pelo Ibama 

sem o apoio de um Conselho Consultivo, que participa da elaboração e da implementação 

do plano de manejo, garantindo seu caráter participativo com o intuito de compatibilizar 

os interesses dos diversos segmentos sociais relacionados à UC79. O Conselho Consultivo 

da Costa dos Corais (Conapacc), em sua mais recente composição80, conta com 40 

assentos distribuídos em sete setores: 1) gestão pública; 2) pesquisa científica; 3) 

agricultura, indústria e comércio; 4) pesca; 5) turismo; 6) educação, cultura e associações 

e 7) órgãos ambientais de pesquisa. Oficialmente, o conselho se reúne três vezes ao ano 

por meio das reuniões ordinárias e, caso existam demandas urgentes, reuniões 

extraordinárias são realizadas, a exemplo da 34ª reunião extraordinária cuja pauta era a 

publicação da revisão do plano de manejo realizada entre 2017 e 2018, e o refinamento 

dos limites da APA.  

O Conapacc conta, também, com Grupos de Trabalhos (GT) temáticos, tais como, 

os GTs do turismo, de espécies ameaçadas de extinção, do rio Persinunga (divisa Alagoas 

e Pernambuco) e dos Conselhos Municipais de Meio Ambiente (Comdemas). Esses 

grupos são formados por membros do conselho que se dedicam a estudar temas de 

maneira aprofundada para subsidiar o processo de votação, como também, têm o objetivo 

de diminuir a quantidade de questionamentos realizados em plenária, agilizando o 

processo de tomada de decisão.  

Aprovado em 2013, o plano de manejo é o documento técnico, com base nos 

objetivos gerais de uma UC, que estabelece o seu zoneamento e as normas que devem 

presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação das 

estruturas físicas necessárias à gestão da unidade. O plano de manejo da APA Costa dos 

Corais visa contribuir para a mediação dos conflitos socioambientais, como a falta de 

                                                 
78 Artigo 27, inciso III da Lei do SNUC.   
79 Decreto nº 4.340, de 22 de agosto de 2002, que regulamenta artigos da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 

2000, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza ï SNUC (ICMBio, 

2009). 
80 Portaria ICMBio, nº 1 de 31 de maio de 2016.   
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ordenamento de diversos setores na região costeira, que termina ocasionando degradação 

dos recursos naturais que a UC objetiva proteger. O plano apresenta, basicamente, o 

zoneamento da APA Costa dos Corais dividido em sete zonas, sendo que cada uma dessas 

zonas define suas normas e regras de uso (ICMBIO, 2013):  

1. Zonas de Uso Sustentável (ZUS), toda a área da APA;  

2. Zona de Praia (ZP), área de fluxo e refluxo de maré nos limites da APA;  

3. Zonas de Conservação da Vida Marinha (ZCVM), áreas criadas para proteção de 

habitats de espécies ameaçadas e ZCVM do peixe-boi, área de proteção do 

mamífero;  

4. Zona Exclusiva de Pesca (ZEP), área destinada aos pescadores;  

5. Zona da Visitação (ZV), áreas destinadas ao turismo;  

6. Zona da Preservação da Vida Marinha (ZPVM), áreas destinadas a proteção, na 

qual é proibida qualquer atividade antrópica e  

7. Zona de Transição (ZT), áreas destinadas a minimizar impactos negativos na 

ZPVM.  

Em 2017, em função da proximidade física da Reserva Biológica de Saltinho no 

município de Tamandaré (PE), também inserido na APA Costa dos Corais, e do 

desenvolvimento de ações conjuntas pelas UCs, foi instituído o Núcleo de Gestão 

Integrada (NGI) ICMBio Costa dos Corais, um arranjo organizacional que integrou a 

gestão da Reserva Biológica e da APA. A integração teve como objetivos: produzir maior 

eficácia e efetividade na conservação da biodiversidade, a partir de ganhos de escala e 

abordagem sistêmica do conjunto de UCs, e fortalecer a integração socioambiental da 

região (ICMBIO, 2017). O NGI ICMBio Costa dos Corais tem a seguinte estrutura 

organizacional: 1. Administração e logística; 2. Gestão socioambiental; 3. Proteção 

ambiental; 4. Uso público, negócios e serviços ambientais, e; 5. Pesquisa, monitoramento 

e manejo.  

Entre 2017 e 2018, foram realizados os trabalhos de revisão do plano de manejo 

da unidade (33 oficinas setoriais, quatro oficinas regionais, duas reuniões do Conapacc, 

quatro devolutivas ao setor pesqueiro e uma oficina de planejamento participativo), que 

resultaram na criação de zonas de preservação, áreas de visitação e ampliação da zona do 

peixe-boi. A aprovação e publicação do novo plano estava prevista para 2019, mas até a 

primeira quinzena de fevereiro de 2021 não havia sido publicado.  



139 
 

Em termos de capacidade operacional, a UC possui a sede instalada no Cepene, 

criado em 1981, em Tamandaré (PE) e mais duas bases avançadas81: Base Avançada em 

Porto de Pedras (AL)82, criada em 2015, que dá suporte ao Projeto Peixe-Boi e a Base 

Avançada da Barra de Santo Antônio (AL). Com a instituição do NGI, a Reserva 

Biológica de Saltinho, criada em 1983, foi adicionada à estrutura da UC, ver figura 39. 

Em 2019, a equipe do núcleo era composta por: oito analistas ambientais; dois técnicos 

administrativos; quatro bolsistas; um auxiliar; quatro estagiários; um motorista; um 

recepcionista; três funcionários de serviços gerais; dez vigilantes; seis brigadistas e quatro 

tratadores de peixe-boi, totalizando, 44 funcionários. 

 
Figura 39 ï Estrutura organizacional do Núcleo de Gestão Integrada ï ICMBio Costa dos Corais. Fonte: 

elaborado pelo autor a partir de ICMBio Costa dos Corais (2018). 

Num período de sete anos, entre os anos de 2013 a 2020, o ICMBio Costa dos 

Corais conseguiu constituir, na região de influência da APA Costa dos Corais, normas de 

ordenamento, parcerias e acordos de cooperação capazes de influenciar toda a estrutura 

de governança ambiental da região, com destaque para as seguintes ações: 

¶ A regulamentação para uso público das piscinas naturais, Zonas de 

Visitação (ZV), e delimitação de áreas de preservação, Zonas de 

Preservação da Vida Marinha (ZPV); 

                                                 
81 Unidade organizacional do ICMBio instituída em caráter transitório ou permanente, de apoio, com 

lotação e/ou exercício de servidores.  
82 O terreno da base às margens do rio Tatuamunha de 1 hectare foi doado pela Pousada Borapirá e sua 

construção foi financiada com recursos de compensação ambiental. De acordo com o artigo 36 do SNUC, 

Lei nº 9.985 de 2000, a compensação ambiental é uma ferramenta utilizada nos casos de licenciamento 

ambiental de significativo impacto, no qual o empreendedor é obrigado a apoiar a implantação de unidade 

de conservação de proteção integral. O Decreto n° 4.340 de 2002, que regulamentou o SNUC, estendeu a 

aplicação dos recursos à todas as unidades de conservação existentes (ICMBIO, 2015; BRASIL, 2000; 

BRASIL, 2002). Disponível em: https://www.icmbio.gov.br/apacostadoscorais/destaques/91-inauguracao-

de-base-da-apa.html  

Sede da APA Costa dos Corais 
(Cepene) em Tamandaré -PE

Base Avançada em Barra de Santo Antônio -
AL

Base Avançada do CMA em Porto 
de Pedras - AL

Reserva Biológica 
de Saltinho em 
Tamandaré - PE

https://www.icmbio.gov.br/apacostadoscorais/destaques/91-inauguracao-de-base-da-apa.html
https://www.icmbio.gov.br/apacostadoscorais/destaques/91-inauguracao-de-base-da-apa.html
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¶ Estabelecimento de um fundo de perpetuidade pela Fundação Toyota em 

2011 para dar suporte à gestão da UC, com aportes anuais de 1 milhão de 

reais por 10 anos, gerenciado em parceria com a Fundação SOS Mata 

Atlântica e ICMBio Costa dos Corais; 

¶ Estratégia de gestão com novo arranjo organizacional integrando a gestão 

da Reserva Biológica de Saltinho e Área de Proteção Ambiental Costa dos 

Corais. 

 A figura 40 apresenta as principais ações que marcaram a gestão da APA Costa 

dos Corais. 

Figura 40 ïProcesso histórico de implementação da gestão da APA Costa dos Corais. Fonte: elaborada 

pelo autor (2020). 

Além do ICMBio Costa dos Corais, existe um conjunto de atores estatais e não 

estatais com competência e legitimidade que vêm influenciando as políticas públicas na 

região e, portanto, a governança da biodiversidade local, apresentados no tópico a seguir. 

5.4 Agentes da gestão da APA Costa dos Corais 

      O envolvimento de atores não estatais na implementação de políticas públicas é 

uma das características do conceito de governança. Na gestão da APA Costa dos Corais, 

o ICMBio conta com a parceria de dois atores não estatais: a Fundação Toyota do Brasil 
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e a ONG SOS Mata Atlântica, cuja atuação mudou o andamento dos processos de gestão, 

adquirindo autoridade e legitimidade ao utilizar duas fontes de poder: material e 

cognitiva, e, mesmo não estando à frente das decisões da UC, sua contribuição para os 

resultados de conservação obtidos permite elegê-los como integrantes do grupo gestor da 

APA Costa dos Corais como será demonstrado a seguir.        

Fundação Toyota do Brasil 

 Desde 1989, a Toyota do Brasil LTDA apoia o projeto ñArara Azulò no Pantanal 

sul-mato-grossense e projetos sociais nas cidades onde opera: Indaiatuba, Porto Feliz, São 

Bernardo do Campo e Sorocaba (SP) e Guaíba (RS). Em 2009, como política de 

responsabilidade social corporativa, a multinacional criou a Fundação Toyota do Brasil 

com o objetivo de promover ações de conservação ambiental e formação de cidadãos, 

com foco na recuperação e conservação do bioma da Mata Atlântica. Com isso, a partir 

de 2011, a fundação passa a contribuir com a gestão da APA Costa dos Corais através do 

projeto ñToyota APA Costa dos Coraisò, que estabeleceu um fundo de perpetuidade, 

ñFundo Toyota APA Costa dos Coraisò, para dar suporte financeiro ¨ UC. Desde ent«o, 

a fundação faz aportes anuais de um milhão de reais, sendo metade destinada ao apoio 

das atividades do ICMBio Costa dos Corais e os 500 mil reais restantes para manter o 

endowment fund83.  

Constituído através da parceria do ICMBio Costa dos Corais com a Fundação SOS 

Mata Atlântica, é visível a importância dos recursos financeiros aportados pela fundação 

na aquisição de material permanente e de consumo, como placas informativas presentes 

na região, veículos, equipamentos de fiscalização, entre outros (ver figura 41). 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
83 Os fundos de doações, como são chamados no Brasil, é um ativo financeiro mantido por uma organização 

sem fins lucrativos, que contém os investimentos de capital e os ganhos relacionados alavancados pela 

organização sem fins lucrativos para financiar a missão geral. As empresas tributadas pelo Lucro Real se 

utilizam deste benefício, obtendo dedutibilidade no momento da apuração do Imposto de Renda das Pessoas 

Jurídicas (IRPJ).  Fonte: SEPRORGS (2019).    
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Figura 41 ï Equipamentos adquiridos com apoio do projeto Toyota Costa dos Corais. Fonte: Fundação 

Toyota do Brasil (2020). 

O recurso financeiro aportado pela fundação é utilizado, também, na produção de 

conhecimento científico, engajamento da população local e valorização de manifestações 

culturais, a exemplo da realização de duas edições do Projeto Apaió, 2019 e 2020 (ver 

figura 42); de dois seminários de Pesquisa, 2016 e 2019 (ver figura 43) e, mais 

recentemente, o projeto Like Trip ï 7 jangadas, 7 causas, com a instalação de jangadas 

artísticas que representam temas defendidos pelo projeto Toyota APA Costa dos Corais 

(ver figura 44). 

 
Figura 42 ï Projeto Apaió em São Miguel dos Milagres realizado em fevereiro de 2020. Fonte: página 

do Facebook do ICMBio Costa dos Corais (2020) e autor (2020). 
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Figura 43 ï Logotipos do I e II Seminário de Pesquisa da APA Costa dos Corais realizados em outubro 

de 2016 e 2019. Fonte: página do Facebook do ICMBio Costa dos Corais (2020). 

 
Figura 44 ï Jangadas do Projeto Like Trip ï 7 jangadas, 7 causas em Passo de Camaragibe e Porto de 

Pedras (AL). Fonte: autor (2020). 

Em linhas gerais, a participação da Toyota na governança da APA Costa dos 

Corais expressa a preocupação da empresa com a sua reputação, uma vez que a indústria 

automobilística gera externalidades ambientais ao produzir produtos que emitem gases 

do efeito estufa, entre outros. Como a montadora não pretende alterar sua atividade fim 



144 
 

ou substituir os motores de combustão por motores elétricos, a empresa se engaja em uma 

agenda correlata, que, neste caso, é a conservação dos recursos naturais. Ao participar das 

ações de conservação da APA Costa dos Corais, a fundação adquire legitimidade para 

utilizar essas ações em suas campanhas de publicidade, ver figura 45. 

 
Figura 45 ï Publicidade do Projeto Toyota APA Costa dos Corais na página do Facebook da Fundação 

Toyota do Brasil. Fonte: Página do Facebook da Fundação Toyota do Brasil (2020). 

Cabe destacar que, num contexto de restrição orçamentária, iniciativas como a da 

Fundação Toyota torna os gestores da APA menos dependentes dos recursos públicos. Já, 

para a empresa, deduzir suas doações da base de cálculo do Imposto de Renda Pessoa 

Jurídica (IRPJ) representa pouco, pois, no Brasil, este percentual é inexpressivo, 

permitindo deduzir até 2% do lucro operacional de cada período de apuração. Contudo, 

este cenário pode ser modificado em breve, já que está em tramitação no Senado Federal 

o Projeto de Lei 5974/2005 que dispõe sobre incentivos fiscais para projetos ambientais 

no qual as pessoas físicas e jurídicas poderão deduzir do Imposto de Renda devido, 

respectivamente, até 80% e até 40%, das doações a entidades sem fins lucrativos para 

aplicar em projetos que promovam o uso sustentável dos recursos naturais e a preservação 

do meio ambiente. Caso seja aprovado, o projeto pode promover o engajamento de outras 

empresas em questões ambientais.  

Fundação SOS Mata Atlântica 
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 Fundada em 1986, a SOS Mata Atlântica (Sosma) foi a primeira ONG criada no 

país com o objetivo de proteger os remanescentes de Mata Atlântica. A entidade trabalha 

através da mobilização permanente, educação, tecnologia, políticas públicas e articulação 

em rede para fortalecer o movimento socioambiental no país. Atualmente, foca sua 

atuação em cinco causas: Mata Atlântica, Restauração da floresta, Valorização de parques 

e reservas, Água limpa e Proteção do mar, todos temas em conexão com o bioma da Mata 

Atlântica. Em 2006, a Sosma criou o programa Costa Atl©ntica e um fundo, ñPr·-

unidades de conserva­«o marinhasò, para apoiar projetos de conserva­«o e uso 

sustentável de ambientes marinhos e costeiros associados à Mata Atlântica. No ano de 

2009, constituiu parceria com o Instituto Recifes Costeiros (Ircos) vinculado ao 

Departamento de Oceanografia da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) e com 

o Centro de Pesquisa e Gestão dos Recursos Pesqueiros do Litoral Nordeste (Cepene) 

com objetivo de apoiar atividades de pesquisas e gestão ambiental na APA Costa dos 

Corais. Esta parceria resultou na formação de uma cooperativa de serviços náuticos de 

base comunitária, na qual os cooperados realizam atividades de manutenção e 

monitoramento da Zona de Preservação da Viva Marinha (ZPVM) de Tamandaré (PE), 

oferecendo passeios turísticos de maneira sustentável, em barcos à vela, no entorno da 

ZPVM. Em 2011, a Sosma viabilizou a parceria entre a Fundação Toyota e o ICMBio 

Costa dos Corais na conservação de diversas espécies marinhas e recuperação dos 

estoques pesqueiros, além da promoção de outras atividades econômicas compatíveis 

com a conservação ambiental (SOSMA, 2012). Em 2017, a Sosma celebrou um acordo 

de cooperação técnica com o ICMBio (nº12/2017) para fornecer suporte físico, 

operacional e logístico à gestão da APA Costa dos Corais pelo prazo de cinco anos, até 

2022, podendo ser prorrogado por igual período (BRASIL, 2017).  

Do alto dos seus 34 anos de existência, a Sosma aporta conhecimento e expertise 

à gestão da APA Costa dos Corais no tocante à construção de capacidades técnicas na 

implementação de políticas ambientais. A contribuição da ONG é visível nos projetos 

Apaió e Like Trip 7 jangadas, 7 causas, e na produção da websérie ñA Mar®ò que conta a 

história da relação positiva entre a área protegida e seus moradores (ver figura 46). 
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Figura 46ï Websérie ñA Mar®ò produzida pela Sosma e Projeto Toyota APA Costa dos Corais. Fonte: 

Gramho (2020). Disponível em: https://gramho.com/explore-hashtag/APACostaDosCorais. 

 Considerando que as atividades apresentadas são apenas alguns exemplos de 

ações desenvolvidas em conjunto pelo ICMBio Costa dos Corais, Fundação Toyota e 

SOS Mata Atlântica, é possível afirmar que essas três organizações são os principais 

responsáveis pela gestão da APA Costa dos Corais (ver figura 47).      

 
Figura 47 ï Principais atores da gestão da APA Costa dos Corais. Fonte: elaborada pelo autor (2020). 

Sendo o ICMBio Costa dos Corais o ator estatal definido institucionalmente e a 

Fundação Toyota e Sosma os principais agentes da gestão da UC. Contudo, em um 

contexto de interação entre diversos atores não estatais e estatais, outras organizações, 

além das estatais, tornaram-se agentes da governança ambiental no litoral norte de 

Alagoas, entre elas, ONGs ambientais, comunidades epistêmicas, pousadas e associações 

comerciais. Discorreremos sobre este segmento no próximo tópico.  

Gestão da 
APA Costa 
dos Corais

https://gramho.com/explore-hashtag/APACostaDosCorais
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5.5 ONGs socioambientais agentes da governança ambiental 

Tomando como base os critérios teóricos e a pesquisa empírica, as ONGs 

ambientais a serem apresentadas se tornaram agentes da governança ambiental através do 

seu envolvimento na implementação das políticas de conservação da APA Costa dos 

Corais, participando do processo decisório do Conapacc. Essas organizações atuam em 

parceria com os órgãos públicos responsáveis pela conservação ambiental da região, e 

também foram contempladas com recursos materiais e/ou financeiros pelo empresariado 

local, em especial, as pousadas de charme, e/ou apoiadas pela Fundação Toyota e SOS 

Mata Atlântica. Como visto no capítulo teórico, as ONGs garantem sua autoridade na 

governança através dos poderes simbólico, social, cognitivo e de influência 

(NASIRITOUSI, et al., 2016).  

Associação Peixe-Boi 

A manutenção do habitat e preservação da população do peixe-boi marinho é um 

dos objetivos de constituição da APA Costa dos Corais, que se beneficiou da soltura de 

peixes-boi realizadas pelo Centro Nacional de Mamíferos Aquáticos84 (CMA) no rio 

Tatuamunha em Porto de Pedras. Em 2009, após o firmamento de um Termo de Ajuste 

de Conduta (TAC) entre os Ministérios Públicos Federal e Estadual e as prefeituras de 

São Miguel dos Milagres e Porto de Pedras, a Associação Peixe-Boi foi fundada pelos 

moradores da região do estuário do rio Tatuamunha com o intuito de ordenar o turismo 

de observação dos peixes-boi. De acordo com a associação, entre abril de 2017 e julho de 

2018, foram contabilizados 1.088 registros de monitoramento embarcado dos peixes-boi 

no rio Tatuamunha, uma média de três passeios por dia no período, ver figura 48. 

                                                 
84 Ao verificar a necessidade de expandir a proteção do peixe-boi para a espécie da Amazônia, o IBAMA 

criou, em 1990, o Centro Nacional de Conservação e Manejo de Sirênios, Centro Peixe-Boi, sediado na 

Ilha de Itamaracá/PE. O Centro Peixe-Boi realizou um segundo levantamento da ocorrência da espécie 

marinha no litoral norte e nordeste, entre 1991 e 1993, conhecido por "Expedição Igarakuê", quando foram 

identificadas novas áreas de extinção da espécie e outras com avançada redução populacional, 

diagnosticando locais imprescindíveis para a conservação da espécie. Esses locais se tornaram bases do 

Projeto em 1993/94, em Alagoas e no Piauí. Em Alagoas, o Projeto Peixe-Boi iniciou seus trabalhos em 

Paripueira, município inserido na APA Costa dos Corais. Fonte: ICMBIO (2020).   



148 
 

 
Figura 48 ï Passeio de observação do peixe-boi no rio Tatuamunha em Porto de Pedras (AL). Fonte: 

autor (2015). 

 Além da realização dos passeios e consequente geração de emprego e renda 

oriunda do trabalho de conservação, a associação vem desenvolvendo projetos de 

educação ambiental nas escolas da região, atividades de mutirões de limpeza das praias e 

rios, produção de artesanato, entre outras atividades, ver figura 49. 

 
Figura 49 ï Desenvolvimento de ações socioambientais da Associação Peixe-Boi. Fonte: Facebook da 

Associação Peixe-Boi (ano desconhecido). 




































































































































































































































































